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coisa ocupa um certo lugar no espaço.” 
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universo da cultura, da política e das ideologias.” 

Antonio Carlos Robert Moraes. Ideologias geográficas: espaço, cultura e política no Brasil, p. 16 

  



 

 

RESUMO 

O objetivo da tese é analisar aspectos distributivos do orçamento público paulistano a 
partir de um olhar territorial. Em especial, a pesquisa busca compreender os sentidos 
da distribuição espacial das cargas e benefícios do orçamento público municipal, visto 
como uma política espacial implícita e uma ferramenta para redistribuição baseada no 
território. Para isso, explora uma oferta inédita de dados abertos da cidade para 
produzir dados georreferenciados que permitam analisar receita e despesa nos 
territórios da cidade. 

Em uma das frentes, mostramos como o IPTU, após três mudanças legislativas 
importantes, tornou-se mais progressivo do ponto de vista territorial. Neste caso, 
identificamos que o imposto que já partiu de uma distribuição progressiva, tornou-se 
muito mais justo social e territorialmente com as mudanças empreendidas. Se em 2001 
as áreas mais ricas da cidade pagavam em média 1,75% de sua renda anual com 
IPTU; em 2016, esse valor subiu para 2,98%. Em outra, discutimos o uso tático da 
alocação territorial da despesa em um contexto de competição eleitoral acirrada. A 
análise identificou uma associação positiva e estatisticamente significante entre os 
investimentos em recapeamento e os votos na chapa vencedora, controlando por 
critérios geográficos, socioeconômicos e características da malha viária que poderiam 
influenciar a decisão. 

Com isso, identificamos que a cidade passa a dispor de uma ferramenta poderosa de 
redistribuição pelo lado da receita e, pelo lado da despesa, um sentido que não 
corresponde à busca pela redução de desigualdades entre as porções do espaço 
urbano. Destacando as decisões orçamentárias, a tese contribui para a construção de 
marcos e metodologias de análise que, se beneficiando de um novo conjunto de 
informações públicas, possa estimular o debate sobre as políticas espaciais da cidade, 
seus benefícios, resultados e consequências. 

  



 

 

ABSTRACT 

Our aim is to analyze distributive aspects of the São Paulo public budget from a 
territorial perspective. In particular, the research seeks to understand the meanings of 
the spatial distribution of loads and benefits of the municipal public budget, implicit 
place-based redistribution. To this end, it explores an unprecedented offer of open city 
data to produce georeferenced data that allow the analysis of revenue and expenditure 
in the city's territories. 

On one of the fronts, we show how the IPTU, after three important legislative changes, 
became more progressive from a territorial point of view. In this case, we identified 
that the tax, which already started from a progressive distribution, became much more 
socially and territorially fair with the changes undertaken. If in 2001 the richest areas 
of the city paid an average of 1.75% of their annual income with IPTU; in 2016, this 
value rose to 2.98%. In another, we discuss the tactical use of territorial allocation of 
expenditure in a context of fierce electoral competition. The analysis identified a 
positive and statistically significant association between investments in resurfacing and 
votes for the winning ticket, controlling for geographic, socioeconomic and road 
network characteristics that could influence the decision. 

With this, we identified that the city now has a powerful redistribution tool on the 
revenue side and, on the expenditure side, a meaning that does not correspond to the 
search for the reduction of inequalities between the portions of the urban space. 
Highlighting budget decisions, the thesis contributes to the construction of frameworks 
and analysis methodologies that, benefiting from a new set of public information, can 
stimulate the debate on the city's spatial policies, their benefits, results and 
consequences.  
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1. Introdução 

Há um reconhecimento de que o espaço é uma dimensão importante da reprodução 
das desigualdades sociais na cidade de São Paulo. Esse entendimento é consolidado 
do ponto de vista teórico, em especial nas análises que enfatizam as características 
estruturais da formação territorial da cidade (Bonduki, 1998; Kowarick, 1975; Maricato, 
1996; Rolnik, 1997). Também, do ponto de vista político, é manifesto na longa 
mobilização de diferentes atores em torno da reforma urbana, na luta pelo zoneamento 
inclusivo, nos instrumentos de combate à ociosidade urbana ou na gestão democrática 
da cidade. 

Este processo se traduziu em uma disputa política constante sob a forma de demandas 
que produziram políticas públicas explicitamente espaciais. Isto é, concebidas 
incorporando o espaço como elemento central para a redução das desigualdades, nas 
quais o conteúdo (o que), os beneficiários (para quem) e a localização (onde) se 
combinaram nos objetivos e ferramentas da ação estatal. Uma miríade de propostas, 
projetos e programas, implementadas ou não, tiveram como princípio alterar as 
condições segundo as quais os mais pobres se inserem territorialmente na vida urbana. 

Diferentes exemplos podem ser citados nesse sentido. As políticas de redistribuição no 
espaço viário, materializada nos corredores de ônibus, nas faixas exclusivas e nas 
ciclovias. O ordenamento territorial, nas demarcações de zoneamento inclusivo (ZEIS 
3), na destinação de uso para áreas subocupadas (ZEIS 2 e ZEIS 4) ou, ainda, no 
direcionamento de intervenção para urbanização e regularização fundiária (ZEIS 1). 
Também nos instrumentos de desestímulo à retenção especulativa de terrenos e 
imóveis urbanos (IPTU progressivo) e de indução à destinação de usos consorciados 
nessas áreas (consórcio imobiliário). 

A proposição de políticas espaciais também se consolidou em estratégias de 
desenvolvimento econômico das periferias da cidade. A busca de reorganização 
espacial da atividade econômica se traduziu em planos de desenvolvimento de áreas 
periféricas (como o Programa de Desenvolvimento da Zona Leste), na criação de 
incentivos urbanísticos (eixos e polos de desenvolvimento nos planos diretores) e em 
leis de incentivo fiscal (como o recém-lançado programa Requalifica Centro1). 

Da mesma forma, essa busca se manifestou no debate sobre os grandes projetos 
urbanos, que mobilizou instrumentos que combinam coordenação da transformação 
privada do território, a captura da valorização imobiliária e a inversão em porções 
específicas da cidade (Maleronka, 2012; Maleronka e Furtado, 2013; Montandon, 

 
1 Ver: https://imprensa.prefeitura.sp.gov.br/noticia/programa-requalifica-centro-prefeitura-propoe-

incentivos-fiscais-para-retrofit-de-predios-antigos-no-centro-de-sao-paulo. 

https://imprensa.prefeitura.sp.gov.br/noticia/programa-requalifica-centro-prefeitura-propoe-incentivos-fiscais-para-retrofit-de-predios-antigos-no-centro-de-sao-paulo
https://imprensa.prefeitura.sp.gov.br/noticia/programa-requalifica-centro-prefeitura-propoe-incentivos-fiscais-para-retrofit-de-predios-antigos-no-centro-de-sao-paulo
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2009; Nobre, 2002; Sandroni, 2011). E, como vem ganhando força recentemente, na 
busca de estratégias de planejamento urbano na escala local, do bairro, que 
preconizam processos participativos que tentam induzir a integração das políticas 
setoriais no território, como os planos regionais (e de ação) das subprefeituras e os 
planos de bairro. 

É neste contexto, de reconhecimento da centralidade do espaço como elemento de 
redução das desigualdades e de formulação das políticas públicas, que esta pesquisa 
busca trazer sua contribuição o debate, dando ênfase para a dimensão territorial do 
orçamento público. E, ao mesmo tempo, dialogar com uma agenda de pesquisa que 
busca aprofundar o estudo da governança orçamentária sob os marcos conceituais da 
análise das políticas públicas (Peres, 2007, 2018). Embora a alocação do fundo público 
tenha já sido objeto de análises ocupadas em analisar a sua distribuição espacial 
(Marques e Bichir, 2001), o foco das pesquisas que articulam orçamento e território 
parece se concentrar mais no tema do financiamento a partir da regulação da 
transformação privada. 

Assim, a atenção dada se concentrou nos instrumentos de captura da valorização 
imobiliária nos quais a cidade de São Paulo foi pioneira: as operações urbanas e a 
outorga Onerosa do Direto de Construir (Maleronka, 2012; Maleronka e Furtado, 2013; 
Montandon, 2009). Também mereceu maior destaque a análise entre as alocações e 
a emergência de instâncias de processos decisórios participativos. Ou, mais 
especificamente, a respeito do imposto recorrente sobre a propriedade imobiliária, que 
atraiu atenção em função da sua interface com a política e economia urbanas (Batista, 
2014; Minarelli, 2019). 

Em boa medida, o debate a respeito das implicações do orçamento como base de uma 
redistribuição a partir do território pode ter sido obliterado pela reduzida capacidade 
de investimento do governo municipal, que perpassou praticamente os últimos 25 
anos. Também as dificuldades de acesso às informações orçamentárias podem ter 
influenciado a agenda. Produzir dados espaciais é trabalhoso, com grandes 
dificuldades operacionais. E indisponível, muitas vezes, para que sejam tratados em 
unidades espaciais intraurbanas. 

Mais recentemente, no entanto, algumas mudanças podem ter gerado oportunidades 
de avançar neste debate. O equacionamento da dívida pública paulistana, a partir da 
renegociação realizada em 2016, abre a possibilidade de retomar a capacidade de 
investimento do município. E, com isso, pensar a gestão orçamentária como um foco 
de redistribuição espacial, torna-se mais promissor. A agenda de dados abertos, 
potencializada pelas ferramentas de integração de bases de informação das mais 
distintas origens, formatos e estruturas, contribui para ampliar a possibilidade de 
leituras e análises das dinâmicas urbanas a partir de sua dimensão territorial 
(Wissenbach, 2015). Interfaces de acesso a sistemas permitem a consulta a 
microdados da gestão orçamentária (Torres Freire et al., 2019) e centros de pesquisa 
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avançam para preencher lacunas de qualificação dos dados produzidos a partir dos 
registros administrativos.2 

Especialmente, no que diz respeito às análises orçamentárias, a importância de um 
olhar qualificado sobre a dimensão espacial tem sido objeto de atenção e incidência 
pelas organizações da sociedade civil. Assim, foram propostos caminhos para o avanço 
na qualidade das informações sobre o orçamento público (Marin, 2019; Wissenbach, 
2018, 2019) ou, ainda, para a alocação de investimentos a partir de indicadores 
socioterritoriais (Almeida et al., 2020). A adoção desta última proposta pelo governo 
municipal no projeto de lei do plano plurianual 2022-2025 também fortalece este 
processo.3 

A confluência dos fatores mencionados não apenas abre oportunidades empíricas para 
análises que se beneficiam de uma nova disponibilidade de dados, como também de 
investigar as dinâmicas do orçamento público para uma redistribuição a partir do 
território. É nesse debate, portanto, que se situa esta tese e que se propõem discutir 
os resultados dos capítulos seguintes, da receita e da despesa. 

Para isso, e com o propósito de trazer elementos comuns para a análise, dois aspectos 
merecem ser discutidos. O primeiro para delimitar o marco a partir do qual iremos 
propor a nossa reflexão: o de entender o orçamento como política pública. O segundo 
busca situar as análises empíricas, tomando emprestado os conceitos e reflexões que 
emergem do debate sobre políticas públicas baseadas no território. Com isso, 
esperamos evitar a percepção de que há consenso em admitir o território como 
elemento central na estruturação das políticas de redução das desigualdades - o que, 
definitivamente, não é o caso. E contextualizar o debate na especificidade do espaço 
intraurbano, a partir de conceitos que podem nos ajudar a compreender os resultados 
das análises empíricas. 

1.1. Orçamento como política pública 

Trata-se aqui de compreender o orçamento público como arena política. E que não se 
reduz à peça orçamentária, mas, mais do que isso, é um processo: de formulação, 
negociação e implementação (Peres, 2007, 2018). Da mesma forma, não trata apenas 

 
2 São os casos, para citar dois exemplos relevantes, do Cepesp-data (https://cepespdata.io/) e do 

Centro de Estudos da Metrópole (https://centrodametropole.fflch.usp.br/pt-br). 
3 O projeto de Lei nº 676 de 2021, traz como principal novidade “a regionalização obrigatória de parte 

dos recursos de novos investimentos, que serão alocados proporcionalmente em regiões mais 
vulneráveis de acordo com indicadores específicos.” https://www.capital.sp.gov.br/noticia/prefeitura-
envia-proposta-orcamentaria-para-2022-a-camara-com-valor-17-maior-do-que-neste-ano-e-
aumento-de-47-em-investimentos. 

https://cepespdata.io/
https://centrodametropole.fflch.usp.br/pt-br
https://www.capital.sp.gov.br/noticia/prefeitura-envia-proposta-orcamentaria-para-2022-a-camara-com-valor-17-maior-do-que-neste-ano-e-aumento-de-47-em-investimentos
https://www.capital.sp.gov.br/noticia/prefeitura-envia-proposta-orcamentaria-para-2022-a-camara-com-valor-17-maior-do-que-neste-ano-e-aumento-de-47-em-investimentos
https://www.capital.sp.gov.br/noticia/prefeitura-envia-proposta-orcamentaria-para-2022-a-camara-com-valor-17-maior-do-que-neste-ano-e-aumento-de-47-em-investimentos
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da autorização para a execução da despesa, mas também da organização e distribuição 
da receita (Pereira, 2016). 

Ele é um processo marcado por um conjunto de regras relacionadas ao formato e à 
dinâmica de elaboração e execução, de constrangimentos relacionados aos 
regramentos fiscais, ao desempenho da arrecadação, às vinculações obrigatórias 
estabelecidas tanto na constituição federal, como na lei orgânica municipal e em outras 
leis ordinárias (Machado, 2002; Pereira, 2016; Peres, 2018). Também é caracterizado 
por restrições relacionadas às decisões passadas que, por meio do custo do 
endividamento, restringem o espaço decisório ou, ainda, geram comprometimento de 
arrecadações futuras, seja pela concessão de benefícios fiscais ou pelo pagamento de 
contraprestações, como no caso das parcerias público privadas. 

A evolução das instituições orçamentárias, que podem ser definidas como o conjunto 
de "regras e regulações pelas quais os orçamentos são preparados, aprovados e 
executados" (Alesina e Perotti, 1996, p. 3), acabam por moldar a estrutura de 
incentivos sob os quais as decisões dos gestores públicos e políticos operam, 
influenciando os seus resultados (Avelino et al., 2014; Limonti et al., 2014; Peres, 
2007). Na medida em que introduzem limites para a discricionariedade dos governos 
e parâmetros para a gestão fiscal e, ainda, definem vinculações obrigatórias, fazem 
com que o governo urbano tenha que lidar com o conflito orçamentário em um 
ambiente de grande rigidez e reduzidos mecanismos de ajuste (Peres, 2018). 

Este conjunto de regramentos tendem a imprimir mais racionalidade ao processo, 
produzir continuidades no médio prazo (traduzidas pelo Plano Plurianual), estabelecer 
limites fiscais e promover aperfeiçoamentos atuariais. Traz, porém, maior rigidez ao 
processo, reduz a capacidade e o poder do orçamento em definir a direção dos 
governos, e modifica a natureza do processo orçamentário, o que minimiza a sua 
natureza alocativa, a capacidade discricionária do poder político, deslocando-a para 
uma disputa normativa: 

Ensure interests and classes their share in the budget by making allocation 
a matter of legal right rather than of discretion. Give cities and communities 
their shares, the old and the young, the schools and the health clinics. 
Budgetary choice may be weakened, but all for the good of society. (…) if 
normative budgeting materializes, it will be necessary to stop thinking of it 
as an allocative process and to recognize that it has metamorphosed into 
something that appears to be the same, but is not. (Schick, 2003, p. 29) 

O efeito acumulado das pressões crescentes (combinado com as restrições 
macroinstitucionais) fazem com que, ainda segundo Schick (2003) o processo 
orçamentário vire um meio de “contabilizar decisões passadas”. É certo que este 
processo pode limitar a capacidade de governar ou de produzir mudanças em direção 
a um objetivo (Schick, 2003), reduzir o potencial redistributivo de instituições 
participativas (Peres e Mattos, 2017) ou, ainda impedir alocações mais eficientes e o 
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atendimento de novas demandas sociais a partir das vinculações (Peres, 2007, 2018). 
Mas podem também assegurar fluxos contínuos de recursos para áreas estratégicas 
ou, ainda, limitar o comprometimento de gerações futuras. 

As restrições das macroinstituições orçamentárias podem, dessa forma, abrir espaço 
para um deslocamento das disputas distributivas para outras arenas, criando condições 
para promover alocações redistributivas a partir novas instâncias, como tem sido 
observado nos instrumentos de captura de mais valia urbana na cidade de São Paulo 
(Leite et al., 2019). Podem, também, deslocar a importância, principalmente na sua 
interface com o território, em direção às condições a partir das quais operam as 
microinstituições orçamentárias. Aqui situam-se as tentativas de aperfeiçoamento da 
sua execução, como o orçamento programa e o orçamento por resultados (Schick, 
2003) ou, ainda, aquelas ligadas ao estabelecimento de cotas orçamentárias e ao 
fortalecimento das estruturas burocráticas fortes incidindo sobre a qualidade da 
arrecadação (Minarelli, 2019). 

Ao mesmo tempo, tais condições, especialmente quando associadas aos 
constrangimentos para o investimento ou, ainda, à reduzida parcela para o orçamento 
discricionário, nos ajudam a compreender a importância da alocação destes recursos 
como espaço de atuação orçamentária do chefe do executivo. Ainda que os montantes 
sejam aparentemente pequenos diante dos grandes números do orçamento municipal. 
Portanto, diante das condições macro ou micro orçamentárias, é possível deduzir um 
vínculo mais forte entre o espectro político, as bases eleitorais e a intencionalidade do 
executivo na alocação territorial. Sob estas condições que podemos avançar em 
direção aos conceitos que ajudam a explicar a distribuição territorial da receita e da 
despesa, seja a partir de modelos e teorias alocativas, seja a partir do debate 
relacionado à eficiência e à equidade alocativa, vista a partir de sua dimensão 
territorial. 

1.2. Política distributiva, economia urbana e geografia regional 

Esta tese tem como ponto central apresentar e discutir resultados distributivos e razões 
para a alocação do orçamento público a partir da leitura de suas dimensões territoriais. 
Fatores explicativos e resultados de decisões e processos que marcam a composição 
e a destinação do fundo público são trazidos a partir de bases de dados inéditos e 
análises empíricas que se valem de debates importantes da política distributiva. 

Diante das contundentes evidências de que o ônus da espoliação urbana (Kowarick, 
1980) recai sobre aqueles que vivem em situações de exclusão socioespacial, o sentido 
desejado do conjunto da ação estatal, materializada nas escolhas orçamentárias, deve 
caminhar no sentido de reduzir as disparidades e assegurar um padrão de vida mínimo 
para todos os habitantes da cidade. 
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O conceito de justiça espacial ou justiça territorial emerge como possível orientador 
para essa discussão. Utilizado a partir da ênfase nos aspectos geográficos do conceito 
de justiça, envolvem a busca por uma distribuição equitativa dos recursos e das 
oportunidades para utilizá-lo (Soja, 2009). Referem-se aos padrões geográficos da 
produção de riqueza, da sua distribuição, e aos processos que levam a esses resultados 
(Harvey, 2010). Dialogam, portanto, com os dois sentidos do direito à cidade: a 
participação dos benefícios da urbanização e da riqueza produzida (produto) e a 
participação das decisões que incidem sobre as escolhas relacionadas a esses 
benefícios (processo) (Harvey, 2008; Lefebvre, 1968). 

Em termos mais gerais, esse conceito de justiça vai na direção de um processo de 
transferência geográfica de valor (Soja, 1989) orientado para a redução da dimensão 
espacial da desigualdade (Soja, 2009). Isto é, para uma cidade na qual o enorme 
passivo histórico e estrutural seja encaminhado por meio das escolhas públicas que 
tornem a vida urbana mais justa e que os seus resultados sejam benéficos para toda 
a população. 

Assim, partimos da leitura dos impactos do ônus da combinação entre concentração 
da população pobre, com baixo acesso a serviços públicos (ou a serviços de má 
qualidade) e o tempo de deslocamento para acessar oportunidades. Isso justificaria o 
desenho de políticas baseadas no território (place-based policies) ou políticas espaciais 
explícitas (Austin et al., 2018; Barca et al., 2012; Duranton e Venables, 2018; Gaubert 
et al., 2021; Storper, 2011). 

No entanto, partir de uma abordagem territorial para definir o sentido da alocação de 
recursos e de contribuição para o fundo público não é um tema incontroverso. De 
início, a questão sobre se `lugares devem se ajudar uns aos outros` é pouco 
trabalhada do ponto de vista normativo pelas ciências sociais (Fainstein, 2014; Storper, 
2011). Ademais, ela exige uma verificação empírica sobre os processos de 
convergência regional dos indicadores de desenvolvimento de forma a entender sob 
qual sentido dos processos socioespaciais se está trabalhando. E, finalmente, por 
entender os seus efeitos de distorção migratória e de capitalização, de forma que os 
benefícios, em última instância, incorporados primeiro sobre determinados grupos 
locais e não sobre toda a população de um determinado território (Glaeser e Gottlieb, 
2008). 

Políticas territorialmente neutras 

A defesa das políticas públicas territorialmente neutras, e a consequente crítica aos 
direcionamentos relacionados às políticas de redução das desigualdades baseadas no 
território, têm como ponto central a expectativa de uma tendência de longo prazo de 
equilíbrio espacial a partir dos processos de convergência regional do desenvolvimento 
econômico. Este processo, que de fato foi observado ao longo do século XX, teria como 
força orientadora a combinação de dois tipos de fluxos: (i) fluxos migratórios para 



17 

áreas de alta renda e alta produtividade, nos quais populações de deslocam entre 
regiões em busca de melhores oportunidades; (ii) fluxos de capitais em direção a áreas 
menos desenvolvidas, atraídos por maiores chances de lucratividade a partir dos baixos 
salários nessas regiões (Austin et al., 2018; World Bank, 2009). 

A ideia se consolidou a partir de uma geração de estudos que confirmou e ampliou as 
leituras sobre as economias de aglomeração, com origem em Krugman (1991) e a 
geração de pesquisas que buscou se contrapor à ideia de aplanamento econômico do 
mundo, proposta por Friedman (2006). Com isso, se retomou a perspectiva de que as 
aglomerações eram a base da produtividade econômica. Não apenas em função de 
minimizar os custos de produção, das economias de escala e da redução de custos 
transacionais mesmo sob fragmentação dos processos produtivos (Marshall, 1982), 
mas também em função do pool de mercados de trabalho especializados, e pela 
promoção de inovação e transbordamentos tecnológicos (Audretsch e Feldman, 2004; 
Duranton e Puga, 2000; Ottaviano e Puga, 1998; Rodríguez-Pose e Crescenzi, 2008; 
Sassen, 2001). 

Este entendimento, da aglomeração como base da produtividade econômica também 
se consolidou na leitura dos processos sociais ocorridos na escala intraurbana. A dupla 
clusterização de trabalhadores de altos estratos ocupacionais e os seus respectivos 
empregos de alta remuneração que aumenta a produtividade da economia pelo 
aumento das interações e pelo intercâmbio de conhecimentos tácitos (Glaeser, 2008). 
Assim, o processo identificado para as cidades brasileiras de autossegregação das 
classes mais abastadas (Villaça, 1998), ganhou um novo significado. Algum nível de 
desigualdade espacial passa a ser desejável, na medida em que pode aumentar a 
quantidade de riqueza produzida da economia. 

Isso significa que os críticos das políticas baseadas no território não estão preocupados 
com as desigualdades? Não, como veremos mais adiante, apenas que, para essa 
corrente, a desigualdade que importa é entre pessoas e não entre regiões. Para reduzi-
las, as políticas devem ser eminentemente setoriais e não territoriais. Daí o provocativo 
título do artigo de Glaeser (2005): “Should the government rebuild New Orleans, or 
just give residents checks?”. O argumento é o de que indivíduos irão maximizar o seu 
bem-estar e tomar decisões melhores dispondo de transferências diretas de dinheiro, 
ao invés de duvidosos investimentos públicos para a reconstrução de uma cidade que, 
ademais, dificilmente irá recuperar o seu protagonismo econômico do passado 
(Glaeser, 2005). 

A partir desta leitura argumenta-se que, com estímulos adequados, há um processo 
de convergência regional no longo prazo no qual a justiça e eficiência podem caminhar 
juntos, no espaço e no tempo. Enquanto isso, formas de assistência entre diferentes 
lugares devem ser evitadas e a distância entre áreas menos desenvolvidas e áreas 
mais desenvolvidas devem ser enfrentadas com políticas universais e neutras 
espacialmente (World Bank, 2009, p. 230). 
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Isso porque as políticas baseadas no território gerariam problemas de diferentes ordens. 
O principal deles: produzir incentivos distorcidos para que as pessoas não busquem a 
mobilidade espacial e a mobilidade social. Com isso, limitar artificialmente, que as 
pessoas busquem novas oportunidades: “(...) economic growth will be unbalanced, and 
to try to spread it out – too much, too far, or too soon – is to discourage it. Instead, 
policymakers should focus on economic integration.” (Gill, 2010, p. 1). 

A busca da equidade territorial tem, nesse sentido, um viés contrário à aglomeração, 
que rebaixa o produto geral e, no limite, o bem-estar inclusive de quem se deseja 
beneficiar (Glaeser e Gottlieb, 2008; World Bank, 2009). Mais do que isso, como aponta 
Storper (2011) em sua leitura sobre Glaeser (2008), incentivam os pobres a 
permanecerem concentrados: “Glaeser (2008) argues that place-based policies 
designed to help the poor actually worsen their fate by providing them with incentives 
to remain where they are and to remain together.” (Storper, 2011, p. 8). 

Outro aspecto problemático é a capitalização dos investimentos pelos proprietários de 
imóveis e terras. Segundo este argumento, as inversões se traduzem em valorização 
imobiliária, fazendo com que os eventuais benefícios das políticas baseadas no 
território sejam apropriados por elites locais. Assim, a pretexto de tornar os territórios 
mais equitativos a alocação do orçamento público pode tornar as sociedades mais 
desiguais (Austin et al., 2018; Glaeser e Gottlieb, 2008). 

Políticas baseadas no território podem ter sua utilidade, mas pensadas quase como 
uma política setorial (de habitação ou de infraestrutura, por exemplo), em contextos 
específicos. Elas podem até trazer um elemento de integração entre políticas mas, 
nesse caso, é um conjunto de situações específicas que levam a resolver o problema 
de forma integrada: ausência de saneamento e ocupação em áreas de risco pedem 
intervenções que, eventualmente, podem requerer reassentamento de famílias, por 
exemplo, demandando novas unidades habitacionais. Isso, por outro lado, abre espaço 
para intervenções que podem evitar novas ocupações: novas praças e novos parques 
podem ser instalados (World Bank, 2009). 

Em suma, o foco nas pessoas, e não nos territórios, significa promover a mobilidade 
dos indivíduos, o acesso às oportunidades e os efeitos de aglomeração para que não 
apenas as pessoas possam se mover para locais onde esperam viver melhor, mas que 
também tenham melhores rendas, produtividades e crescimento agregado. Com isso, 
não apenas as pessoas são encorajadas a viver onde elas são mais produtivas, mas 
também contribuem mais para o crescimento econômico geral. 
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Políticas baseadas no território 

As políticas baseadas no território têm ganhado força no período recente, expressas, 
sobretudo, a partir das estratégias de coesão territorial da União Europeia e de 
reconstrução de regiões em declínio nos EUA. Em oposição à corrente que advoga 
pelas políticas territorialmente neutras, autores que buscam dar atenção à dimensão 
territorial das políticas utilizam, de maneira geral, três argumentos: o da justiça e 
equidade (Barca, 2009; Barca et al., 2012; Dijkstra et al., 2020; Muro, 2021; Storper, 
2011); o da eficiência para resolver determinados tipos de problemas (Austin et al., 
2018; Barca, 2009; OECD, 2009); e o da implementação, que se beneficia quando se 
molda aos contextos espaciais distintos (Austin et al., 2018; Barca et al., 2012a; Crane 
e Manville, 2008). 

Os defensores das políticas baseadas no território trazem, ainda, um elemento 
normativo: lugares, territórios e regiões devem ter instrumentos para implementar 
seus potenciais específicos de desenvolvimento (Storper, 2011). Para essa corrente a 
coesão territorial é um objetivo em si (Barca, 2009), e não é desejável que a 
desigualdade dos padrões de desenvolvimento seja grande ou aumente ao longo do 
tempo, já que dela podem emergir forças desintegradoras e ameaças à unidade 
territorial (Dijkstra et al., 2020; Muro, 2021). 

Da mesma forma, as mudanças sociais, técnicas e econômicas também carregam uma 
boa dose de imprevisibilidade: não é justo que se condene uma região só porque aos 
olhos dos requisitos econômicos de hoje elas pareçam fadadas ao insucesso econômico 
(Barca, 2009; Barca et al., 2012; Storper, 2011). Só assim regiões podem romper as 
armadilhas do subdesenvolvimento, e o seu potencial de crescimento pode ser 
explorado, estando ou não elas em áreas de alta densidade e em grandes 
aglomerações. Ademais, há problemas em se propor promover um equilíbrio espacial 
apenas a partir da integração e do deslocamento, por alguns motivos: (i) difícil 
imaginar que todas as pessoas migrem; (ii) ainda que elas migrem, nada garante que 
terão um pacote de serviços melhor do que os encontrados nas situações anteriores 
(Storper, 2011). 

Igualmente, desenhar e implementar políticas considerando os contextos territoriais 
pode torná-las mais impactantes. Austin, Glaeser e Summers (2018) mostram, por 
exemplo, como políticas de subsídios de empregos tem uma resposta melhor em 
regiões onde predomina o desemprego prolongado, desde que focalizadas a partir das 
especificidades regionais. Assim, elas permitem um gasto mais efetivo, no sentido de 
resolver problemas persistentes, como a desocupação estrutural de longo prazo. Ou 
seja, os dispêndios podem gerar impactos maiores, quando os objetivos da política são 
bem definidos e o conhecimento sobre os territórios está disponível (Austin et al., 
2018; OECD, 2009). 
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Ainda no campo da implementação: a leitura predominante nesta corrente é a de que 
desigualdades sociais só podem ser superadas quando trabalhadas a partir dos 
contextos territoriais específicos, na medida em que estes apresentam as interações 
entre agentes que limitam ou potencializam as políticas setoriais. Estratégias de 
desenvolvimento e políticas públicas devem se moldar aos contextos geográficos que 
importam na medida em que representam uma combinação específicas de 
características sociais e culturais: 

The place-based argument implies that this can only be achieved by trying 
to make growth and development intervention more “place-aware” by 
taking into consideration the sheer variety of factors in diverse geographical 
locations that may affect the potential returns of intervention. (Barca et al., 
2012, p. 149) 

Assim, abordagens de políticas públicas definidas de forma centralizada devem abrir 
espaço para políticas e estratégias definidas localmente, que adaptam pacotes de 
serviços e intervenções integradas e personalizadas para atender a políticas 
específicas. Além disso, a abordagem territorial se aproxima mais do público-alvo, 
incluindo as pessoas sobre as quais não se tem muita informação (Crane e Manville, 
2008). O conhecimento do contexto espacial de implementação permite que as 
intervenções públicas se moldem às especificidades locais, permitindo também a 
estruturação de políticas públicas integradas que emergem a partir das necessidades 
das áreas menos desenvolvidas (Barca et al., 2012; Crane e Manville, 2008). 

Em uma avaliação breve, é possível apontar alguns problemas em ambas. De um lado, 
os processos de convergência regional não têm sido verificados na prática, pelo 
contrário, estudos têm identificado o processo inverso: as disparidades territoriais têm 
se ampliado em várias regiões do mundo (Austin et al., 2018; Dijkstra et al., 2020; 
Muro, 2021). Para além de fatores conjunturais, o papel das tecnologias de 
informação, antes visto como uma força de integração, tem se mostrado 
concentradora dos investimentos, da inovação e da geração de riqueza. Nas grandes 
cidades, o prêmio pelas ocupações de alta qualificação tem se mostrado uma força 
para a qual outras tendências não conseguem se contrapor (Ehrlich e Overman, 2020). 

De outro lado, as evidências sobre os resultados das políticas baseadas no território 
também apontam para efeitos nulos ou pequenos, às expensas de altos volumes de 
inversões e subsídios ou com efeitos indesejados relacionados à capitalização (Austin 
et al., 2018). Diversos estudos, tratados em maiores detalhes no capítulo 3, apontam 
para disfuncionalidades na seleção de localidades e tipos de investimentos em função 
do seu direcionamento pelas estratégias eleitorais (Luca e Rodríguez-Pose, 2015; 
Rodríguez-Pose et al., 2016). 

Uma das respostas a esse impasse é a proposição de caminhos que busquem a 
redução das desigualdades espaciais a partir de combinações de políticas neutras e 
baseadas no território, com foco nas pessoas e com foco nos lugares. Austin, Glaeser 
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e Summers (2018) defendem este ponto de vista, a partir de uma articulação entre: 
(i) desenhos de implementação de políticas baseadas no território em contextos e tipos 
em que há evidências de sua maior efetividade; (ii) políticas que voltem a facilitar a 
mobilidade espacial - flexibilização de restrições de zoneamento que estão afetando 
oferta e preço de habitação em grandes aglomerações e levantamento de restrições à 
mobilidade do trabalho, como licenças locais para exercer determinadas ocupações. 

É verdade que este caminho do meio pode ser proposto. Combinar ganhos de escala 
de políticas públicas definidas centralmente com ganhos de justiça territorial definidas 
à feição de especificidades locais. Mas não é esse o ponto que será defendido aqui. O 
que tentaremos argumentar é as políticas baseadas no território são relevantes quando 
o espaço for considerado em elemento importante das desigualdades sociais e quando, 
explícita ou implicitamente, a repercussão das decisões afetar diretamente esta 
dimensão. 

1.3. A dimensão intraurbana do debate 

O debate entre políticas baseadas no território vs. políticas espacialmente neutras pode 
ser aplicado a diferentes escalas: entre países de um mesmo continente, entre regiões 
de um mesmo país, entre áreas de uma mesma província, entre municípios de uma 
mesma metrópole ou entre bairros de uma mesma cidade. Entretanto, a escolha de 
um olhar das repercussões intraurbanas das decisões alocativas pede situar algumas 
especificidades. Isso porque o ambiente da cidade envolve altos níveis de interação 
entre pessoas, grande intensidade da mobilidade espacial pendular e de fluxos 
migratórios recebidos historicamente, fazendo com que o lugar em que cada um 
percorre e ocupa na cidade reflita mais diretamente a posição de cada grupo na 
hierarquia social. 

Nesse sentido, defendemos que nesta escala as escolhas orçamentárias se refletem 
mais diretamente sobre o território e sobre as desigualdades socioespaciais. Ao regular 
a incidência de uma das suas principais bases de arrecadação no imposto sobre o 
patrimônio imobiliário, por exemplo, afetam o preço da terra como um mecanismo que 
regula a distribuição dos grupos sociais e o seu acesso às oportunidades. Ao definir a 
localização de investimentos em formas espaciais duradouras, também. 

A terra urbana – um bem finito em termos de posição e localização – incide diretamente 
o equilíbrio espacial já que o mecanismo de oferta é o preço e não a quantidade. E, 
como os constrangimentos orçamentários são altamente desiguais, as classes mais 
abastadas sempre irão se sobrepor aos demais usuários de menor renda. Diante destas 
condições, “no efficiency effects come from the role of land rent as a price signal, in 
auctioning land and hence is sorting to different parts of urban space” (Storper, 2011, 
p. 9). 
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Ao terem a atribuição de regular aspectos importantes da propriedade privada urbana, 
o governo da cidade dispõe de um poderoso instrumento de redistribuição espacial da 
riqueza. Se forem corretamente precificadas (e ajustadas pela tributação), as 
externalidades positivas e negativas geram disfuncionalidades no mercado de terras. 
No caso das positivas, haverá excessiva concentração nos `bons lugares’, já que os 
preços serão menos do que o seu valor. Já se as negativas não se expressarem 
corretamente na redução dos preços, haverá uma excessiva aversão aos lugares 
´ruins`. 

Mercados de terras disfuncionais levarão a ciclos viciosos de armadilhas espaciais de 
pobreza, por um lado, e valores excessivos em outras localidades, por outro (Ravallion 
e Jalan, 1999; Storper, 2011). Nesse sentido, as escolhas orçamentárias se colocam 
diretamente sobre a dimensão espacial da desigualdade urbana, tornando as decisões 
alocativas políticas baseadas no território, de forma implícita ou explícita. Isto é, em 
boa parte das decisões orçamentárias, a escolha espacial simplesmente não pode ser 
evitada. Isso se reflete tanto do ponto de vista dos seus custos em termos de distorção 
da mobilidade espacial e da capitalização, destacados pelos defensores das políticas 
espacialmente neutras, como pelos potenciais benefícios da sua adaptação ao contexto 
espacial específico de cada cidade. 

A redução das desigualdades espaciais está na base de um conjunto expressivo de 
políticas públicas paulistanas, relacionadas à arrecadação e ao gasto (e regulatórias, 
as quais não trataremos aqui). Porém, em que pese o avanço na qualidade das 
informações especializadas, da forte presença da redução das desigualdades como 
objetivo ou justificativa de decisões e políticas, de uma miríade de instrumentos, de 
planos de desenvolvimento territorial (para a área central e para as periferias, 
principalmente, mas não só), pouco se avançou para compreender a dimensão 
territorial das políticas públicas, a partir do arcabouço conceitual das políticas espaciais. 

Assim, a contribuição para o debate vai além do posicionamento a favor de uma ou 
outra corrente, com já nos alertam alguns autores (Austin et al., 2018; Crane e 
Manville, 2008). O que o debate sobre neutralidade vs. políticas baseadas no território 
pode nos ensinar é que explicitar objetivos territoriais para as políticas públicas, mais 
do que uma afirmação em si meritória, deve nos fazer atentar para formas de 
monitorar e avaliar os seus efeitos positivos, por um lado, e externalidades negativas, 
como capitalização e efeitos de distorção, por outro. 

Nesse sentido, os capítulos seguintes abordam a dimensão territorial da composição 
do fundo público e da alocação de investimentos, na busca de uma contribuição para 
compreender melhor a dimensão das escolhas em termos de políticas baseadas no 
território. Para isso, diferentemente de boa parte dos autores que consideram como 
políticas baseadas no território apenas aquelas com objetivos espaciais explicitados 
(Barca et al., 2012a; Duranton e Venables, 2018; Ehrlich e Overman, 2020), 
tomaremos o conceito de políticas territoriais implícitas (Austin et al., 2018) para 
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analisar aspectos da espacialidade da receita e da alocação territorial da despesa a 
partir dos potenciais benefícios e riscos de uma redistribuição baseada no território. 

No caso da receita, buscaremos entender o impacto territorial da regulação sobre a 
incidência do imposto recorrente sobre a propriedade urbana – do qual a cidade foi 
pioneira na aplicação de alíquotas progressivas em termos de progressividade e 
regressividade territorial. No caso da despesa, tentaremos compreender a lógica 
territorial sob a qual o gasto discricionário aconteceu. Com isso, esperamos trazer 
elementos para entender os sentidos e as repercussões do orçamento como política 
pública, analisando-o sob a lente da sua dimensão territorial. 
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2. Mudança e progressividade do IPTU em São Paulo: 
uma análise da incidência do imposto entre 2001 e 2016 

A regulação sobre a propriedade imobiliária urbana está entre as mais importantes 
atribuições do poder público municipal do ponto de vista distributivo. É realizada de 
diferentes formas: nas leis de perímetro urbano e rural, que já estabelecem de início 
o aproveitamento e, portanto, a variação do valor do lote na cidade em grande 
magnitude; na lei do Plano Diretor e de uso e ocupação do solo, que estabelece 
restrições de uso, potencial de aproveitamento dos terrenos; nas cobranças adicionais 
por imóveis ociosos ou contrapartidas para aproveitamento do potencial construtivo 
adicional. 

Na cidade de São Paulo, estes regramentos incidem sobre um estoque de riqueza 
estimado em R$ 1,2 trilhão (Gorziza et al., 2021). A tributação desta propriedade está, 
portanto, na base desta regulação. Ao arbitrar a forma de e cálculo do valor de 3,5 
milhões de imóveis4 e, a partir dele, aplicar uma alíquota de cobrança, o IPTU impacta 
diferentes dimensões da vida da cidade, para além dos R$ 8 bilhões5 que arrecada 
anualmente para os cofres públicos. Isso porque o imposto recorrente sobre a 
propriedade imobiliária afeta o valor do patrimônio e a renda disponível de milhões de 
paulistanas e paulistanos. 

Considerando que o bem imóvel representa para muitas famílias a principal parcela de 
seu patrimônio acumulado, decisões sobre este tributo influenciam fortemente a 
trajetória de acumulação de riqueza das famílias. Uma incidência do IPTU descalibrada, 
por exemplo, implica em conferir um bônus ou uma sobrecarga de grande monta na 
renda, com impactos expressivos também na constituição de riqueza intergeracional. 
No longo prazo, um pequeno erro de avaliação poderá implicar em uma grande 
variação patrimonial para as famílias e seus descendentes, seja do ponto de vista da 
renda disponível, seja do ponto de vista do valor do seu patrimônio. Por outro lado, 
em um cenário no qual 45% do valor do patrimônio imobiliário da cidade pertence a 
1% dos proprietários (Burgarelli et al., 2016) ele também poderá ser um aliado à 
redução das desigualdades na cidade. 

Vistas de forma agregada, as questões levantadas destacam alta sensibilidade para a 
trajetória de desigualdades na cidade, o que faz da cobrança do IPTU um aspecto 
central da política urbana sob o ponto de vista da justiça social e da justiça territorial. 
Não por acaso, governos de esquerda na cidade de São Paulo apresentaram propostas 
para aumento de progressividade. Por outro lado, partidos de direita tem advogado 
pela redução do tributo, considerado um confisco da propriedade privada. 

 
4 Dados do Cadastro Extração Geral da Secretaria Municipal da Fazenda / Prefeitura de São Paulo. 
5 Dados do balanço geral da Secretaria Municipal da Fazenda / Prefeitura de São Paulo. 
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Nas duas últimas décadas a cidade de São Paulo experimentou importantes mudanças 
na legislação de cobrança do imposto recorrente sobre a propriedade imobiliária. 
Combinadas a atualizações cadastrais relevantes, mudanças na base de cálculo 
(valores de m² de terreno e de construção) e nas alíquotas ocorreram na cidade. Cada 
uma das mudanças provocou intensos debates na arena pública da cidade, com grande 
repercussão nos meios de comunicação, grande desgaste para chefes do executivo 
que promoveram alterações no IPTU e judicialização dos aumentos. Em contraste, em 
que pesem algumas importantes contribuições, pouco mobilizaram estudos e 
pesquisas sobre o tema. 

Neste contexto, dimensionar a incidência do imposto sobre os domicílios e sobre os 
territórios da cidade emerge como uma questão relevante. Afinal, a incidência real do 
IPTU é progressiva ou regressiva? E como o seu efeito distributivo se comportou ao 
longo do tempo? São questões ainda em aberto e que merecem ser discutidas, 
sobretudo se entendermos que se trata de um instrumento que transcende a política 
tributária da cidade e possui efeitos concretos sobre a vida das pessoas. E um elemento 
importante, se não central, de políticas baseadas no território. 

Para fazer frente a este desafio, buscamos analisar neste capítulo a incidência real do 
imposto a partir das regras e normas estabelecidas em leis vigentes e aprovadas no 
período de 2001 a 2016, combinando três diferentes bases de dados: (i) o IPTU 
lançado por quadra fiscal na cidade, obtido por meio da Lei de Acesso à Informação; 
(ii) os dados do Censo demográfico de 2010, do IBGE; (iii) a base cadastral dos imóveis 
da cidade, construída para calcular o imposto, fornecida pela Prefeitura de São Paulo 
em seus portais de dados abertos. O recorte temporal se justifica por abranger dois 
marcos importantes: em 2001, foi instituída a alíquota progressiva na cidade, e, em 
2016, foi concluída a mais recente mudança estrutural na incidência do imposto. 

Tais bases permitiram o cálculo da incidência do IPTU, a partir do percentual do valor 
cobrado sobre a renda anual dos domicílios. Eles foram agregados por agrupamentos 
de áreas de ponderação do Censo demográfico segundo sua posição nos quintis de 
renda. A leitura mostrou que o imposto, que já partiu de uma distribuição progressiva, 
tornou-se muito mais justo social e territorialmente com as mudanças empreendidas 
no período analisado. Se em 2001 as áreas mais ricas da cidade pagavam em média 
1,75% de sua renda anual com IPTU; em 2016, esse valor subiu para 2,98%. Isso 
ocorreu em função das variações na valoração dos imóveis obtida a partir da 
combinação entre valores de m² de terreno e valores de m² de construção, e dado 
que a distribuição da área construída não se alterou na mesma proporção. 

Este capítulo está dividido em cinco seções. Após esta apresentação, são trazidos 
conceitos centrais na discussão da literatura sobre o tema, em que são destacadas as 
principais divergências teóricas e empíricas a respeito dos efeitos distributivos do IPTU. 
Ela é seguida por uma seção de contextualização da evolução recente do IPTU na 
cidade de São Paulo. Na quarta seção, é apresentada a metodologia para calcular a 
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incidência real do IPTU, seguida pelos resultados. Por fim, apresentamos alguns pontos 
de discussão relacionadas às implicações dos resultados para a política urbana e 
política municipal. 

2.1. Economia política do IPTU 

A discussão a respeito da incidência do imposto sobre a propriedade imobiliária tem 
tido espaço importante em diferentes debates acadêmicos em torno dos seus efeitos 
econômicos, tributários, redistributivos e extrafiscais. Apesar de se estruturar por 
alguns consensos, as análises estão longe de ter seus resultados convergentes, e 
apresentam significativas diferenças nas formas de ler o papel do tributo nas estruturas 
de arrecadação locais (ou estaduais, em muitos casos). Considerações relevantes de 
ordem teórica e empírica devem ser explicitadas para se discutir o papel do tributo no 
financiamento das políticas públicas, bem como seus efeitos redistributivos e, ainda, o 
sentido de sua incidência. 

Ainda que a aplicação, incidência e os impactos sobre a tributação recorrente sobre a 
propriedade imobiliária urbana sejam objeto de intensos debates é raro de se 
encontrar, em textos acadêmicos ou de instituições multilaterais, referências negativas 
sobre esse tipo de taxação. Pelo contrário, de maneira geral há uma aceitação entre 
os pesquisadores sobre um conjunto de características importantes que atribuem ao 
imposto sobre a propriedade imobiliária características desejáveis, seja do ponto de 
vista da estrutura das finanças públicas, dos seus efeitos econômicos, ou da sua 
natureza redistributiva. 

Do ponto de vista do tema das finanças públicas, em especial dos estudos que as 
trabalham nos âmbitos local e subnacional, sua característica mais elementar é sempre 
destacada pela literatura como um aspecto central relacionado à natureza da sua 
cobrança. Isso porque o fato gerador – o bem imóvel – é, pela sua natureza, difícil de 
evadir, afinal não pode ser escondido nem se deslocar (Afonso et al., 2013; Carvalho 
Jr., 2006; Johansson et al., 2008; Slack e Bird, 2014; Stiglitz, 1999). 

Ainda que seja possível que sua aplicação possa induzir uma migração subnacional, os 
elevados custos de transação de operações imobiliárias tendem a inibir esse fenômeno. 
Mesmo no caso de pessoas com maior poder aquisitivo e qualificação, portanto com 
maior mobilidade, os efeitos dessa taxação tendem a ser reduzidos. Assim, embora 
Moretti e Wilson (2019) tenham identificado efeitos deste tipo de imposto sobre a 
mobilidade dos ultra ricos nos EUA, demonstraram também que elevações de alíquota 
mais do que compensam a saída dos mais ricos dos estados daquele país. 

Outra característica importante para a administração pública é a de que se trata de 
uma fonte de arrecadação estável (Afonso et al., 2013; De Cesare, 2018; Slack e Bird, 
2014). Certamente, não é possível descartar oscilações importantes, e o caso da 
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falência de cidades estadunidenses mostra o risco de um imposto vinculado a possíveis 
efeitos de processos de valorização imobiliária. Apesar disso, a realidade que tem sido 
mostrada até agora no contexto das cidades brasileiras não aponta para uma forte 
oscilação. Pelo contrário, sua crescente participação no âmbito das receitas próprias 
dos grandes municípios brasileiros, embora em patamares considerados modestos, 
mostrou sua importância para o financiamento das políticas públicas em períodos de 
queda da atividade econômica. 

A tributação sobre a propriedade imobiliária é, ainda, destacada pela relevância no 
financiamento dos governos locais. Nesse sentido, e situando o debate no federalismo 
fiscal brasileiro, explorar o seu potencial de arrecadação é um dos caminhos para o 
fortalecimento das receitas próprias dos municípios. Esse é um ponto importante, 
sobretudo considerando a premissa de que a aplicação de recursos próprios e a 
autonomia financeira da administração local induz a uma maior responsabilização pelo 
gasto, a uma maior pressão e controle social, o que reduz a possibilidade de 
apropriação por grupos de interesse (Marconi et al., 2009), e, além disso, o imposto é 
reinvestido em serviços locais, o que afeta positivamente a propriedade e bem-estar 
dos seus moradores. E, por serem locais, permitem combinar a construção de um 
pacote de serviços em relação a um determinado nível de tributação. 

Já em relação aos efeitos econômicos, o principal aspecto que torna o IPTU um 
imposto com atributos desejáveis é a sua neutralidade. De maneira geral, boa parte 
dos estudos e modelos apontam que os impostos sobre a propriedade imobiliária não 
afetam as decisões locacionais das empresas, dos investimentos e da alocação da força 
de trabalho (Johansson et al., 2008; Slack e Bird, 2014), embora exista uma 
discordância se isso vale tanto para o imposto sobre a terra, quanto para o imposto 
sobre a edificação (Netzer, 1966; Stiglitz, 1999). 

Ao debate que opõe efeitos distintos sobre a tributação da terra e da área construída 
soma-se a busca por identificar efeitos de capitalização do imposto sobre o valor do 
imóvel, que apontam para resultados indiretos da sua incidência. Dessa forma, o 
imposto (e suas componentes sobre a terra e sobre a edificação) teria efeitos distintos 
para proprietários, locatários e consumidores em geral. Para diversos autores, os 
aspectos que recaem sobre os primeiros seria o componente sobre o valor da terra, e 
sobre os segundos sobre os locatários e consumidores de forma a provocar efeitos 
diversos sore cada um. 

No que diz respeito à capitalização, o trabalho seminal de Oates (1969) e uma 
sequência de pesquisas empíricas, analisados por Biderman e Batista (2018), que o 
sucederam observaram os impactos do imposto no valor da propriedade imobiliária. 
Nesses trabalhos o valor da propriedade era calculado a partir de uma função em que 
se considerava o pacote de serviços, por um lado, e as alíquotas do imposto, por outro, 
como suas variáveis explicativas. Enquanto a primeira tem um efeito positivo, a 
segunda tem efeito negativo sobre o seu valor. Em suma, quanto maior a alíquota, 
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menor a expectativa de rendimento da propriedade, o que, por sua vez, torna o 
mercado formal mais acessível (Batista, 2014). O imposto teria, com isso, um efeito 
importante de regulação do mercado de imóveis, benefício considerado positivo, 
sobretudo para mercados em que a informalidade é muito alta (De Cesare, 2018; 
Smolka e Cesare, 2012). 

Sob esta perspectiva, que aponta para efeitos positivos do ponto de vista da economia 
do setor público, do federalismo fiscal e da neutralidade do imposto, diferentes 
trabalhos têm se debruçado sobre experiências que lidam com as dificuldades, técnicas 
e políticas, para a aplicação do IPTU. Isso porque, apesar dessas qualidades, ele 
representa, no mundo todo, uma parcela diminuta da carga tributária total (Afonso et 
al., 2012; Johansson et al., 2008; Slack e Bird, 2014). 

Em relação às dificuldades técnicas, três principais se destacam. A primeira, com 
especial ênfase para as cidades brasileiras, diz respeito à ausência de capacidades para 
a construção de bases cadastrais precisas e confiáveis. A segunda, já considerando a 
natureza do imposto em diferentes lugares do mundo, diz respeito à necessidade de 
uma prévia valoração do bem imóvel, o que implica um certo grau de 
discricionariedade na sua base de cálculo. A terceira resulta do fato gerador não ser 
necessária e diretamente relacionado com a capacidade contributiva do cidadão no 
momento da cobrança. 

Para além dessas dificuldades, no entanto, está o fato de que ele é um imposto saliente 
que incide e afeta o patrimônio acumulado pelos indivíduos e empresas. Com isso, 
mudanças nas regras de incidência do IPTU tornam muito visíveis os ganhadores e 
perdedores do processo, inclusive do ponto de vista territorial. Neste contexto, a 
questão principal do capítulo sobre qual o resultado redistributivo das reformas do 
IPTU promovidas por diferentes governos se apoia em um elemento comum a eles: os 
instrumentos para o manejo dos conflitos. 

Ainda que diante de um importante conjunto de consensos, porém, abre-se espaço 
para visões muito distintas do imposto e, para o que interessa para a presente 
pesquisa, seus efeitos distributivos. Para analisá-los, é relevante considerar que, do 
ponto de vista teórico, existem divergências relevantes na forma pela qual o imposto 
e seus efeitos pode ser vista. Dessa forma, e na medida em que esses efeitos são 
considerados de um ponto de vista mais específico, chama a atenção as implicações 
das divergências teóricas em relação à sua incidência. Afinal, a natureza do imposto 
nos leva a uma incidência regressiva ou progressiva? 

Para os autores que situam a questão do ponto de vista teórico a resposta é: depende 
(Oates e Fischel, 2016; Slack e Bird, 2014). Para eles a visão está relacionada a três 
formas de encarar o tributo. Na primeira visão, o imposto sobre a propriedade seria 
encarado como uma tributação sobre o capital. Baseada no trabalho de Mieszkowski 
(1972) e desenvolvida posteriormente por Zoodrow (2001), os impostos locais sobre 
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a propriedade recaem majoritariamente sobre proprietários de capital. Assim, e 
considerando que a propriedade do capital está concentrada nos estratos mais altos 
da sociedade, ele teria uma natureza eminentemente progressiva. 

Outras implicações que devem ser consideradas no modelo, no entanto, merecem ser 
destacadas. Isso porque a premissa do modelo considera que a média dos impostos 
sobre a propriedade entre as jurisdições é equivalente à taxa sobre o capital em nível 
nacional. Como o estoque de capital nacional é tido como fixo, esse componente recai 
integralmente sobre o estoque de capital. Tal premissa tem uma consequência 
importante na medida em que, diferentemente do argumentado em outros casos, 
deste ponto de vista (em oposição ao modelo de Tiebout-Hamilton), o imposto produz 
efeitos de distorção alocativa sobre o estoque de capital, na medida em que irá 
direcionar os capitais para jurisdições com taxas mais baixas. Dessa forma, há um 
incentivo para o subprovimento dos bens públicos na escala local. 

Essa visão compete com o que se chama de benefit view (Oates e Fischel, 2016), 
baseada no modelo clássico de Tibeout, que vê imposto sobre a propriedade como 
uma taxa paga por uma cesta de serviços. Nesse modelo, em que o consumidor-eleitor 
irá mudar-se para as cidades que melhor satisfaçam suas preferências de combinações 
entre impostos e serviços, não faria sentido falar em progressividade e regressividade. 
No entanto, ele traz premissas fortes em relação à disponibilidade de ofertas de 
trabalho, custos transacionais, e de disponibilidade de informações para a escolha. 
Isso não impacta a conclusão principal do autor, já que o argumento busca mostrar as 
condições de eficiência alocativa dos bens públicos, em contraposição aos modelos de 
Musgrave e Samuelson que defendiam que, dada a impossibilidade de um modelo ideal 
para determinar o nível de gastos com bens públicos, sua alocação é sub-ótima quando 
comparada ao setor privado (Tiebout, 1956). 

Assim, pode-se dizer que a argumentação de Oates e Fischel (2016), embora esteja 
amparada no núcleo teórico do modelo de Tibeout, ao afirmar que não faz sentido 
analisar os efeitos distributivos a partir do benefit view, não o faz a partir de um ponto 
de vista do relaxamento das premissas do autor. Se isso pode ser considerado 
indiferente para a construção do argumento do autor em torno da tese de que o eleitor 
“vota com os pés”, importa para a presente discussão. Isso porque, se a informação 
não é perfeita, se a mobilidade do trabalhador e sua capacidade de escolha não são 
amplas o suficiente para realizar uma escolha racional, então, sim, é relevante a forma 
pela qual o tributo recai sobre distintas classes sociais. Este parece ser o caso, 
sobretudo na medida em que situamos o debate para o caso das cidades brasileiras. 

A incidência estatutária e a dimensão territorial 

Dentro desta perspectiva, os aspectos relacionados à incidência estatutária podem 
ganhar destaque, principalmente considerando que Oates e Fischel (2016) apontam 
para evidências de que a perspectiva do benefit view é válida nos ambientes de 
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urbanização consolidada, caso da cidade de São Paulo. Questões sobre quem paga os 
impostos e sobre quem financia as políticas públicas podem ser adicionadas à presente 
discussão. 

A leitura sobre a incidência estatutária tem sido construída e formulada a partir de dois 
caminhos distintos. O primeiro, que tem sido explorado por diferentes fontes da 
literatura brasileira e internacional, aponta para os efeitos da desigualdade na razão 
entre o valor de mercado e o valor venal – este último calculado para aplicação da 
alíquota sobre o imposto sobre a propriedade (Avenancio-Leon e Howard, 2019). 
Conhecido com assessment gap, o que se argumenta por meio de diversos estudos 
empíricos que comparam essa razão dentro de uma mesma jurisdição, é que a sua 
razão é maior nos domicílios pobres em relação aos domicílios ricos, o que faz com 
que os primeiros paguem proporcionalmente mais em relação ao seu estoque de 
riqueza. 

Os estudos que trabalham nessa linha são importantes na medida em que apontam 
para consequências indesejadas de sistemas de avaliação em massa dos imóveis e sua 
baixa sensibilidade para captar os efeitos de fatores socioeconômicos relacionados à 
concentração de pobreza, o que o mercado faz com maior rapidez. Revelam em que 
medida valorações que não consideram os impactos da segregação socioespacial nas 
estimativas de valor venal criam uma fonte de reprodução de desigualdade ao operar 
por um canal de finanças públicas que distingue a incidência legal da incidência efetiva 
dos impostos sobre a propriedade. Ainda assim, o debate em relação aos impactos 
distributivos da incidência do imposto está em aberto. Em muitos casos, a 
progressividade no tributo é constatada em função de ele ser um imposto direto e real 
e recair sobre o patrimônio (De Cesare, 2018; Zodrow, 2001). As evidências, no 
entanto, abrem dúvidas em relação ao seu impacto real. 

No Brasil, a resposta sobre o impacto distributivo do imposto recorrente sobre a 
propriedade imobiliária não é consensual. Carvalho Jr. (2009; 2021) mostra que, de 
fato, o imposto é progressivo se considerarmos a população como um todo: ao analisar 
os gastos com o tributo pela Pesquisa de Orçamentos Familiares (POF) 2002-2003, 
conclui que a participação do IPTU nas despesas representa 0,5% entre os 20% mais 
pobres, e 1,8% entre os 10% mais ricos do país (Carvalho Jr., 2009, p. 22). Tendência 
similar foi verificada a partir de dados mais recentes da Pesquisa de Orçamentos 
Familiares (POF) 2017-2018: o IPTU é progressivo ao se considerar o total da 
população, e regressivo apenas entre os pagantes (Carvalho Jr., 2021). 

Já Silveira (2008) identifica um comportamento errático segundo os decis de renda, 
com tendências regressivas: 1,8% da renda para o primeiro decil, que abarca a 
população mais pobre; e 1,4% para os 10% mais ricos. Mais recentemente, com dados 
da POF 2017-2018, identificou um padrão proporcional mais demarcado, no qual todas 
as faixas contribuem, em média, com 0,6% da sua renda (Silveira et al., 2020). Trata-
se da mesma tendência identificada por Payeras (2010): 1,62% no primeiro décimo; 
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1,55% no segundo; 1,05% nos 10% mais ricos; 1,28% nos 10% anteriores. E, ainda, 
Carvalho Jr. (2009), quando analisa a incidência entre os que pagam: a participação 
média é próxima a 4% entre os 50% mais pobres e 2,9% entre os 50% mais ricos. 
Para o Município de São Paulo, os resultados mostrados são apresentados por quintos 
dos valores dos imóveis e indicam, nessa perspectiva, progressividade até o último 
quinto, quando a carga tributária média cai. 

Para tornar o cenário mais complexo, o impacto distributivo pode ser visto, ainda, do 
ponto de vista dos impactos da capitalização. Nesta linha, Biderman e Batista (2018) 
ressaltam que as regras de isenção tendem a gerar efeitos indesejados sobre o 
funcionamento do mercado de imóveis de média e baixa rendas, atenuando ou 
invalidando os efeitos das alíquotas progressivas. Isso porque, dado o efeito da 
capitalização identificado pelos autores, a isenção do imposto da propriedade leva a 
um aumento médio de 30% no valor dos imóveis. Para Batista (2014), maiores 
alíquotas, ao reduzir as expectativas de rendimento das propriedades (em especial as 
isentas), tornariam os seus preços mais acessíveis. Nesse sentido, ao identificar a 
capitalização dos imóveis isentos, aponta para a importância de distinguir a incidência 
real dos impactos distributivos, quando vistos de maneira mais ampla. 

Estas divergências podem ser explicadas por diferentes motivos. Especialmente em 
função da dificuldade de extrair medidas precisas, diante da ausência de fontes de 
informação que possam relacionar diretamente a propriedade imobiliária, o valor do 
imposto lançado e pago e atributos individuais do proprietário, principalmente a renda. 
As dificuldades operacionais são superadas de diferentes formas. O uso da pesquisa 
de Orçamentos Familiares (POF), por exemplo, caminho mais utilizado para analisar a 
incidência de impostos, tem sido a estratégia metodológica preferencial neste debate. 
Nesse sentido, a partir dos dados das despesas, são obtidos ou inferidos gastos com 
aluguel e aluguel imputado e, a partir deles, valor dos imóveis e estimativas de IPTU. 

Dentro deste cenário, de incertezas diante das medidas e de divergências empíricas 
sobre os seus resultado, propomos a possibilidade de debater empiricamente, a partir 
dos dados inéditos sobre lançamento do IPTU, uma alternativa de análise de sua 
incidência estatutária, comparando o imposto pago com os volumes de rendimentos 
em uma mesma área. Aqui, medidas como isenções e alíquotas progressivas ganham 
destaque refletindo em variações importantes dos efeitos do imposto sobre a 
propriedade no financiamento das políticas públicas (Wiehe et al., 2018). Tal relação 
é usualmente aplicada em análises globais dos efeitos da carga tributária no Brasil, 
mas com pouca reflexão sobre o financiamento da política urbana. É possível de ser 
realizada a partir da extração de dados inéditos da cobrança de IPTU na cidade de São 
Paulo, que serão discutidos aqui com maiores detalhes. Isso abre uma oportunidade 
para responder a seguinte pergunta: afinal, as mudanças que buscavam maior justiça 
social na arrecadação do imposto sobre a propriedade em São Paulo no período entre 
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2001 e 2016 resultaram em uma arrecadação territorialmente regressiva, progressiva 
ou neutra? 

O IPTU brasileiro em contexto internacional 

O IPTU é um dos quatro impostos que compõem a receita própria dos municípios 
brasileiros. Criado no âmbito de um processo de resgate de melhor distribuição de 
competências federativas instituído pela Constituição Federal de 1988, que buscou 
tanto fortalecer as competências dos municípios como instituir fontes de receitas 
próprias para viabilizá-las. A sua regulação é, no geral, de competência federal – por 
meio do Código Tributário Nacional – e sua incidência e aplicação foi e continua sendo, 
em variadas ocasiões, objeto de controle constitucional por parte do Supremo Tribunal 
Federal. 

Com as regras definidas pela Constituição Federal e pelo Código Tributário Nacional, o 
IPTU é um imposto de responsabilidade dos governos locais. É direto e saliente em 
um contexto nacional caracterizado pela predominância de impostos indiretos com 
forte regressividade na sua incidência (Lazari e Leal, 2019; Medeiros e Souza, 2013; 
Silveira, 2008). Está inserido, portanto, em um quadro de regressividade estável, 
persistente e duradoura (Arretche et al., 2019). 

As responsabilidades dos municípios, são significativas. São eles os responsáveis por 
constituir o cadastro de imóveis e de regulamentar sua incidência, seja pela valoração 
dos imóveis, pela definição das alíquotas e pelas regras de isenção. Tais condições, no 
entanto, não foram suficientes para que o tributo tivesse uma participação significativa 
como fonte de receita para os municípios brasileiros. Estudos empíricos já mostraram 
que a sua coleta é eminentemente um processo restrito às grandes cidades brasileiras, 
em especial nas regiões sul e sudeste (Afonso et al., 2013; Carvalho Jr., 2006). 

Em meados dos anos 2000, a arrecadação nacional com IPTU não chegava a US$ 50 
por habitante, sendo que em mais da metade dos municípios era inferior à US$ 5 e 
sua arrecadação corresponde a 0,5% do PIB nacional (Afonso et al., 2013; Carvalho 
Jr., 2006). Nesse sentido, há concordância, na literatura, sobre os fatores que levaram 
a esta situação: (i) um sistema de transferências intergovernamentais que não 
estimula o aumento de receitas próprias, sobretudo em municípios pequenos; (ii) o 
alto custo político para a sua arrecadação em função de ser um imposto direto e 
saliente; (iii) os obstáculos relacionados à capacidade administrativa, principalmente 
relacionadas à construção de cadastros municipais e avaliação dos imóveis. Há 
consenso, portanto, de que sua cobrança está aquém do potencial, já que não 
acompanha a valorização imobiliária, tampouco a evolução do ISS (Carvalho Jr., 2016; 
Domingos, 2011; Orair e Albuquerque, 2017). 

As comparações internacionais, ainda que difíceis em função de diferentes sistemas 
tributários e tipos de tributação sobre a propriedade imobiliária, são também 
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frequentemente utilizadas para identificar o potencial de arrecadação. Smolka e Cesare 
(2012), por exemplo, citam a alíquota do imposto sobre a propriedade nos EUA: cerca 
de 3% do PIB. Na mesma linha, Afonso, Araújo e Nóbrega (2013), mencionam a 
variação de 2 a 3% do PIB em países como Estados Unidos, Reino Unido, Nova 
Zelândia e Austrália. Apesar disso, Slack e Bird (2014) nos lembram que a média da 
alíquota nos países da OCDE é um pouco superior a 1% do PIB. Diferentes autores 
ainda destacam a importância do imposto sobre a propriedade para o financiamento 
dos governos locais e subnacionais, ao representar de 20 a 30% da arrecadação local 
para os países da OCDE (Slack e Bird, 2014), e até 49% em países como a Nova 
Zelândia (Carvalho Jr., 2006). 

2.2. IPTU em São Paulo 

Em função da complexidade deste debate, partir da experiência da cidade de São 
Paulo, que passou por expressivas mudanças nas formas de cobrança do IPTU, é uma 
forma de avançar no tema e enfrentar as questões colocadas. A capital paulista está 
entre as que mais cobra IPTU no país, mensurado em geral como proporção do PIB. 
Atualmente, é um pouco superior a 1% do PIB municipal, cerca do dobro da média 
nacional. Ademais, a cidade, sozinha, arrecada 24% de toda a receita com este 
imposto no país (De Cesare, 2018). 

O histórico do IPTU em São Paulo mostra alternância na aplicação de alíquotas, e 
mudanças na forma de atualizações cadastrais e na planta de valores. Isso porque o 
código tributário municipal de 1966 estabeleceu uma alíquota única (para as 
propriedades edificadas). O histórico desde então foi delineado por Carvalho Jr. (2016) 
e nos serve de base para comparar as incidências no período objeto da análise deste 
capítulo. A Lei Municipal nº 10.394, de 1987 introduziu alíquotas progressivas, mas, 
em 1992, após decisão judicial desfavorável, Lei Municipal nº 11.334 reintroduziu uma 
alíquota proporcional de 0,6%. Após a aprovação da emenda constitucional 29/00, 
que, junto com decisão do Supremos Tribunal Federal, dirimiu o conflito ao permitir 
alíquotas progressivas, a Lei Municipal nº 13.250, de 2001, reintroduziu as alíquotas 
progressivas. 

É a partir dessa lei que serão feitas as leituras relacionadas aos impactos distributivos 
do tributo, que estão descritas na tabela 1. 
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O resumo das alterações legais empreendidas a partir de 2001, quando foram 
instituídas as alíquotas progressivas, nos mostra que a análise das mudanças do 
impacto distributivo do tributo não pode ser tomada isoladamente. Afinal, a incidência 
do tributo, e o seu desempenho, são resultados de uma combinação de fatores. Isso 
porque a fórmula de cálculo é resultante da aplicação de uma alíquota calculada a 
partir do Valor Venal do Imóvel (VVI). Este, por sua vez, traz a soma do valor do 
terreno (metros quadrados de terreno multiplicado pelo valor de m² constante na 
planta genérica de valores) com a soma do valor da edificação (metros quadrados da 
edificação multiplicado pelo valor do metro quadrado da construção, que é baseado 
na classificação de padrões construtivos). 

Nessa direção, importa destacar que as três mudanças legais empreendidas são 
bastante similares: introduziram (e depois atualizaram) alíquotas progressivas, 
atualizaram as isenções, promoveram atualizações da planta genérica de valores de 
forma não linear (em outros anos foram feitas atualizações apenas considerando os 
efeitos da inflação). Apenas como diferença importante, a mudança empreendida em 
2009 criou novo padrão de construção (alto padrão) o que também, depreende-se, 
pode impactar nos efeitos distributivos da incidência do IPTU. Com efeito, e para 
auxiliar a leitura, a tabela 1 apresenta o impacto da base de cálculo (antes das 
alíquotas) promovido a partir das mudanças aprovadas na legislação municipal. 

Os resultados expressos nos mostram que o conjunto de modificações legislativas 
produziu resultados expressivos na trajetória de arrecadação do IPTU sob diferentes 
pontos de vista. O IPTU per capita quase dobrou na cidade: passou de R$ 365, em 
2001, para R$ 644, em 2016. Já a proporção em relação com o PIB aumentou de 0,9% 
para 1,1% no período. Esses resultados nos ajudam também a entender o sentido das 
mudanças empreendidas. Mesmo com as travas de aumento (artigo constante na Lei 
que suaviza os reajustes por imóvel), o maior impacto em termos de arrecadação foi 
realizado na atualização de 2009 para 2010, sugerindo que, deste ponto de vista, a 
atualização da planta genérica de valores, acrescida do incremento de uma nova classe 
de padrão de construção, foi a mais relevante no período. Da mesma forma, nos indica 
que, de fato, as mudanças promovidas em 2001 tinham o objetivo de redistribuir o 
ônus e não de elevar a arrecadação, fortalecendo o argumento e as conclusões 
apontadas em relação à magnitude da capitalização que o IPTU provoca (Biderman e 
Batista, 2018). 
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Figura 1 
Evolução do IPTU per capita e da relação IPTU/PIB. Município de São Paulo. 2001 a 2016 

 

Fonte: Elaboração própria a partir de: Prefeitura de São Paulo | Secretaria da Fazenda, Balanço Geral. 
IBGE, Seade. PIB municipal. Seade, Projeções populacionais. 

Ao mostrar os resultados ponderados pela população e pelo PIB, nota-se o crescimento 
real da arrecadação do tributo de forma ativa, isto é, a partir de Leis que alteraram a 
fórmula e a base de cálculo tendo como ponto de inflexão as mudanças promovidas 
pela Lei Municipal nº 15.044/2010 que, inclusive, fortaleceu a atualização da PGV, 
obrigando-a a ser atualizada a cada dois anos. 

Assim, a comparação do IPTU com o Imposto sobre Serviços (ISS), é posta, portanto, 
em perspectiva diferente daquela apresentada por Domingos (2011), que utiliza a 
comparação com a evolução do ISS para indicar uma cobrança de IPTU aquém do seu 
potencial. Como pode ser observado na figura 2, o ISS mostra-se o principal imposto 
arrecadado, com diferença significativa em relação ao IPTU. A comparação entre 
ambos, no entanto, é limitada, já que que eles respondem a dinâmicas próprias, o que 
seria esperado dada a natureza do seu fato gerador: o ISS responde à dinâmica do 
setor de serviços o que independe do estoque de patrimônio imobiliário. Da mesma 
forma, convém lembrar que mudanças legislativas no âmbito do município e no âmbito 
federal permitiram que, a partir de 2005, o ISS pudesse ser cobrado para empresas 
de fora do município que prestassem serviços na cidade.6 Isso não invalida o 
argumento de que, por ser indireto, o ISS é um imposto mais atraente para os 

 
6 A Lei Municipal nº 14.042 de 2005 alterou elementos da cobrança de ISS no município de São Paulo, 

em especial, estabeleceu a obrigatoriedade de cadastro para empresas prestadoras de serviço fora do 
município. 
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governos locais. Apenas ilustra que as evoluções conjuntas não podem ser utilizadas 
para a identificação do potencial do IPTU nas cidades: ambos podem melhorar 
simultaneamente. 

Figura 2 
Participação do ISS e do IPTU sobre a receita tributária. Município de São Paulo. 2001 a 
2016 

 

Fonte: Elaboração própria a partir de: Prefeitura de São Paulo | Secretaria da Fazenda, Balanço Geral. 

Os dados apresentados não representam um balanço do desempenho do IPTU na 
cidade de São Paulo, o que deveria considerar outros indicadores e uma comparação 
entre as principais cidades brasileiras. Entre eles, como aponta Carvalho Jr. (2014), 
estão o nível de adimplência, o percentual de imóveis cadastrados, a razão entre valor 
de mercado e valor venal, entre outros. Mas contextualiza a importância do olhar sobre 
o efeito distributivo do IPTU em um contexto de fortalecimento de arrecadação do 
tributo no período de 15 anos analisado, além de situar as mudanças globais 
empreendidas em cada período. 

Essas questões permitem um diálogo mais refinado, que possa explorar a oportunidade 
criada a partir de ampla abertura dos dados cadastrais disponibilizados: desde 2016 
toda a base cadastral municipal está aberta e, desde 2018, a série histórica de 1995 a 
2020. De posse destes dados, combinados a outra base obtida por meio da lei de 
acesso à informação, é possível nos debruçar sobre como se comporta da incidência 
das regras de tributação na escala intraurbana, comparando-os com a massa de 
rendimentos em cada unidade territorial. E, dessa forma, entender em que medida a 
incidência do IPTU impactou as diferentes áreas da cidade de acordo com os 
rendimentos de cada uma delas. 
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2.3. Metodologia e resultados 

Para analisar o impacto distributivo do IPTU paulistano entre os anos de 2001 e 2016, 
foi necessário mobilizar três diferentes fontes de informação. A primeira conta com os 
valores do IPTU lançado no período, agregados em 44.871 quadras fiscais da cidade. 
A base de dados foi fornecida pela Secretaria Municipal da Fazenda atendendo a 
solicitação da Lei de Acesso à Informação (pedido nº 50.242). A segunda consiste nos 
dados do Censo demográfico de 2010, agregados por áreas de ponderação: unidades 
geográficas utilizadas para expansão e disseminação dos questionários da amostra. A 
terceira, os dados do cadastro territorial da cidade utilizados para fins de lançamento 
do IPTU, que são disponibilizados de forma aberta no portal GeoSampa. 

A variável de interesse para a análise proposta aqui é o IPTU lançado para os lotes 
residenciais. Como os dados disponibilizados pela Secretaria Municipal da Fazenda não 
discriminavam o IPTU por tipo de uso do imóvel (residencial x não residencial), foi 
preciso estimar o valor total do IPTU incidente em imóveis por uso residencial por 
quadra. Isto foi feito multiplicando o valor total do IPTU em cada quadra fiscal pela 
proporção do valor venal dos imóveis residenciais na mesma unidade. O valor venal 
dos imóveis, por sua vez, foi obtido por meio da aplicação da fórmula de cálculo 
estatutária constante na legislação tributária municipal. O procedimento está descrito 
na figura 3. 

Figura 3 
Cálculo do IPTU residencial 
𝑉𝑉𝑉𝑉𝑉𝑉 = á𝑟𝑟𝑟𝑟𝑟𝑟 𝑑𝑑𝑑𝑑 𝑡𝑡𝑡𝑡𝑡𝑡𝑡𝑡𝑡𝑡𝑡𝑡𝑡𝑡 (𝑒𝑒𝑒𝑒 𝑚𝑚2) ∗ 𝑣𝑣𝑣𝑣𝑣𝑣𝑣𝑣𝑣𝑣 𝑑𝑑𝑑𝑑 𝑚𝑚2 𝑑𝑑𝑑𝑑 𝑡𝑡𝑡𝑡𝑡𝑡𝑡𝑡𝑡𝑡𝑡𝑡𝑡𝑡 (𝑒𝑒𝑒𝑒 𝑅𝑅$) ∗ 𝑓𝑓𝑓𝑓𝑓𝑓𝑓𝑓𝑓𝑓𝑓𝑓𝑓𝑓 𝑑𝑑𝑑𝑑 𝑡𝑡𝑡𝑡𝑡𝑡𝑡𝑡𝑡𝑡𝑡𝑡𝑡𝑡 

𝑉𝑉𝑉𝑉𝑉𝑉 = á𝑟𝑟𝑟𝑟𝑟𝑟 𝑐𝑐𝑐𝑐𝑐𝑐𝑐𝑐𝑐𝑐𝑐𝑐𝑐𝑐í𝑑𝑑𝑑𝑑 (𝑒𝑒𝑒𝑒 𝑚𝑚2) ∗ 𝑣𝑣𝑣𝑣𝑣𝑣𝑣𝑣𝑣𝑣 𝑑𝑑𝑑𝑑 𝑚𝑚2𝑑𝑑𝑑𝑑 𝑐𝑐𝑐𝑐𝑐𝑐𝑐𝑐𝑐𝑐𝑐𝑐𝑐𝑐çã𝑜𝑜 (𝑒𝑒𝑒𝑒 𝑅𝑅$)
∗ 𝑓𝑓𝑎𝑎𝑡𝑡𝑡𝑡𝑡𝑡 𝑑𝑑𝑑𝑑 𝑜𝑜𝑜𝑜𝑜𝑜𝑜𝑜𝑜𝑜𝑜𝑜𝑜𝑜𝑜𝑜ê𝑛𝑛𝑛𝑛𝑛𝑛𝑛𝑛 

𝑉𝑉𝑉𝑉𝑉𝑉𝑉𝑉𝑉𝑉 𝑉𝑉𝑉𝑉𝑉𝑉𝑉𝑉𝑉𝑉 𝑑𝑑𝑑𝑑 𝐼𝐼𝐼𝐼ó𝑣𝑣𝑣𝑣𝑣𝑣 = 𝑉𝑉𝑉𝑉𝑉𝑉𝑉𝑉𝑉𝑉 𝑣𝑣𝑣𝑣𝑣𝑣𝑣𝑣𝑣𝑣 𝑑𝑑𝑑𝑑 𝑡𝑡𝑡𝑡𝑡𝑡𝑡𝑡𝑡𝑡𝑡𝑡𝑡𝑡 + 𝑣𝑣𝑣𝑣𝑣𝑣𝑣𝑣𝑣𝑣 𝑣𝑣𝑣𝑣𝑣𝑣𝑣𝑣𝑣𝑣 𝑑𝑑𝑑𝑑 𝑐𝑐𝑐𝑐𝑐𝑐𝑐𝑐𝑐𝑐𝑐𝑐𝑐𝑐çã𝑜𝑜 

𝐼𝐼𝐼𝐼𝐼𝐼𝐼𝐼 𝑟𝑟𝑟𝑟𝑟𝑟𝑟𝑟𝑟𝑟𝑟𝑟𝑟𝑟𝑟𝑟𝑟𝑟𝑟𝑟𝑟𝑟 = 𝐼𝐼𝐼𝐼𝐼𝐼𝐼𝐼 𝑡𝑡𝑡𝑡𝑡𝑡𝑡𝑡𝑡𝑡 ∗ (𝑉𝑉𝑉𝑉𝑉𝑉 𝑟𝑟𝑟𝑟𝑟𝑟𝑟𝑟𝑟𝑟𝑟𝑟𝑟𝑟𝑟𝑟𝑟𝑟𝑟𝑟𝑟𝑟 / 𝑉𝑉𝑉𝑉𝑉𝑉 𝑡𝑡𝑡𝑡𝑡𝑡𝑡𝑡𝑡𝑡) 

Fonte: Adaptado de Prefeitura de São Paulo | Secretaria da Fazenda7 

Para seguir no cálculo, no entanto, foi necessário definir uma unidade especial de 
análise que permitisse comparar dados fiscais com dados censitários, dado que estes 
últimos não estão disponíveis por quadra fiscal. A primeira tentativa foi de agrupar as 
quadras em setores censitários. Porém, as geometrias apresentavam uma diferença 
significativa de forma que não foi possível compatibilizá-las. Por isso, foram escolhidas 
as áreas de ponderação como unidade de análise comum. A partir das três bases de 
dados, foram realizados procedimentos de geoprocessamento com o intuito de criar 
variáveis a partir de uma base geoespacial comum. 

 
7 Em: https://web1.sf.prefeitura.sp.gov.br/CartelaIPTU/index.html  

https://web1.sf.prefeitura.sp.gov.br/CartelaIPTU/index.html
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Nesse sentido, as geometrias das Quadras Fiscais foram agrupadas nas áreas de 
ponderação, de forma a permitir a compatibilização dos dados em uma mesma unidade 
espacial. Em seguida, foi feito o cálculo da somatória da massa de rendimentos por 
UDH, anualizados, o que tornou possível a comparação sobre o imposto de base 
também anual. A escolha das áreas de ponderação, no entanto, apresenta uma 
limitação importante. Diferentemente do que poderia ocorrer no nível dos setores 
censitários, ela não nos permite inferir sobre atributos dos indivíduos e dos domicílios. 
O que se pretende fazer, pelo contrário, é produzir medidas de distribuição sobre o 
quanto cada parcela do território contribui com IPTU e, por esse meio, debater as 
características distributivas do tributo e a sua variação no período analisado. 

Uma vez em posse dos dados de lançamento de IPTU agregados por quadras fiscais, 
o desafio seguinte esteve na construção do denominador. Em função disso, e para 
utilizar uma variável exógena ao próprio imóvel (e que refletisse, portanto, a 
capacidade contributiva dos domicílios), foi escolhida a variável do rendimento 
domiciliar per capita do Censo Demográfico de 2010. Porém, uma vez que o objetivo 
era o de avaliar a incidência do imposto recorrente sobre a propriedade imobiliária, ela 
foi transformada na massa de renda anualizada, isto é, a somatória da renda mensal 
declarada nos domicílios multiplicada por 12 meses. Desta forma foi possível calcular, 
para cada área de ponderação (AP)8, o percentual do IPTU lançado em relação à massa 
de renda anualizada, que será tratada aqui como percentual de IPTU sobre a renda. 

A análise do diferencial entre valor de mercado e valor venal não foi considerado por 
diferentes motivos. O primeiro, principal, está no fato de que o valor de mercado dos 
imóveis sofre uma oscilação relacionado a fatores que não compreendem a capacidade 
contributiva dos domicílios. O segundo é que o valor estimado para toda a cidade e os 
índices de preços de mercado disponíveis contam com uma desigualdade de registros 
em diferentes áreas da cidade, o que não permitiria o seu cálculo segundo essas 
diferentes regiões. Finalmente, em pesquisa recente não foram encontradas evidências 
de que esse diferencial seria uma razão significativa na incidência dos impostos, já que 
não foram encontrados padrões territoriais entre as diferenças (Carvalho Jr., 2014). 

Construídas as variáveis para serem utilizadas, o passo seguinte foi o de escolher um 
método de representação para análise da variação da incidência do IPTU sobre a 
renda. Para isso, utilizou-se o método das curvas dos quantis. Ela representa a inversa 
da função de distribuição acumulada e foi utilizada para classificar diferentes parcelas 
da cidade de São Paulo de acordo com a sua posição relativa na cidade (Medeiros, 
2006). Para cada fração foi então calculada somatória do IPTU lançado para as 
unidades residenciais (estimativa), a somatória dos rendimentos anualizadas para, em 

 
8 As áreas de ponderação – ou áreas de expansão e disseminação dos resultados da amostra – são 

unidades espaciais contíguas construídas para a disseminação dos resultados do questionário da 
amostra. Por isso, elas devem ter um tamanho mínimo de 400 domicílios (IBGE, 2013). Tanto para 
este capítulo como para o que aborda a alocação territorial dos recursos de pavimentação, as áreas 
foram compatibilizadas com as do Censo 2000, resultando em uma divisão da cidade por 254 áreas. 
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seguida obter a proporção de IPTU sobre a renda anualizada, segundo grupos de áreas 
de ponderação (representados na figura 4). Esse procedimento possibilitou a construir 
os gráficos e perceber as alterações na incidência do IPTU pela cidade de acordo com 
a massa de rendimentos de cada área. Para realizar o cálculo, fizemos algumas 
operações especiais e de transformação dos dados que serão descritas a seguir. 
Figura 4 
Grupos de área de ponderação segundo quintis de massa de renda anualizada 

 
Fonte: Elaboração própria a partir de IBGE, Censo demográfico 2010. 
Tabela 2 
População, domicílios e renda domiciliar per capita segundo grupos de área de 
ponderação 

Grupos de AP AP1 
População 2010 (hab) Domicílios Renda domiciliar per capita (R$) 

Total % Média Total Média Hab/ 
dom Média p10pc p90pc 

Q1: 20% mais 
pobres 56 1.905.640 17 34.029 552.248 9.861 3,5 461,70 374,67 555,91 

Q2: 20% 
seguintes 56 2.332.716 21 41.656 692.423 12.364 3,4 563,80 416,37 819,79 

Q3: 20% do 
meio 56 2.385.522 21 42.599 730.592 13.046 3,3 732,70 542,54 1.020,71 

Q4: Quarto 20% 56 2.400.485 21 42.866 792.879 14.158 3,0 1.175,60 797,44 1.868,39 
Q5: 20% mais 
ricas 56 2.185.310 19 39.023 806.144 14.395 2,7 2.682,40 1.641,27 4.505,09 

Fonte: Elaboração própria a partir de IBGE, Censo demográfico 2010. 
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A tabela 2 mostra que os agrupamentos refletem proporções similares de população 
total e na média de habitantes por área. A renda domiciliar per capita por sua vez 
tende a aumentar, como esperado, na medida em que avançamos dos mais pobres 
para os mais ricos. Os tamanhos médios dos domicílios, porém, são muito distintos, 
refletindo também um padrão demográfico esperado de domicílios com mais 
habitantes à medida em que a renda cai. É a partir destes agrupamentos que 
trabalhamos com a incidência do IPTU, cujos resultados serão apresentados na 
próxima seção. 

Resultados 

Na seção em que discutimos a evolução do imposto recorrente sobre a propriedade 
imobiliária no município de São Paulo, observamos que houve uma evolução 
consistente do IPTU arrecadado, do IPTU per capita e do IPTU como proporção do PIB 
municipal de São Paulo. O georreferenciamento destes dados, por sua vez, nos permite 
verificar como este processo se deu nas diferentes regiões da cidade, e, assim, explorar 
como essa dimensão se deu espacialmente. A construção dos resultados e da análise 
permite a projeção espacial da incidência do IPTU sobre a renda nas unidades 
territoriais selecionadas, as áreas de ponderação. 

Figura 5 
Percentual do IPTU sobre a renda anualizada, segundo áreas de ponderação. 2001, 2010, 
2016 

 

Fonte: Elaboração própria a partir de Prefeitura de São Paulo | Secretaria da Fazenda, Extração Geral. 
IBGE, Censo demográfico 2010. 

A figura 5 nos mostra a evolução desta incidência em anos selecionados e permite 
visualizar a sua distribuição espacial. Nela, observamos o espalhamento da mancha 
com incidências superiores a 2,8%, que em 2001 estavam restritas a pequenas 
porções do espaço urbano concentradas nas imediações da avenida Rebouças (bairros 



42 

Jardins) e alguns trechos próximos ao parque do Ibirapuera. Já em 2016, a parcela 
cresceu substancialmente abarcando o trecho mais valorizado da cidade ao longo da 
marginal do rio Pinheiros, além de porções da Zona Leste próxima, em bairros de 
valorização recente como Tatuapé e Vila Prudente. Nesse sentido, o mapa mostra que 
houve coerência entre as mudanças empreendidas e a regiões mais ricas e valorizadas 
de São Paulo. 

Essa leitura visual, porém, ainda não responde à principal indagação aqui feita, qual 
seja, se, em última instância o imposto tornou-se territorialmente mais progressivo. 
Para isso, e conforme exposto na seção anterior, foi feita uma estimativa da incidência 
real do IPTU segundo os quantis de renda, ordenados pela massa de rendimentos nas 
Áreas de Ponderação. Para fins de comparação, no entanto, outras medidas de 
dispersão foram organizadas dado que a resposta para a evolução distributiva do 
imposto poder ser observada sob variados ângulos. 

Já indicamos que as mudanças legislativas no tributo impactaram positivamente na 
sua arrecadação, seja em termos nominais, seja na sua relação com o PIB ou, ainda 
na relação do IPTU per capita. Em relação à sua participação na receita tributária da 
cidade, observamos que, após um período de queda, a tendência recente foi de 
estabilidade, com um leve aumento a partir da crise econômica que a cidade e o país 
passaram a experimentar a partir de 2015. Resta saber os seus efeitos distributivos, 
resultantes do processo de atualização sobre o fato gerador e sobre as alíquotas. A 
expectativa, dado que a cidade incorporou os instrumentos possíveis de incidência 
progressiva, é que também este resultado tenha sido atingido. 
Figura 6 
Porcentagem do IPTU sobre massa de rendimentos anual segundo grupos de áreas de 
ponderação 

 

Fonte: Prefeitura de São Paulo | Secretaria da Fazenda; IBGE, Censo Demográfico 2010. 
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Os resultados apresentados na figura 6 mostram que, já em 2001, havia uma 
progressividade na arrecadação do imposto recorrente sobre a propriedade imobiliária, 
mesmo antes da introdução das alíquotas progressivas de acordo com o valor venal 
do imóvel. Isso indica que a própria distribuição dos valores unitários de m² de terreno 
e m² de construção, associado a isenções e, evidentemente, a presença significativa 
de assentamentos informais (e, portanto, não cadastrados) resultavam em um tributo 
territorialmente progressivo como ponto de partida para a análise. Isso confirma a 
expectativa de uma incidência progressiva. 

Indicam também que houve uma elevação significativa da participação, em todos os 
quintis, do gasto com IPTU na massa de rendimentos anualizada nos grupos de 
unidades de desenvolvimento humano, considerando o período todo analisado. Ou 
seja, houve um crescimento real do IPTU como proporção da renda na cidade, ainda 
mais expressivo nas regiões da cidade com mais alta renda. Em relação à massa de 
renda, houve um salto na incidência do IPTU de 1,75% para 2,8% entre os 20% mais 
ricos, e de 1,22% para 1,9% entre o quarto 20% (grupo imediatamente abaixo). 
Apenas estes dois grupos tiveram uma participação maior do que a média verificada 
no período. 

Tabela 3 
Número de lotes fiscais residenciais, IPTU médio e coeficiente de aproveitamento bruto 
(CA bruto) 

Grupo AP1 
Lotes residenciais 2001 Lotes residenciais 2016 CA bruto 

%2 
Total % IPTU/ 

lote (R$) Total % IPTU/ 
lote (R$) 2001 2016 

20% mais pobres 56 149.089 7,1 182 251.233 7,6 387 0,42 0,50 35 
20% seguintes 56 257.167 12,3 230 395.355 12,0 666 0,51 0,60 41 
20% do meio 56 378.231 18,1 269 557.140 16,9 751 0,65 0,76 58 
Quarto 20% 56 537.555 25,7 368 837.753 25,4 1.365 0,86 1,08 79 
20% mais ricas 56 770.937 36,8 769 1.251.663 38,0 2.992 1,48 1,89 111 
Total 280 2.092.979 100,0 468,00 3.293.144 100.0 1.703 0,86 1,16 68 

1. Áreas de ponderação; 2. Cobertura cadastral 2010 (% lotes/domicílio). 
Fonte: Elaboração própria a partir de Prefeitura de São Paulo | Secretaria da Fazenda; IBGE, Censo 
Demográfico 2010. 

A tabela 3 mostra que a distribuição do IPTU reflete a distribuição territorial da cidade 
que é de fato formalizada. Isso fica patente quando observamos que os dois últimos 
grupos concentram 62% dos imóveis residenciais na cidade, com indicador de 
cobertura cadastral mais alto (incluindo um superior a 100%). Ao mesmo tempo, nota-
se que esta distribuição não mudou ao longo do período analisado, indicando que não 
seria esse o motivo de maior incidência de IPTU nas áreas mais ricas. Reforça essa 
ideia a comparação do IPTU médio em cada um dos grupos: enquanto dobrou nas 
áreas mais pobres, triplicou nas áreas mais ricas. 

No período, houve forte acréscimo de área construída na cidade de São Paulo: de 390 
milhões de m², em 2001, para 510 milhões de m² em 2016. A área construída 
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residencial também cresceu em proporção similar: 263 milhões de m² em 2001 para 
356 milhões de m² em 2016. Essa mudança, no entanto, não pesou sobre a 
distribuição proporcional da área construída na cidade. Como observamos na figura 7, 
mesmo considerando o extenso período de 15 anos, as participações relativas de áreas 
construídas se mantêm. A mesma tendência pode ser observada em relação à 
participação no valor venal dos imóveis, conforme a tabela 4. 

Figura 7 
Participação dos quintis na área construída total 

 

Fonte: Elaboração própria a partir de Prefeitura de São Paulo | Secretaria da Fazenda, Extração Geral. 

Tabela 4 
Valor venal dos imóveis total e valor médio por lote residencial 

Grupo AP1 
2001 2010 2016 

Valor 
(R$ milhões) % VVI/lote Valor 

(R$ milhões) % VVI/lote Valor 
(R$ milhões) % VVI/lote 

20% mais pobres 56 3.750 3,0 25.155 10.974 4,0 57.039 20.427 3,0 94.066 
20% seguintes 56 7.589 7,0 29.510 20.596 7,0 71.706 41.620 6,0 126.704 
20% do meio 56 12.673 11,0 33.505 33.781 12,0 79.699 69.017 10,0 141.609 
Quarto 20% 56 23.273 21,0 43.294 62.012 22,0 98.980 148.888 22,0 207.036 
20% mais ricos 56 64.003 58,0 83.020 156.271 55,0 174.165 395.915 59,0 382.444 
Total 280 111.288 100,0 53.171 283.633 100,0 116.854 675.867 100,0 242.473 

1. Áreas de ponderação 
Fonte: Elaboração própria a partir de Prefeitura de São Paulo | Secretaria da Fazenda, Extração Geral. 

Diante das indicações de elevação de progressividade IPTU no modelo aqui aplicado, 
cabe indagar sobre outras medidas de desempenho, em especial em relação à 
adimplência, o que nos remete para a relação entre eficiência e progressividade. A 
figura 8 nos mostra que, em todo o período analisado, a adimplência ao IPTU cresceu 
6pp., registrando uma arrancada expressiva entre 2002 e 2016, período em que 
passou de 80,5% para 91,6%. Se compararmos a adimplência com a incidência do 
imposto sobre as áreas mais ricas da cidade, ainda conforme nos mostra a figura 9, 
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observamos que a trajetória de arrecadação do IPTU em São Paulo combinou maior 
progressividade e maior adimplência ao longo dos anos, combinando produtividade 
(ou eficiência) e equidade (Bell, 1999). 

Figura 8 
Evolução da adimplência ao IPTU e incidência sobre o rendimento anual dos 1% mais 
ricos. Município de São Paulo. 2001 a 2004 e 2009 a 2016 

 

Fonte: Elaboração própria a partir de Prefeitura de São Paulo | Secretaria da Fazenda, Balanço Geral; 
Prefeitura de São Paulo | Secretaria da Fazenda, Extração Geral. 

Diante disso, duas questões relevantes se impõem no que diz respeito aos efeitos 
distributivos. A primeira passa por entender as diferenças e semelhanças entre as três 
mudanças principais – de forma a observar as relações entre os seus dispositivos e os 
impactos distributivos na arrecadação. A segunda, por explorar a variação espacial 
destas mudanças a fim de identificar, com maior detalhe, os territórios ganhadores e 
perdedores neste processo. 

Em relação aos efeitos distintos de cada mudança, já observamos particularidades 
colocadas pela Lei nº 13.205/2001, provocadas pela introdução imediata de alíquotas 
progressivas. Nesse caso, não houve um aumento real significativo no montante 
arrecadado (confirmando as motivações do projeto de Lei, de que a sua finalidade era 
redistributiva e não arrecadatória). Nessa linha, vimos também que a incidência do 
IPTU sobre as áreas mais ricas (1%) aumentou de 1,8% para 2,2% da massa de renda 
anual e que houve aumento da inadimplência de 14,5 para 19,5% na arrecadação. 
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2.4. Discussão 

O presente capítulo teve como objetivo discutir a evolução de um dos principais 
mecanismos de regulação da propriedade imobiliária nas cidades brasileiras, 
explorando os efeitos distributivos das mudanças na cobrança do IPTU na cidade de 
São Paulo. Argumentamos a importância de discutir estes efeitos no contexto dos 
instrumentos criados para promover a redução das desigualdades sociais e territoriais 
na cidade, objetivo estabelecido tanto pela Lei Orgânica do Município como pelo Plano 
Diretor Estratégico da cidade, aprovado em 2014. 

A arrecadação do tributo sobre a propriedade imobiliária pode ser uma fonte de 
ampliação ou redução de riqueza, uma vez que afeta o valor do patrimônio e a renda 
disponível. Uma incidência do IPTU descalibrada, por exemplo, implica em conferir um 
bônus ou uma sobrecarga de grande monta, com impactos expressivos também na 
constituição de riqueza intergeracional. No longo prazo, um pequeno erro de avaliação 
poderá implicar em uma grande variação patrimonial para as famílias e seus 
descendentes, seja do ponto de vista da renda disponível, seja do ponto de vista do 
valor do seu patrimônio. 

De forma agregada, isto é, analisando segundo os diferentes territórios da cidade, essa 
alta sensibilidade transcende para a dimensão da cidade sob o ponto de vista da justiça 
social e da justiça territorial. Ao mesmo tempo, o fato de a cidade de São Paulo ter 
sido palco de mudanças importantes na estrutura da cobrança, coloca a experiência 
vivida na cidade como relevante para se fazer este balanço. 

A leitura mostrou que o imposto, que já partiu de uma distribuição progressiva, tornou-
se muito mais justo social e territorialmente com as mudanças empreendidas. Se em 
2001 as áreas mais ricas da cidade pagavam em média 1,75% de sua renda anual com 
IPTU; em 2016, esse valor subiu para 2,98%. Isso aconteceu em função das variações 
na valoração dos imóveis a partir da combinação entre valores de m² de terreno e 
valores de m² de construção, dado que a distribuição da área construída não se alterou 
proporcionalmente. 

É nesse contexto que a contribuição, portanto, buscou documentar a transformação 
da visão fiscal sobre o território da cidade e a expressão disso na distribuição territorial. 
Ao identificar esta transformação, o capítulo propôs um olhar sobre os efeitos 
distributivos do IPTU que chama atenção para a progressividade territorial da sua 
arrecadação. Nele, alguns efeitos agregados do IPTU mostram um sentido mais claro 
de progressividade e dos efeitos redistributivos das atualizações dos valores dos 
imóveis e das alíquotas progressivas. Isso pode ser importante para o debate na 
medida em que aponta para a qualidade da arrecadação do IPTU como uma 
ferramenta aliada à redução das desigualdades sociais e territoriais. 
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3. Voto e asfalto em São Paulo: uma análise da alocação 
territorial do investimento em pavimentação e 
recapeamento na cidade (2017-2020) 

Quais fatores podem explicar a alocação do investimento público na região A e não na 
região B da cidade? Dentre eles, as bases eleitorais que elegeram um governo são 
levadas em conta e priorizadas nas decisões de investimento? A presente pesquisa 
busca trazer novos elementos para esta discussão por meio da análise dos padrões de 
distribuição territorial dos gastos públicos na cidade de São Paulo. E faz isso localizando 
no espaço urbano os quase R$ 1 bilhão investidos em pavimentação e recapeamento 
pela Prefeitura de São Paulo durante os anos de 2017 a 2020. 

Para ajudar a elucidar a questão de pesquisa, e desenhar uma abordagem empírica, 
este capítulo se apoia no debate sobre a responsividade dos governos eleitos aos seus 
eleitores (Golden e Min, 2013), em especial sobre a relação entre o uso estratégico do 
orçamento público e as taxas de retorno esperadas em relação aos grupos sociais 
organizados (Cox e McCubbins, 1986; Dixit e Londregan, 1996). Sob diferentes 
condições, é possível avaliar se a preferência dos gastos se dará em direção a grupos 
apoiadores (Cox, 2009; Cox e McCubbins, 1986) ou grupos cambiantes (Dixit e 
Londregan, 1996)? 

Este debate motivou inúmeras pesquisas nos mais variados contextos empíricos, que 
serão discutidos ao longo do texto, e tem motivado, em especial, agendas de pesquisa 
preocupadas com o impacto nas dimensões territoriais dos investimentos (como 
coesão social e sustentabilidade) e ocupadas com as divergências sobre quando e 
como gastos públicos, sobretudo em infraestrutura, devem buscam maior equidade 
espacial (Barca et al., 2012b; Castells e Solé-Ollé, 2005; Di Matteo e Di Matteo, 1998; 
Ezcurra e Rodríguez-Pose, 2014; Luca e Rodríguez-Pose, 2015; Storper, 2011b). 

Com este resultado, o capítulo espera trazer novos elementos para compreender as 
consequências distributivas do jogo eleitoral paulistano, trazendo as implicações dos 
modelos de uso tático do orçamento discricionário. Ele indica a proeminência das áreas 
com maior preferência eleitoral em favor do candidato eleito no recebimento dos 
investimentos em pavimentação viária no período analisado. 

Todavia, os achados não resolvem os dilemas empíricos e teóricos do debate: os 
desafios de medição aproximada de preferências dos eleitores, os relacionados às 
variações entre cidades e países em termos de sistemas e regras eleitorais, de 
realidades socioeconômicas e de tipos de políticas e serviços públicos distintos. 
Também não propõe uma análise causal entre a alocação orçamentária no território e 
as votações eleitorais e apresenta um modelo com capacidade explicativa limitada. 
Ainda assim, traz como argumento a relevância da estratégia eleitoral para influenciar 
a maneira pela qual a ação pública se distribui pelos territórios da cidade. 
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A partir destas referências, a contribuição desta pesquisa foi trabalhada a partir da 
identificação territorial dos investimentos em pavimentação e recapeamento, uma 
política prioritária e de alocação não apenas discricionária como de ciclo rápido entre 
a decisão e a implementação. A construção de um banco de dados inédito partiu da 
combinação das informações detalhadas da execução orçamentária dos contratos 
relacionados a essa ação e do acesso público às ordens de serviço contidas nos 
processos administrativos de acompanhamento e pagamento destes serviços. Isso 
permitiu a geocodificação das vias públicas que receberam o investimento para, a 
partir delas, calcular a distribuição dos valores pagos pela administração municipal em 
254 áreas da cidade. 

Adicionando variáveis relativas às votações no município, foi possível realizar uma 
regressão multivariada para testar associação entre fatores eleitorais e padrão de 
alocação dos gastos. Os resultados evidenciam que a estratégia eleitoral se mostrou 
uma referência relevante para explicar a alocação territorial discricionária de um 
programa público prioritário para o executivo municipal entre 2017-2020. A associação 
entre a distribuição geográfica dos investimentos em recapeamento e os votos na 
chapa vencedora é positiva e significativa, controlando por critérios geográficos, 
socioeconômicos e características da malha viária que poderiam influenciar a decisão. 

Traduzindo em números, o efeito significa que a cada ponto percentual a mais em 
votos no partido eleito para o executivo (PSDB em 2016) aumentou em R$ 2,1 (R$ 
2,10) per capita o volume de investimentos em recapeamento viário na mesma área. 
De forma padronizada, identificamos que a variação de um desvio-padrão no 
percentual de votos na chapa vencedora esteve associada à variação de 0,24 desvio-
padrão, em média, em investimentos em recapeamento per capita. Isso significa que 
uma área com 20 pontos percentuais a mais nos votos receberá um incremento, em 
média, R$ 40 per capita maior em relação à outra. Considerando a população mediana 
das áreas de ponderação, de 38 mil pessoas, isso representaria R$ 1,6 milhão, mais 
do que um quarto do que as áreas de ponderação receberam no mesmo período. 

Este capítulo está organizado em cinco seções. Após esta seção introdutória, 
apresentamos o debate teórico e principais referências que dialogam com o nosso 
problema empírico, indo do universo mais abrangente do campo da política distributiva 
até situar, no contexto de pesquisa urbano e regionais, o debate em torno dos swing 
vs. core voters. Em seguida, situamos o nosso objeto de análise a partir da política 
eleitoral em São Paulo no período recente, da estrutura da governança orçamentária 
para os recursos e a forma de implementação das inversões do `Programa Asfalto 
Novo`. A quarta seção apresenta o modelo empírico e os resultados. Por fim, 
discutimos as contribuições deste capítulo. 
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3.1. Alocação orçamentária, estratégias eleitorais e território 

Esta seção pretende situar o debate em torno dos sentidos, razões e motivações da 
alocação do gasto público a partir da literatura da política distributiva. Esse debate 
parte do reconhecimento de que a política distributiva se trata de um processo: (i) 
eminentemente político: “(...) there is no way to choose beetwen roads for farmers 
and buses for city dwellers. Politics is the way conflict among groups or individuals is 
addressed and resolved” (Rubin, 2015, p. 26); (ii) baseado em informação imperfeita 
"To budget is to decide on the basis of inadequate information (...) a dealine-driven 
process, in which sub-optimal decisions often are the norm" (Schick, 2003, p. 3); e (iii) 
com instituições e governança que condicionam a discricionariedade das decisões, em 
um processo fortemente marcado pelo incrementalismo, um elemento de inércia e 
não-mudança (Peres, 2018). 

Tais características motivaram um desenho de pesquisa que busca aplicar os modelos 
desenvolvidos para compreender a relação entre o uso tático e o direcionamento dos 
benefícios governamentais (o debate dos swing vs. core voters). E, com isso, contribuir 
para tornar mais compreensíveis as implicações das decisões orçamentárias e sobre 
desenvolvimento dos territórios (Johnston, 1977). 

Política distributiva e alocação orçamentária 

A preocupação em compreender motivações e resultados das decisões sobre alocação 
de impostos, bens e serviços públicos mobilizou, sobretudo a partir da segunda metade 
do século XX, um amplo campo de pesquisa. Não à toa. Trata-se do instrumento e do 
processo que envolvem as principais decisões de governo e que produzem, a todo o 
tempo, ganhadores e perdedores. Revela os modos de governar, de administrar crises 
e, ao fim e ao cabo, de assegurar condições para materializar as políticas públicas. A 
mais política das decisões de política econômica de governo, nas palavras de 
Hirchmann (1958; APUD Rodríguez-Pose et al., 2016), acompanhou de perto o debate 
a respeito do papel do Estado, na economia e na sociedade, suas reformas e 
transformações. 

O diálogo com a teoria normativa para a execução do fundo público partiu de modelos 
formais sobre questões alocativas que basicamente tinham como objetivo construir 
premissas para a máxima eficiência do gasto. Tendo como principal eixo a discussão da 
sua dimensão alocativa e indagando sobre quais bases deve-se decidir por investir 
recursos em determinada atividade e não em outra (Key, 1940; Lewis, 1952 apud Rubin, 
2015), essa linha avançou em identificar uma tendência pró-gasto e alocação sub-ótima 
no dispêndio estatal (Niskanen, 1971; Samuelson, 1954): em função das características 
nas formas de agregação de preferências, do papel da assimetria de informações na 
relação agente-principal e dos custos de transação, as decisões orçamentárias 
caracterizariam um tipo específico de tragédia dos comuns (Brubaker, 1997). 
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A assimetria informacional emergiu como uma força relevante dentre as 
disfuncionalidades do orçamento público. Ela apontava, por um lado, para a produção 
de um resultado inerentemente menos eficiente do que na alocação privada dos 
recursos. Por outro, fortalecia a barganha da burocracia e das agências pública que, 
no máximo, produziria uma deriva articulada pela sua combinação com governos 
representativos, para produzir resultados sub-ótimos dos recursos dos governos. 

A crítica dos modelos alocativos baseados na informação imperfeita e na assimetria 
informacional, adicionou, por sua vez, novas camadas interpretativas a partir da 
política. A força da burocracia e o seu papel na deriva das coalizações e no incremento 
inevitável dos gastos públicos foi questionada a partir do destaque para o poder de 
governantes e legisladores. Estes teriam mecanismos, como a dissolução das agências 
e a demissão de seus dirigentes, para revelar um papel que não era passivo. Já as 
forças do eleitor para ajustar as modalidades e níveis de gastos e impostos às suas 
preferências, poderia aproximar a alocação em um nível ótimo, segundo o clássico 
modelo de Tiebout (1956), em oposição à lógica enunciada por Samuelson (1954). 

Longe de resolver o persistente dilema sobre “quais as razões para alocar na atividade 
A e não na atividade B”, o emergente debate estimulou a abertura de 
questionamentos, de novas premissas e da sua aplicação nos mais variados contextos 
empíricos de novos postulados teóricos. A partir daí, este debate ensejou uma 
variedade de robustas agendas de pesquisa e grande número de estudos no campo 
da política comparada em diferentes direções. 

Primeiro, aos modelos de teoria orçamentária seguiu-se uma produção intensa a partir 
de desdobramentos da relação agente-principal, de contextos empíricos de processos 
de reforma do orçamento público e do papel das instituições orçamentárias. Segundo, 
as hipóteses alocativas construídas a partir da mobilidade do eleitor de Tibeout foram 
confirmadas e questionadas para as mais variadas realidades subnacionais. Ademais, 
e em diálogo com a rica discussão do federalismo fiscal, temas como race to the 
bottom, competição vertical e o papel das transferências foram produzidos nesse 
campo (Biderman e Arvate, 2004; Marconi et al., 2009). 

Terceiro, e com estreito diálogo com a questão da presente pesquisa (as motivações 
para uma determinada distribuição territorial do gasto público), a política distributiva 
aprofundou a relação entre as dinâmicas eleitorais e a alocação orçamentária. Esta 
questão levou a uma série de trabalhos canônicos e aplicações que relacionaram as 
falhas de mercado político (Carroll e Lyne, 2006). Nesse campo, foram analisadas as 
diferentes interações entre a produção de bens e serviços públicos com escopo 
geográfico e setorial delimitado, e as estratégias eleitorais de governantes e 
legisladores a partir da concentração de benefícios em pouco e diluição de custos em 
muitos. É nesse âmbito que se situam diferentes trabalhos relacionados ao impacto 
sobre as políticas públicas e sobre a alocação de recursos das práticas do clientelismo, 
patronagem, pork-barrel e rent-seeking. 
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Por fim, a questão alocativa é abordada sob a ótica da capacidade dos eleitores em 
manter os governantes accountable em relação ao seu desempenho. Ou seja, se os 
políticos eleitos são responsivos aos votos. É nesse contexto que a decisão alocativa 
passa a se vincular ao uso estratégico do orçamento público e as taxas de retorno 
esperadas em relação aos grupos sociais organizados. O debate passa a se estruturar, 
portanto, regido pela lógica das estratégias eleitorais para se debruçar sobre uma 
questão proeminente: quem se beneficia das alocações, os core voters ou os swing 
voters? 

Uso tático e direcionamento de benefícios: o debate dos sw ing vs 
core voters 

A discussão original deste balanço parte da análise de sob quais condições governantes 
decidem priorizar suas estratégias e adotar um uso tático do orçamento público para 
maximizar seus interesses (Cox, 2009; Cox e McCubbins, 1986; Dixit e Londregan, 1996; 
Lindbeck e Weibull, 1987). Estes autores têm premissas em comum: (i) governantes 
querem se manter no poder e, por isso, agem sob a ameaça de serem punidos 
eleitoralmente; (ii) a alocação para uma determinada área reforça ou altera as 
preferências dos eleitores a partir dos ganhos materiais que um determinado gasto público 
lhes propicia. Porém, argumentando em direções opostas, abriram caminho para um 
debate ainda inconcluso com evidências empíricas que apoiam afirmações contrárias. 

A primeira referência mais recorrente no debate conceitua a política eleitoral como um 
jogo no qual a estratégia dos candidatos é prometer redistribuição de bem-estar para 
os diferentes grupos de eleitores (Cox e McCubbins, 1986, p. 372). O ponto central 
dos autores considera que os candidatos irão buscar as suas estratégias de forma a 
buscar votos a partir das restrições de recursos (ou de exclusão de segmentos 
usufruírem um bem público) e de uma expectativa de retorno, via votos, dos diferentes 
grupos. Para eles, preocupados em entender a estabilidade das coalizões em um jogo 
recorrente, a opção preferencial será investir no core voters já que, em função do 
maior conhecimento das preferências políticas do eleitor, a sua taxa de retorno será 
mais previsível. Isso não exclui a possibilidade de candidatos apostarem em promessas 
redistributivas em favor dos swing voters, desde que em situações nas quais eles 
estejam dispostos a assumirem maiores riscos. 

Na segunda referência mais recorrente no debate, Dixit e Londregan (1996) analisam 
a lógica pela qual a redistribuição tática (em contraposição à programática) irá 
favorecer grupos de eleitores. A partir daí, criam o modelo que “busca capturar o trade 
off entre ideologia política e benefício econômico” opondo duas linhas explicativas: de 
um lado, a dominância da alocação em direção aos core voters, pela qual os políticos 
decidem consolidar as suas bases eleitorais recorrentemente; de outro, em direção 
aos swing voters, eleitores com preferências ideológicas mais fracas e que mudam 
constantemente de acordo com benefícios econômicos. 
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O resultado depreendido, segundo os autores, mostra que os partidos irão buscar 
preferencialmente os eleitores com preferências mais fracas e que estão dispostos a 
mudar o seu voto com um custo menor. Porém, destacam que isso irá depender da 
capacidade dos partidos em oferecer retornos econômicos aos seus eleitores: 

If the parties are equally effective in delivering transfers to any group, then 
the outcome of the process to the “swing voter” theory (...) if groups have 
party affinities, and each part is more effective in delivering favors to its 
own support group, then we can get the “machine politics outcome”, where 
each party favors its support group (Dixit e Londregan, 1996, p. 1132) 

Dessa forma, os autores não excluem a possibilidade da redistribuição tática em favor 
dos core voters. Isso se dá em um contexto no qual grupos apoiadores são 
consolidados e homogêneos e o conhecimento dos partidos em relação aos seus 
eleitores torna a sua taxa de retorno maior. Portanto, para eles “(...) é a vantagem do 
partido em influenciar estes eleitores que os torna core voters” (Dixit e Londregan, 
1996, p. 1134). 

Assim, apesar de serem apresentados como base para a aposta em uma ou outra 
linha, Cox e McCubbins (1986) e Dixit e Longredan (1996), na realidade, discutem as 
circunstâncias nas quais haverá direcionamento para um ou outro grupo. Os primeiros 
citam a disposição ao risco como um fator decisivo, mas enfatizam e argumentam pela 
preferência aos grupos apoiadores a partir da estabilidade das coalizões e dos jogos 
recorrentes; os segundos destacam que, quando a capacidade de entrega das políticas 
for igual entre os partidos, haverá preferência pelos swing voters. 

Em um amplo balanço da produção bibliográfica em política comparada pelo mundo, 
Golden e Min (2013) identificam em um conjunto de estudos referenciados a este 
debate que analisam dados de despesas governamentais, e confirmam a relação entre 
alocação orçamentária e as estratégias eleitorais, com preponderância de resultados 
que fortalecem a tese do direcionamento aos swing voters. 

Esses são os casos das análises das transferências voluntárias e transferências para o 
fundo de desenvolvimento sustentável do governo central para os municípios suecos 
(Dahlberg e Johansson, 2002; Johansson, 2003); investimentos públicos per capita no 
México (Diaz-Cayeros, Estevez e Magaloni, 2008); transferências do governo central 
na Coréia do Sul (Horiuchi e Lee, 2008); gastos por estudantes nos países da OCDE 
(Idema, 2009); transferências per capita às províncias na Índia (Khemani, 2003); 
recursos despendidos em proteção tarifária nos distritos eleitorais norte-americanos 
(McGillivray, 1997). Em comum, a confirmação de que eleitores com laços partidários 
mais fortes requerem investimentos maiores para mudarem suas posições; por isso, 
os votos de eleitores swing são mais baratos e, consequentemente, mais disputados 
pelos partidos. 
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Golden e Min (2013) identificam, no entanto, leituras que, embora favoráveis à 
hipótese dos swing voters, apresentam nuances. Esse é o caso da análise de emendas 
parlamentares no Brasil que identifica um ponto de saturação após o qual os deputados 
consolidam as suas bases e apostam recursos em novos redutos (Ames, 1995); das 
transferências voluntárias aos estados na Índia que são direcionadas às eleições mais 
acirradas, desde que os governadores sejam aliados ao governo central (Arulampalam, 
Dasgupta, Dhillon e Dutta, 2009); de recursos para o desenvolvimento de recursos 
humanos aos distritos canadenses que não suportaram nenhuma das teses, mas que 
em condições locais mais específicas favoreceram mais cambiantes (Crampton, 2004); 
ou, ainda, para o caso de investimentos em infraestrutura em distritos eleitorais na 
Itália que afirmou ser maior o peso de influência do legislador (Golden e Picci, 2008). 

Embora constantemente ancorados na preferência dos eleitores como variáveis 
independentes políticas, mecanismos relacionados à renda dos eleitores também são 
identificados, confirmando hipóteses de modelos em que eleitores mais pobres 
requerem menor volume de recursos para mudarem a sua preferência. Dessa forma, 
a conquista desses votos seria mais barata e, por isso, esses eleitores teriam as 
preferências alocativas por parte dos governantes. Tal situação foi bastante explorada 
para o contexto político argentino (Brusco, Nazareno e Stokes, 2004; Stokes, 2005; 
(Gibson e Calvo, 2000). 

O balanço não exclui, entretanto, análises que suportam o modelo dos core voters. 
São os casos de análises no Equador que identificam direcionamentos dos gastos das 
agências públicas para regiões de bases eleitorais dos ministros (Milligan e Smart, 
2005); e do Equador caso dos bônus de desenvolvimento humano por regiões, que 
associa positivamente votos no presidente com incrementos de recursos do programa 
(Winters, 2009). Estas pesquisas reforçam que partidos têm maiores informações e 
conhecimento sobre o comportamento dos seus eleitores. Por isso, alocar nesses 
eleitores é mais eficiente, com menor perda de peso morto. 

A variedade nos contextos políticos, nos tipos de gastos e temporalidades analisadas 
e nas formas de construir as variáveis independentes políticas explicam em boa medida 
o por quê deste debate deixar como lacuna a possibilidade de uma comparação 
padronizada (Golden e Min, 2013, p. 79). Para além destas diferenças, entretanto, dois 
aspectos conceituais importantes aparecem como comentários conceituais em capítulo 
posterior de Cox que reanalisa o debate, em 2009. 

Um primeiro aspecto fundamental diz respeito à unidade de análise das variáveis de 
preferência dos eleitores e, portanto, de identificação de core e swing voters. Há aqui 
uma discrepância entre modelos teóricos que partem da perspectiva de indivíduos ou 
grupos homogêneos das aplicações empíricas que agregam especialmente as variáveis 
políticas, em geral por distritos eleitorais ou municípios (Cox, 2009; Golden e Min, 
2013). Perdem-se, nesses casos, dinâmicas específicas internas às áreas 
heterogêneas: 
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In a multidistrict context, the core voter thesis would be that parties 
concentrate benefits on their core voters within whatever they target, swing 
or otherwise. For example, the Republicans certainly targeted resources 
toward the swing state of Ohio in the presidential campaign of 2004. 
However, by all account, they pushed those resources more into mobilizing 
their base than into persuading swing voters. Thus the targeting of Ohio in 
no way provides support for the swing voter thesis; it provides support for 
the quite different swing district thesis.(Cox, 2009, p. 346/7; apud Golden 
e Min, 2013, p. 79) 

Cox (2009) chama atenção para um aspecto ainda mais importante no debate dos 
modelos teóricos e as análises empíricas: consideram apenas o elemento da 
persuasão, ao partirem, equivocadamente, de premissas de que (i) todos os eleitores 
votam e; (ii) apenas dois partidos competem nas eleições. O autor lembra, no entanto 
que as estratégias são definidas também pela mobilização (a necessidade de fazer com 
que seus apoiadores compareçam às urnas) e coordenação (a necessidade de impedir 
dissidências no seu próprio campo político). 

Embora anteriores e não mencionados por Cox, e utilizando variáveis dependentes de 
tipos distintos, dois estudos argentinos já haviam identificado, a partir do modelos de 
Dixit e Londregan (1996), a propensão de distribuir benefícios para os core voters dado 
o maior conhecimento das necessidades individuais dos eleitores para assegurar o seu 
comparecimento às urnas (Nichter, 2008; Dunning e Stokes, 2008). 

Essas discussões trazem elementos importantes para a análise empírica da alocação 
dos gastos públicos em São Paulo que será feita nas próximas seções. Considerando 
o caso de São Paulo, é certo que o voto obrigatório pode relativizar o primeiro 
argumento de Cox sobre o papel da mobilização, mas, por outro lado, o contexto 
histórico de disputa política e os padrões da distribuição especial das preferências dos 
eleitores não pode ser desconsiderada, como veremos adiante. 

Já em relação à heterogeneidade das unidades de análise, temos motivos para 
acreditar que o fato de a cidade de São Paulo ter um padrão eleitoral bem definido 
reforça a possibilidade de buscar explicações para a alocação territorial dos recursos 
segundo unidades não tão homogêneas. Porém, o principal aspecto da análise que 
justifica a utilização destas unidades diz respeito à natureza da pergunta que, em 
última análise, está focada em compreender os efeitos das estratégias eleitorais na 
distribuição territorial dos investimentos públicos. E não tão centrado em apenas testar 
empiricamente os modelos propostos de Cox e McCubbins (1986) e Dixit e Longredan 
(1996). 

O debate da alocação e os estudos regionais e urbanos 

A discussão sobre core vs swing voters dialoga com as pesquisas situadas no campo 
da economia urbana e desenvolvimento regional e territorial, e, principalmente com 
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os estudos nos campos da economia regional e da geografia econômica. Nesses 
campos, o território aparece como objeto central, o que significa que a motivação das 
pesquisas sobre alocação de recursos públicos se dá a partir das preocupações 
relacionadas à produtividade e à coesão territorial. A primeira indaga sobre a 
relevância da redistribuição territorial dos recursos, considerando-a um componente 
importante para o incremento da produtividade dos países e regiões (Storper, 2011). 
A segunda tem como objeto principal o uso do fundo público para a promoção da 
coesão territorial, reputada como um objetivo em si e, portanto, organizadora das 
decisões alocativas (Barca et al., 2012). 

Em ambas, alocar recursos deixa de ser apenas uma decisão a ser interpretada a partir 
da relação entre partidos maximizadores de votos e eleitores maximizadores de bem-
estar e passa a ser considerada na sua dimensão concreta, relacionada ao tipo de 
transferência geográfica de recursos que é feita e seus efeitos sobre as cidades e 
regiões. Aqui, podemos retomar o argumento de que orçamento e o seu conteúdo não 
podem ser totalmente desvinculados (Rubin, 2015) e o interesse é pensar nas 
consequências distributivas de um determinado programa na produção da cidade. 
Nesse caso, deixa-se de lado o risco de tomar um tipo de política e de conflito 
distributivo em um determinado local para concluir sobre quem se beneficia das 
decisões alocativas dos governos (Kramon e Posner, 2013). 

Assim, e em que pesem as limitações empíricas (similares aos outros estudos 
mencionados), a unidade territorial permite uma interpretação relacionada à lógica de 
transformação do espaço urbano. E a essência do debate swing voters e core voters 
deixa de ser somente sobre o modelo que vê o jogo eleitoral como adoção de posições 
no espaço político, para chamar atenção às consequências distributivas da formação e 
da estabilidade das coalizões. 

Assim, o modelo é aplicado para analisar dispêndios em políticas setoriais, 
especialmente na infraestrutura, além de buscar determinantes na alocação de fundos 
regionais da União Europeia (Aytaç, 2014; Cadot et al., 2006; Castells e Solé-Ollé, 
2005). Em especial, destacam-se as pesquisas que buscam analisar a lógica da 
aplicação do conjunto dos investimentos, comparando diferentes hipóteses alocativas 
(Luca e Rodríguez-Pose, 2015; Rodríguez-Pose et al., 2016). Em todos eles, um 
aspecto comum: identificam uma relação positiva e estatisticamente significante entre 
votos no candidato vencedor e gasto público nos distritos apoiadores após a eleição. 

Porém, embora se possa apontar uma convergência nos estudos desse campo, há 
ainda três conjuntos de questões em aberto com o qual pretendemos dialogar. 
Primeiro, hipóteses alocativas alternativas, apesar de minoritárias, identificam um 
sentido distinto da alocação, reforçando a hipótese de maior gasto nos grupos 
cambiantes. Assim, estudos baseados nos modelos de priorização aos grupos 
cambiantes (Dixit e Londregan, 1996) indicam a preferência dos gastos em regiões 
com votações mais acirradas e eleições competitivas e maior propensão a alteração 
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do voto (Aytaç, 2014; Dahlberg e Johansson, 2002). Segundo, uma combinação de 
critérios de eficiência e equidade também foram identificados como critérios 
relevantes, tanto na Turquia como na Espanha (Castells e Solé-Ollé, 2005; Luca e 
Rodríguez-Pose, 2015). Terceiro, há pouquíssimas referências a pesquisas sobre o uso 
estratégico do território na escala intraurbana. 

Neste último caso, as pesquisas identificadas tratam majoritariamente sobre a relação 
entre decisões alocativas na escala intraurbana articuladas aos padrões de segregação 
social das cidades, identificando nessas ações o reforço da reprodução de 
desvantagens locacionais e da discriminação (Margalit, 2006; Wiesel et al., 2018). A 
relação entre investimentos públicos per capita em programas locais é ainda analisada 
no contexto dos municípios da região metropolitana de Santiago, no Chile. Nele, a 
distribuição dos recursos de dois programas – de melhorias urbanas e de pavimentação 
participativa foram discutidos à luz de variáveis políticas (alinhamento do partido do 
Prefeito com o governo nacional e votações nos partidos). Os resultados identificaram 
que, em um contexto de alinhamento, as áreas beneficiadas foram aquelas com 
disputas mais acirradas (Livert et al., 2019). 

Por fim, no que mais se aproxima em termos de escala e escopo da análise realizada 
neste capítulo, um estudo sobre a alocação intraurbana pelos municípios espanhóis de 
um repasse federal para um programa de recuperação econômica baseado em 
pequenas obras de infraestrutura (Carozzi e Repetto, 2019). Os autores, que se 
diferencia de quase todos os demais citados até aqui também em função de terem 
utilizado inferência causal, testaram as hipóteses concorrentes sobre os 
direcionamentos da política distributiva. No entanto, os resultados não confirmaram a 
hipótese dos core voters, sem tampouco confirmar a dos swing voters (Carozzi e 
Repetto, 2019, p. 99). 

Em outra abordagem, mas tratando do mesmo tipo de objeto, Marques e Bichir (2001) 
estudam a distribuição territorial dos investimentos em vias públicas em São Paulo, 
agrupando os distritos com análise de cluster e calculando o percentual de 
investimentos em cada tipo de área. Na análise, não identificam correlação entre estas 
inversões e os ciclos eleitorais e destacam que embora o espectro político do 
governante fez diferença em relação à distribuição segundo a renda, há nuances, e, 
ainda, os investimentos nas periferias eram consideráveis, ao contrário do que 
afirmado por parte da literatura. 

A distribuição territorial e social dos benefícios foi, ainda, analisada na direção oposta 
à que estamos aqui analisando, isto é, na dimensão do voto retrospectiva (Bueno, 
2018). Nesta análise, o benefício monetário oriundo da integração das viagens a partir 
do Bilhete Único promovido pela prefeita Marta Suplicy (PT) em 2004, revelou que 
usuários a recompensaram pela política. 



57 

O percurso descrito nesta seção partiu dos modelos normativos de alocação 
orçamentária até a aplicação de estratégias de identificação entre variáveis eleitorais 
e a distribuição territorial de investimentos públicos. As pesquisas nos informam que, 
sob determinadas premissas, a destinação dos investimentos públicos pode ser 
explicada a partir das estratégias esboçadas no âmbito de uma disputa eleitoral e 
partidária competitiva. Diante disso, vamos examinar o contexto paulistano do ponto 
de vista destas disputas para situar a aplicação da nossa estratégia de identificação. 

3.2. Política eleitoral, orçamento paulistano e os investimentos 
em pavimentação e recapeamento 

Nesta seção, serão apresentados os contextos histórico e político em relação às 
disputas orçamentárias no município de São Paulo com o intuito de situar as decisões 
de investimentos na pavimentação e recapeamento de vias no período de 2017-2020. 
Para isso, buscamos apresentar o cenário político eleitoral das disputas em torno do 
comando do executivo municipal, as condições pelas quais o fundo público é alocado 
e caracterizar o programa Asfalto Novo como prioritário e discricionário. 

Política eleitoral em São Paulo 
Desde a redemocratização, as eleições na cidade têm sido frequentemente acirradas, 
com alternâncias entre centro esquerda, direita e centro direita. Na maioria dos casos 
(apenas com exceção de 2016), o pleito foi ao segundo turno, permitindo que os 
padrões do eleitorado paulistano fossem considerados estáveis, em diferentes 
dimensões (renda, escolaridade e distribuição geográfica). Assim, a preferência dos 
eleitores é relativamente conhecida, com “flutuações pequenas e dentro de parâmetros 
conhecidos” (Limongi e Mesquita, 2008, p. 50). A estrutura da competição partidária 
foi anunciada já em 1985 quando três polos clássicos mostraram viabilidade, sem que 
um bloco hegemônico se firmasse: 

três candidatos mais votados, Jânio Quadros pelo PTB, Fernando Henrique 
Cardoso pelo PMDB e Eduardo Suplicy pelo PT, foram responsáveis por 
95,83% dos votos válidos. (...) a distribuição da força eleitoral entre estes 
grupos é relativamente equilibrada (Limongi e Mesquita, 2008, p. 52) 

Ao longo das diferentes eleições municipais desse período, o papel de coordenação, 
isto é, de impedir a entrada de novos adversários no seu próprio campo (Cox, 2009), 
foi relevante para o resultado das eleições. Em 1986, por exemplo, Jânio ganhou 
unificando a direita, “estratégia (que) deu resultados garantindo que o “candidato 
único das direitas” arrebatasse para si o conjunto dos votos obtidos três anos antes”. 
A partir de 1988 até 1996, se constituiu como a única alternativa à direita, dissuadindo 
e enfraquecendo candidatos do seu campo como Olavo Setúbal e Antônio Ermínio de 
Moraes (Limongi e Mesquita, 2008). A estratégia foi vencedora em 1992 e 1996, com 
apoio de eleitores de centro, mais educados e escolarizados. Em 2000, chegou ao 
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segundo turno contra a candidata Marta Suplicy, ao deixar de fora o candidato do 
PSDB, Geraldo Alckmin. 

Após esse período, e a partir da crise do bloco de direita liderado pelo prefeito Paulo 
Maluf (1993-1996), o PSDB e seus aliados eleitorais venceram seguidas eleições (2004, 
2008 e 2016). Isso conformou a emergência de um bloco de centro-direita no poder, 
que hoje governa a cidade, e será objeto da análise deste capítulo. Neste contexto, a 
candidatura de Celso Russomano, que disputava o eleitorado à direita, se destacou 
tanto pelo fato de liderar as pesquisas (em 2012 e 2018) mas não chegar ao 2º turno, 
como por ter tido penetração em áreas de eleitores menos escolarizados, considerados 
redutos do PT (Silotto, 2017). 

No campo da esquerda, houve divisões quando as ex-prefeitas pelo Partido dos 
Trabalhadores, Marta Suplicy (2001-2004) e Luiza Erundina (1989-1992), 
posteriormente filiadas a outros partidos, se lançaram contra os candidatos do PT. Isso 
ocorreu em 2004, 2008, 2012 e 2016. 

A análise espacial dos votos na cidade também indica para um padrão de distribuição 
espacial conhecida. Isso significa que os partidos tem bases de apoio identificáveis e 
que tendem a se repetir para diferentes cargos e níveis (Figueiredo et al., 2002; 
Pierucci, 1989; Silotto, 2017). Os primeiros identificaram padrões geográficos claros 
entre as principais forças partidárias no período PT nas áreas mais pobres; PSDB nas 
regiões de maior renda e PPB nos tradicionais redutos janistas, como a Vila Maria 
(Figueiredo et al., 2002, p. 155). Já a análise mais recente argumenta que, ainda que 
existam particularidades, é possível fazer inferências sobre as tendências “regionais” 
do eleitorado e, portanto, sobre o perfil das bases de voto de cada candidato do longo 
do território. 

As nuances, embora não refutem as teses que indicariam áreas relativamente 
homogêneas (Pierucci, 1989), são importantes. Em 1992 e 1996, os candidatos da 
direita tiveram votação expressiva em todas as regiões da cidade, especialmente no 
2ª turno (Limongi e Mesquita, 2008). O mesmo ocorreu nas eleições de 2004 e 2016, 
com as votações do PSDB (Silotto, 2017). Elas mostram que dentro dos padrões 
relativamente estáveis, existem movimentos e disputas pela preferência dos eleitores 
e seus padrões regionais. 

Essas mudanças tenderam a se manifestar nas eleições de 2016, a partir da qual 
faremos a análise da alocação territorial dos investimentos municipais. Nela, uma 
eleição atípica para os padrões até então identificados, João Doria venceu no primeiro 
turno com 53% dos votos válidos; Fernando Haddad, do PT, ficou com 16,7% dos 
votos válidos. 

A análise da distribuição de votos de Dória evidencia seu sucesso nas urnas: o 
psdebista teve votos em toda a cidade, e em todas as camadas sociais (Silotto, 2017), 
enquanto o PT teve o seu pior desempenho eleitoral desde 1985. 
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O então prefeito Fernando Haddad fez sua campanha pela reeleição em meio ao 
terremoto político que o PT enfrentava desde 2015 com denúncias de corrupção e 
sendo acusado por setores à sua direita, contexto que levou à presidenta Dilma 
Rousseff a ser deposta. A rejeição popular bateu, em agosto de 2016, 76%, segundo 
pesquisa do IBOPE (Silotto, 2017). 

A eleição de 2016, em alguma medida, alterou o quadro eleitoral que vinha se 
delineando desde a vitória de Marta Suplicy, quando a ex-prefeita conquistou setores 
populares da cidade e consagrou o PT como a alternativa competitiva do espectro da 
esquerda. Por outro lado, o padrão de votação da cidade, quando se considera apenas 
a distribuição dos partidos no espectro, continua funcionando. Dos nove pleitos que 
ocorreram entre 1985 e 2016, a esquerda venceu apenas três, enquanto a alternativa 
à direita conquistou seis deles. 

Cabe situar ainda que, durante o período de 2017 a 2020 aqui analisado, houve 
eleições gerais em 2018, incluindo para Presidente e Governador. Na disputa pelo 
posto no palácio dos Bandeirantes, estava o vencedor das eleições municipais de 2016, 
João Dória (PSDB). No primeiro turno, quatro candidatos tiveram votações muito 
próximas: além de Dória, que foi o primeiro colocado na cidade (26,3%), vieram Márcio 
França (22,16%); Paulo Skaf (22,01%) e Luiz Marinho (16,25%). 

Nesse processo, ainda que não existam análises mais aprofundadas da distribuição 
espacial dos votos, resultados agregados em 58 zonas eleitorais mostram que João 
Dória predominou no primeiro e no segundo turno no chamado centro expandido, mas 
perdeu para Luiz Marinho (1º turno) e Márcio França (2º turno) na maioria das zonas 
eleitorais da periferia da cidade (Acayaba, 2018). 

Em suma, as nuances e mudanças mais recentes indicam que, em um contexto de 
relativa estabilidade e padrões de votação até então, mudanças passaram a se operar, 
revelando um cenário eleitoral competitivo a partir do qual o uso estratégico da 
alocação territorial pode ter papel relevante. 

Orçamento paulistano 

A constante alternância de poder entre os governos municipais desde 1985 fez com 
que a cidade convivesse, até 2016, com três governos de direita (Jânio, Maluf e Pitta), 
três governos de esquerda e centro esquerda (Erundina, Marta e Haddad) e três 
governos de centro direita (Covas, Serra-Kassab, Kassab) (Marques, 2021). A centro 
direita se elegeu novamente, em primeiro turno, no ano de 2016 – governando a 
cidade até 2020. 

Esta alternância, ainda que não significasse uma mudança estrutural do quadro de 
estabilidade e previsibilidade das preferências do eleitorado (Limongi e Mesquita, 
2008), tornaram a cidade e suas políticas objetos de análises que indagavam sobre os 
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resultados distributivos de gestões orientadas por partidos de diferentes espectros 
políticos. 

Entre os estudos que exploraram e debateram as diferenças entre governos com 
orientações ideológicas distintas, o tema da redistribuição pela democratização da 
gestão orçamentária ganhou especial destaque. Notadamente porque o orçamento 
participativo (OP), embora só tenha sido de fato aplicado em São Paulo na segunda 
gestão do PT, emergiu como uma marca dos governos urbanos da esquerda. 
Repousava sobre ele a expectativa de operar uma mudança profunda na relação entre 
Estado e sociedade civil e, dessa forma, transformar a lógica de produção do espaço 
urbano a partir do investimento público nas áreas mais precarizadas (Avritzer, 2008; 
Jacobi e Teixeira, 1996). 

De fato, o caso de São Paulo figura entre os de outras cidades em que se identificaram 
correlações positivas entre projetos aprovados ou valor investido pelos recursos 
deliberados pelo OP e áreas de maior vulnerabilidade urbana ou de menor renda 
(Marquetti, 2003; Pires, 2003, 2011; Resende, 2004). O debate, no entanto, caminhou 
mais para as consequências de modelo de gestão participativa em termos de tipo de 
mobilização dos atores políticos (Romão, 2011) ou para os tensionamentos entre 
participação e representação (Lavalle, 2011; Lavalle e Szwako, 2015). 

A insuficiência das tentativas de deliberação participativa sobre o orçamento público 
como um mecanismo globalmente progressivo ficaria patente, porém, quando 
analisadas à luz de disputas orçamentárias verticalizadas e setorializadas (Peres e 
Mattos, 2017). De fato, a partir da perspectiva de uma governança marcada por 
vinculações e regras nacionais (Peres, 2007), mecanismos relacionados a aplicação de 
fundos vinculados (em especial de desenvolvimento urbano) se mostraram mais 
promissores (Leite et al., 2019). 

Privilegiar o olhar sobre os efeitos distributivos da gestão orçamentária a partir da sua 
interação com a competição partidária no contexto paulistano significa entendê-la 
como política pública (Peres e Mattos, 2017). Orçamento é uma arena política, e em 
todas as suas etapas, do planejamento à execução, um conjunto de regras 
institucionais e informais, do contexto fiscal, e de processos de negociação sob as 
quais ocorrem as decisões do executivo. 

Por isso, é importante situar o objeto de análise desta pesquisa – a alocação territorial 
dos investimentos em recapeamento e pavimentação, a partir do contexto de 
governança orçamentária da cidade. Ela é marcada pela forte concentração do poder 
decisório, apesar da emergência de estruturas colegiadas e empoderamento dos 
órgãos de controle (Peres, 2018). Além disso, a presença de assimetria informacional: 
por um lado, as informações sobre o fluxo de receita só estão disponíveis para o núcleo 
decisório e, por outro, as informações reais sobre a real demanda estão nas 
secretarias-fim. É a partir deles que irão operar as regras informais (Peres, 2018). 
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Caracterizar a situação fiscal da Prefeitura de São Paulo como um cenário de escassez pode 
surpreender, à primeira vista, em função da magnitude das receitas do município, ou 
mesmo do seu relativo crescimento no período analisado. De fato, além de ter um 
percentual considerado alto de receitas próprias, sobretudo se comparado ao universo dos 
municípios brasileiros, algumas receitas experimentaram crescimento: IPTU, ISS e ITBI. 

Além disso, alguns fundos municipais vinculados foram introduzidos ou 
experimentaram um crescimento importante no período recente, incluindo os anos 
entre 2017-2020. Em especial, a cidade criou instrumentos de financiamento para o 
desenvolvimento urbano por meio de um mecanismo aplicável a toda a cidade 
(Outorga Onerosa do Direito de Construir) e em territórios específicos (o Certificado 
de Potencial Construtivo Adicional - CEPAC). O Fundo municipal de Desenvolvimento 
de Trânsito, instituído em 20079, também passou a responder por uma arrecadação 
significativa das multas de trânsito, operando anualmente com cerca de R$ 1 bilhão 
anuais (Wissenbach e Calil, 2018). 

Apesar disso, existem fatores que contribuem para caracterizar um contexto em que 
o montante passível de disputa alocativa é restrito. Análises indicam para uma 
trajetória recente de crescimento intenso dos gastos no sistema previdenciário, de 
educação, de saúde e de pessoal em geral (Pereira, 2016; Peres e Mattos, 2017). 
Assim, em que pesem os números da receita, 

A parte mandatória do orçamento determina mais de 80% dos recursos 
orçamentários, e a discricionária tem elementos de captura que implicam 
baixo poder de arbítrio pelo governante, como despesas relacionadas ao 
transporte público e limpeza urbana, setores altamente cartelizados (Peres 
e Mattos, 2017, p. 466). 

O universo de gastos discricionários, portanto, é restrito. Em especial, a participação 
dos investimentos no orçamento público municipal se manteve historicamente baixo, 
por quase duas décadas, a contar da reestruturação da dívida municipal em 2001 
(Pereira, 2016). Entre 2000 e 2014, o pagamento do serviço da dívida comprometeu 
cerca de 13% da receita corrente líquida (Pereira, 2016). Mais do que isso, a 
participação sobre a receita corrente líquida se situava acima do valor permitido pela 
Lei de Responsabilidade Fiscal, impedindo o município de contratar operações de 
crédito. 

A situação começou a mudar em 2016, a partir de um acordo de financiamento da sua 
dívida com a União. Uma redução da taxa de juros real foi aplicada ao contrato, 
inclusive retroativamente. Com isso, a relação entre a dívida e a receita corrente líquida 
caiu para de 190 para 75% (Pereira, 2016). Isso permitiu, nos anos posteriores, a 
redução dos gastos com o serviço da dívida e, especialmente para o nosso caso, a 
realização de novas operações de crédito (Pereira, 2016). 

 
9 Lei Municipal nº 14.488/2007. 
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É sob esse cenário que os recursos para investimento em recapeamento e 
pavimentação irão receber um incremento expressivo, como comentaremos na 
próxima seção. 

O Programa Asfalto Novo: pavimentação e recapeamento de vias na 
cidade entre 2017-2020 

Diante das considerações de governança orçamentária que inserem a análise dos 
gastos com recapeamento e pavimentação na cidade, cabe situar aqui o papel que 
esses investimentos tiveram dentro da política orçamentária. Especialmente, e porque 
a pergunta de pesquisa dialoga com as estratégias eleitorais, destacar que se tratou 
de uma prioridade governamental e a discricionariedade da despesa sob a égide do 
chefe do executivo municipal. 

O Programa Asfalto Novo foi o nome dado pela gestão Dória-Covas (2017-2020) para 
o investimento no serviço de recapeamento na cidade. Do ponto de vista orçamentário, 
trata-se de uma ação recorrente situada formalmente como “Pavimentação e 
Recapeamento de Vias”. Ele foi anunciado em 2017 pelo então prefeito João Dória 
(2017-2018) e o seu vice-prefeito, posteriormente prefeito (2018-2021), secretário das 
prefeituras regionais na ocasião, Bruno Covas. Este foi tanto responsável pela 
execução do programa no início (depois se afastou da secretaria de subprefeituras), 
como decisor em última instância quando assumiu o cargo de prefeito. 

O anúncio, em propaganda institucional da Prefeitura de São Paulo, apresentava o 
programa como o “maior dos últimos anos”, com destaque para o fato de que “pela 
primeira vez o dinheiro arrecadado com as multas de trânsito é investido para renovar 
o asfalto da cidade” (Secretaria Especial de Comunicação, 2017). De fato, e conforme 
os dados de execução orçamentária municipal entre 2003 e 2020 apresentados na 
figura 9, mostram que o volume de recursos foi significativamente superior ao de 
outras gestões. 

O destaque para o financiamento pelo Fundo Municipal de Desenvolvimento de 
Trânsito (FMDT), não apenas na propaganda institucional, mas em outros materiais 
de divulgação do programa (Prefeitura de São Paulo, Secretaria Especial de 
Comunicação, 2017) alude aos R$ 210 milhões aplicados por esse meio. Eles foram 
importantes sobretudo em 2018, quando foram pagos R$ 244 milhões, 78% do total 
oriundo do FMDT. Porém, mas ele não foi nem a maior, nem a principal delas, 
conforme apresentado na figura 10. As operações de crédito – que a Prefeitura pôde 
contratar após a renegociação da sua dívida com o Governo Federal, foram as 
principais propulsoras do programa: foi realizado um empréstimo de R$ 500 milhões 
junto ao Banco Itaú, com aval da União, com carência de um ano e sete meses para 
ser amortizado (Prefeitura do Município de São Paulo, 2019). 
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Figura 9 
Proporção dos investimentos em recapeamento e pavimentação sobre o total de 
investimentos. 2003 a 2020 

 
Fonte: Elaboração própria a partir dos dados de execução orçamentária – Prefeitura de São Paulo | 
Secretaria da Fazenda. 
Figura 10 
Participação das fontes de financiamento nos valores pagos às ações de recapeamento e 
pavimentação 

 

Fonte: Elaboração própria a partir dos dados de execução orçamentária – Prefeitura de São Paulo | 
Secretaria da Fazenda. 
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Adicionalmente, e revelando a prioridade do governo municipal para o financiamento 
dessa ação, a busca por recursos passou também por mudanças legislativas para 
permitir a utilização de recursos do Fundo Municipal de Desenvolvimento Urbano10 
(FUNDURB) e do Fundo de Desenvolvimento Social11 (FDS). De fato, os fundos 
vinculados tiveram quase toda a sua contribuição concentrada no ano de 2020. O 
Fundurb, em que pese a alteração legal para permitir sua aplicação para 
recapeamento, teve um aporte de R$ 22 milhões destinado integralmente para o 
recapeamento da Av. Nova Trabalhadores - Jacu-Pêssego, que corta a zona leste de 
São Paulo de norte a sul. Já o FDS, com uma contribuição mais significativa, de R$ 66 
milhões, será bem mais importante no ano de 2021.12 

Tabela 5 
Valores pagos nas ações de recapeamento e pavimentação por ano, órgão e fonte do 
recurso 
Prefeitura de São Paulo, 2017 a 2020 

R$ milhões 
Órgão e fonte 2017 2018 2019 2020 Total % 

Secretaria Municipal das Subprefeituras 
 Operações de crédito - 1,1 18,8 474,9 494,9 51,1 
 Tesouro Municipal - 27,1 7,3 35,9 70,2 7,3 
 Tesouro Municipal - Recursos vinculados 0,9 - - - 0,9 0,1 
 Subtotal 0,9 28,2 26,1 510,8 566 58,5 
Fundo Municipal de Desenvolvimento de Trânsito 
 Tesouro Municipal - Recursos vinculados - 244,4 67,4 - 311,8 32,2 
Fundo Municipal de Desenvolvimento Social 
 Tesouro Municipal - Recursos vinculados - - - 66,6 66,6 6,9 
Fundo de Desenvolvimento Urbano - - - 22,7 22,7 2,4 

Total geral 0,9 272,6 93,5 600,1 967,1 100,0 

Fonte: Elaboração própria a partir dos dados de execução orçamentária. Prefeitura de São Paulo | 
Secretaria da Fazenda. 

 
10 O Fundo Municipal de Desenvolvimento Urbano é regulamentado pela Lei Municipal nº 16.050/2014, 

que institui o Plano Diretor Estratégico. A lei, que institui também sua principal fonte de 
financiamento, a outorga onerosa do direito de construir, prevê as destinações autorizadas dos 
recursos do fundo. Em outubro de 2019, o prefeito sancionou a Lei nº 17.217, cujo projeto de autoria 
do executivo alterou o artigo 340 do Plano Diretor para incluir a “melhoria das vias estruturais” entre 
as despesas em que o Fundurb estava autorizado a gastar. Ver Lei Municipal nº 17.217 de outubro 
de 2019. https://legislacao.prefeitura.sp.gov.br/leis/lei-17217-de-23-de-outubro-de-2019. 

11 O fundo municipal de desenvolvimento social – FMD foi criado pela Lei nº 16.651 de 2017 que institui 
a fonte do recurso, aquele proveniente da alienação e desestatização de bens e serviços, e também 
a sua destinação. No entanto, o artigo que lista as aplicações autorizadas foi modificado por outra 
Lei nº 16.886, para incluir obras gerais e esfalfamento: “Sobre as áreas, Leite (Milton Leite, então 
presidente da Câmara Municipal) listou `contenção de encostas, canalização remoção de famílias. 
Fica a critério do senhor prefeito. Temos demanda em asfalto, em tudo isso´ finalizou”. (Seto, 2018, 
p. 7). 

12 Para 2021, o valor autorizado pela LOA prevê um gasto de 408 milhões de reais na ação de 
recapeamento e pavimentação. Até setembro de 2021, já haviam sido empenhados R$ 37 milhões. 
Fonte: Prefeitura de São Paulo / Secretaria da Fazenda, base de execução orçamentária 2021. 

https://legislacao.prefeitura.sp.gov.br/leis/lei-17217-de-23-de-outubro-de-2019
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A mobilização de diferentes fontes de financiamento que indicam que o programa de 
recapeamento era uma prioridade política para o prefeito. Entretanto, o desenho 
flexível da sua implementação merece destaque, porque indica a discricionariedade na 
alocação territorial da despesa. Na escala das micro instituições orçamentária (Peres, 
2018), três elementos, que serão apresentados nos próximos parágrafos, apontam 
para isso: (i) ausência de um regramento rígido de critérios explícitos para a definição; 
(ii) ciclo rápido entre a decisão e a execução; (iii) a execução dos contratos por Ata de 
Registro de Preços. 

Ausência de demonstração dos critérios para definição das vias 

A regulamentação do processo de recapeamento de vias públicas (da escolha à 
execução) é apenas definido por decreto. Nenhuma lei, nem a que institui o Plano 
Diretor Estratégico, nem as leis de planejamento orçamentário, fazem referência ao 
processo. O Decreto nº 50.917, publicado em 2009 pelo então prefeito Gilberto 
Kassab, institui que: 
(i) as demandas envolvendo serviços de pavimentação e recapeamento, serão 

concentradas na Superintendência das Usinas de Asfalto (SPUA), da Secretaria 
Municipal de Coordenação das Subprefeituras (SMSP), que será responsável por 
contratar a sua execução; 

(ii) a partir das demandas, “o estoque de vias com necessidade de intervenção será 
analisado pela SPUA, levando-se em consideração os seguintes critérios: I - volume 
diário de trânsito; II - demanda de transporte coletivo sobre pneus; III - condições 
do pavimento existente; IV - histórico de operações de conservação de pavimentos 
viários; V - outras demandas da comunidade.”13 

(iii) A relação das vias a serem priorizadas para a realização dos serviços mencionados 
serão definidas por decreto.14 

No entanto, em que pese o fato de existir um decreto definindo os procedimentos para 
escolha de vias (incluindo a publicização da relação de vias), trata-se de uma regulação 
bastante flexível. Primeiro porque a aplicação dos critérios para os quais se deve ̀ levar 
em consideração` são múltiplos e deixam espaço para `outras demandas`. Além 
disso, mesmo para aqueles mais objetivos (volume de trânsito, demanda de transporte 
coletivo e histórico de operações` pode-se dizer que em uma cidade com 17 mil km 
de vias, uma quantidade expressiva delas estará na mesma situação em relação a esse 
quesito. 

 
13 Decreto nº 50.917, de 13 de outubro de 2009, Art. 2º. Disponível em: 

https://legislacao.prefeitura.sp.gov.br/leis/decreto-50917-de-13-de-outubro-de-2009 Acesso em 
julho de 2021. 

14 Alteração promovida pelo Decreto nº 20.935 de 21 de outubro de 2009, ou seja, 8 dias depois. 
Disponível em: http://legislacao.prefeitura.sp.gov.br/leis/decreto-50935-de-21-de-outubro-de-2009/ 
Acesso em julho de 2021. 

https://legislacao.prefeitura.sp.gov.br/leis/decreto-50917-de-13-de-outubro-de-2009
http://legislacao.prefeitura.sp.gov.br/leis/decreto-50935-de-21-de-outubro-de-2009/
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Na prática, outros elementos corroboram a leitura de uma alocação discricionária. De 
fato, dez decretos foram editados entre 2017-2020, relacionando as vias a serem 
priorizadas. Os documentos relacionados a esses decretos, porém, são evasivos em 
relação à escolha das vias. As justificativas técnicas que subsidiam esses decretos (e 
que encaminham os arquivos com as vias a serem selecionadas) aparecem com a 
mesma redação e apenas dizem que “As vias da listagem foram submetidas à vistoria 
de avaliação subjetiva e cotejada sob a luz dos critérios definidos nas especificações e 
critérios do Município de São Paulo.”15 Não há, porém, nenhuma referência sobre como 
`especificações e critérios´ foram aplicados aos 17 mil km de vias da cidade, e, portanto, 
como se chegou à relação anexada ao decreto. 

Flexibilidade na definição das vias durante a execução dos contratos 

Outra característica importante para nosso argumento é a flexibilidade na definição 
das vias durante a vigência dos contratos. Isso se deve, principalmente, ao modelo de 
licitação por Sistema de Registro de Preço e contratação por Ata de Registro de Preços 
(ARP). Esse modelo, utilizado para todas as ações de recapeamento e pavimentação, 
é previsto em legislação federal e municipal, para as situações nas quais: (i) o bem a 
ser fornecido é produzido em grande escala, então há previsibilidade de preços e 
disponibilidade de entrega; (ii) há demanda de grandes quantidades pelo contratante, 
mas não é possível prever exatamente o quantitativo mensal necessário a ser 
contratado. 

A ARP, documento que formaliza o vínculo entre contratante e contratada, tem 
“característica de compromisso para futura contratação, em que se registram os 
preços, fornecedores, órgãos participantes e condições a serem praticadas”.16 Assim, 
a formalização da ata implica no comprometimento, pelo fornecedor, de 
disponibilidade do serviço nos quantitativos máximos contratados pelo seu prazo de 
vigência. Já a administração pública não possui obrigação de adquirir em nenhuma 
quantidade, o que pode ser feito a partir de um contrato entre órgão da administração 
e a empresa vencedora da licitação, a `detentora da ata`. 

No caso das ações de pavimentação e recapeamento na cidade de São Paulo, no 
período de 2017-2020, a execução se deu majoritariamente a partir de dois processos 
licitatórios. Em ambos, os quantitativos (m² de vias recapeadas) foram divididos em 

 
15 Informação SMSUB/GAB Nº 019430926 e Informação SMSUB/GAB Nº 019502605, anexadas aos 

processos SEI nº 6012.2019/0004623-9 - Decreto de Priorização de Vias para manutenção da Malha 
Viária. Disponível em: http://processos.prefeitura.sp.gov.br/Forms/consultarProcessos.aspx. Acesso 
em junho de 2021. Uma vez que nem todos os processos que subsidiaram os decretos de priorização 
estão abertos para acesso público, foi feita uma solicitação via Lei de Acesso à informação, solicitando 
os estudos que subsidiaram cada um dos dez decretos. No entanto, e como está apresentado no 
anexo deste artigo, a resposta foi a mesma redação que aparece nos processos consultados. 

16 Decreto nº 7.892 de 2013. Ver: Presidência da República. Casa Civil, subchefia para assuntos 
jurídicos: http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2011-2014/2013/Decreto/D7892.htm#art29 

http://processos.prefeitura.sp.gov.br/Forms/consultarProcessos.aspx
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11 agrupamentos, sendo que cada um poderia englobar territorialmente uma ou mais 
subprefeituras. Do ponto de vista do processo decisório, portanto, a contratação 
implica em estipular um quantitativo máximo por subprefeitura, baseado nos decretos 
de vias a serem priorizadas. 

Em nenhum momento até aqui, a alocação territorial do gasto precisa ser submetida 
a qualquer instância de barganha com o poder legislativo (por exemplo) ou a instâncias 
de controle social (conselhos de fundos, por exemplo). A decisão de onde gastar é 
exclusiva do executivo. Mais do que isso, a implementação do serviço (e consequente 
execução dos contratos de serviços) ainda dá muita margem para decisões 
discricionárias pelo executivo. Isso porque, uma vez empenhados os recursos e 
assinada a ata, execução da obra se dá a partir da ordem de serviço que, essa sim, 
especifica rua a rua onde ele será realizado. 

É nesse momento, portanto, que ocorre a decisão final sobre a alocação territorial do 
recurso.17 Em um ciclo rápido entre decisão e execução, a Prefeitura encaminha a 
relação de vias, a contratante faz um levantamento de campo para confirmar os 
quantitativos e envia um orçamento previsto. Assim que é recebido, o ofício de 
autorização é inserido no processo, as obras podem começar e o pagamento implica 
no serviço realizado. 

Ainda assim, há tempo para mudanças. Primeiro porque a ordem de serviço não 
precisa autorizar o valor total do contrato, pela forma de operação da ARP. Segundo 
porque, com frequência, a relação de ruas é alterada ao longo de sua execução. A 
análise dos processos administrativos de execução dos serviços de pavimentação e 
recapeamento mostraram que os aditivos são frequentes. Seja para alterar o valor, o 
que foi muitíssimo comum nestes contratos em função do aumento do preço do 
petróleo no período, seja para alterar o escopo – isto é, as vias a serem pavimentadas. 

O conjunto de características relativas à execução orçamentária do Programa Asfalto 
Novo nos ajuda a identificar um gasto prioritário para o governo municipal e 
amplamente discricionário em função do seu modelo de implementação. Analisar este 
modelo ajudou também nas escolhas para a construção da variável dependente: o 
investimento em recapeamento per capita em cada uma das áreas de ponderação da 
cidade. As frequentes alterações no processo de execução da despesa tornam 
necessário aferir os valores efetivamente pagos para cada contrato, por um lado, e 
acompanhar todas as ordens de serviço para identificar as ruas em que a pavimentação 
foi realizada, por outro. 

 
17 Trata-se de uma decisão, em princípio, condicionada pelos quantitativos totais de cada lote licitado, 

traduzidos depois em contratos com a administração pública. Neles, estão especificados por 
agrupamento de subprefeituras, os limites máximos a serem contratados. No entanto, são frequentes 
aditivos de valor (aumentando o valor máximo de contratação), de prazo e de escopo, incluído novas 
vias a serem recapeadas. 
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3.3. Metodologia e resultados 

Nesta seção, serão apresentados o modelo empírico utilizado e os resultados de sua 
aplicação. Em um contexto de jogo eleitoral competitivo e recorrente, em que medida 
a decisão da alocação de um investimento público prioritário e discricionário se articula 
com a estratégia eleitoral do partido governante? Assim, para compreender a 
influência das preferências dos eleitores sobre a alocação territorial do gasto, vamos 
aplicar um modelo inspirado pelos precursores do debate (Cox, 2009; Cox e 
McCubbins, 1986; Dixit e Londregan, 1996), e aplicado em inúmeros contextos e 
inspirado no debate da geografia econômica (Luca e Rodríguez-Pose, 2015; Rodríguez-
Pose et al., 2016): 

𝐼𝐼𝐼𝐼𝐼𝐼𝐼𝐼 = 𝑓𝑓(𝑃𝑃𝑃𝑃𝑃𝑃𝑃𝑃,𝐶𝐶𝐶𝐶𝐶𝐶𝐶𝐶) 

A variável dependente INV corresponde ao investimento em pavimentação e 
recapeamento per capita entre os anos de 2017 a 2020, na área de ponderação i. 
Como fatores políticos (POL) temos tanto o percentual de votos do prefeito na eleição 
de 2016, na área de ponderação i. Já o vetor de controles (COM) inclui tanto atributos 
das áreas de ponderação e seus moradores, com área e renda domiciliar per capita, 
como características da malha viária, do seu uso e da demanda. 

A construção da variável dependente foi o principal desafio operacional da pesquisa. 
Isso porque, a princípio, os gastos não são divulgados de forma espacializada. As 
licitações são feitas em agrupamentos de subprefeitura, o que não permite nem ao 
menos a extração das informações nessa escala. A relação de ruas pavimentadas, sem 
a correspondência aos contratos, está disponibilizada unicamente em formato PDF pela 
Prefeitura de São Paulo em uma notícia sobre o programa.18 Mas um novo conjunto 
de dados publicizados pela Prefeitura de São Paulo permitiu formular uma estratégia 
para a obtenção da informação da execução do programa de pavimentação e 
recapeamento georreferenciada. Os procedimentos, explicados em detalhes no anexo 
deste capítulo, para a produção da variável do investimento em recapeamento e 
pavimentação por área de ponderação aconteceram em três etapas: 
1. Extração dos microdados da execução orçamentária: realizada a partir da interface 

pública do Sistema de Orçamento e Finanças da Prefeitura de São Paulo.19 Com 
isso, foi possível obter todos os dados dos contratos de prestação de serviços de 

 
18 A relação de vias em PDF está disponível em: 
https://www.prefeitura.sp.gov.br/cidade/secretarias/upload/Recapeamento%20-%20zona%20sul_.pdf 

Acesso em maio de 2021. 
19 A interface de aplicação de programação (cuja sigla em inglês é API) do SOF foi utilizada para extração 

dos dados dos contratos e sua correspondente execução orçamentária (valores orçados, atualizados, 
empenhados, liquidados e pagos) (Subsecretaria do Tesouro Municipal, 2019). Por meio de 
requisições automatizadas, foi possível extrair todo o conjunto de contratos e selecionados àqueles 
executados sob as ações orçamentárias de recapeamento e pavimentação. Deles, foram retirados 
aqueles referentes a serviços diversos preparatórios (levantamentos expropriatórios) e de apoio à 
gestão dos contratos (acompanhamento e fiscalização). 

https://www.prefeitura.sp.gov.br/cidade/secretarias/upload/Recapeamento%20-%20zona%20sul_.pdf
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recapeamento e pavimentação, com as informações para todos os eventos de 
execução orçamentária para cada um deles. 

2. Elaboração de base de ruas pavimentadas no período: por meio de pesquisa nos 
processos SEI (ou diário oficial, no caso dos processos sob sigilo) foram extraídas 
as ordens de serviço, permitindo a construção de uma base de dados com as ruas 
e trechos que foram recapeadas pavimentadas em cada contrato. 

3. Geocodificação das ruas, utilizando para isso a junção entre a base de ruas 
pavimentadas e a base georreferenciada oficial de ruas da cidade, a nova base de 
logradouros (NBL). A partir daí, foram processadas as medidas de extensão e área 
das vias recapeadas, permitindo o rateio proporcional no caso dos contratos com 
múltiplas vias. E, por fim, agregados os dados para cada uma das áreas de 
ponderação da cidade, o que permitiu o cálculo dos valores per capita.20 

Figura 11 
Vias pavimentadas ou recapeadas pelas ações de pavimentação e recapeamento 
Município de São Paulo. 2017 a 2020 

 
Fonte: Elaboração própria a partir dos dados da API-SOF (Secretaria da Fazenda | PMSP) SEI 
(Secretaria de Gestão | PMSP) e nova base de logradouros (GeoSampa | SMUL | PMSP). 

 
20 As áreas de ponderação – ou áreas de expansão e disseminação dos resultados da amostra – são 

unidades espaciais contíguas construídas para a disseminação dos resultados do questionário da 
amostra. Por isso, elas devem ter um tamanho mínimo de 400 domicílios (IBGE, 2013). Tanto para 
este artigo como para o que aborda a incidência do IPTU, as áreas foram compatibilizadas com as 
do Censo 2000, resultando em uma divisão da cidade por 280 áreas. 
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A figura 11 apresenta a distribuição dos 400 logradouros ou trechos de logradouros 
que receberam investimentos em recapeamento e pavimentação entre os anos de 
2017 e 2020. A visualização do mapa não permite depreender conclusões ou análises 
mais precisas uma vez que se trata de um programa volumoso, mas que ocorreu sobre 
um universo de 17 mil km de vias na cidade. De qualquer forma, chama a atenção que 
a ação tenha ocorrido por toda a cidade e, nesta escala, nota-se a presença de vias 
estruturais em todas as regiões: 
● Desde as marginais do rio Tietê, que recebeu obras em quase toda a sua extensão, 

e do rio Pinheiros que teve refeito seu trecho mais ao norte. 
● Na zona leste: vias como Avenida dos Estados, Avenida Aricanduva, Avenida São 

Miguel, Avenida Nova Trabalhadores - Jacu Pêssego. 
● Na zona sul: vias como Estrada do M´Boi Mirim; Avenida Atlântica e Estrada 

Ecoturística de Parelheiros (antiga Avenida Samadu Inoue). 
● Na zona norte: vias como Raimundo Pereira de Magalhães, Engenheiro Caetano 

Álvares e Nova Cantareira. 

Ao mesmo tempo, embora as grandes vias chamem atenção na leitura do mapa, há 
uma profusão de pequenos trechos ou logradouros que sequer receberam 
denominação ou correspondem a feições existentes no mapa oficial da cidade. Assim, 
loteamentos na zona norte da cidade receberam investimentos para pavimentação nas 
ruas `A´, ´B´, ´C´ e ´D´. Ou a avenida Antônio Carlos Benjamim dos Santos, que é 
nova, e foi traçada em meio a ocupações e assentamentos precários na zona sul. Há, 
ainda, casos de pavimentação combinada com a canalização de córregos ou por 
solicitação direta de vereadores ao executivo municipal. 

Com isso, para compreender o sentido (ou a lógica) da distribuição territorial dos 
investimentos em recapeamento e pavimentação, há dois caminhos. Em um deles, 
seria preciso entender cada demanda e cada decisão realizadas. Isso exigiria uma 
extensa pesquisa fora do escopo do presente capítulo. No outro, seria necessário 
captar os efeitos médios de alguns fatores ou atributos dos territórios para buscar uma 
leitura mais ampla. É nesse sentido que são utilizadas as variáveis independentes e de 
controle. 
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Figura 12 
Investimento em recapeamento e pavimentação, segundo área de ponderação 
2017-2020 

 

Fonte: IBGE, Censo 2010 e elaboração própria a partir dos dados da API-SOF (Secretaria da Fazenda | 
PMSP) SEI (Secretaria de Gestão | PMSP) e nova base de logradouros (GeoSampa | SMUL | PMSP) 

A construção da variável eleitoral se beneficiou de processos já existentes de 
consistência e disponibilização dos resultados das eleições publicados pelo Tribunal 
Superior Eleitoral. O Cepesp-Data disponibiliza séries de dados eleitorais, entre eles os 
resultados das eleições no nível mais desagregado possível, a sessão de votação.21 A 
partir dela, e utilizando como referência os locais de votação, foi possível agregar os 
resultados pela mesma unidade territorial dos investimentos em recapeamento, as 
áreas de ponderação. Assim, e entre outras variáveis testadas e processadas, utilizar 

 
21 O CepespData, desenvolvido pelo Centro de Política e Economia do Setor Público (CEPESP) da 

Fundação Getúlio Vargas (FGV), “tem por objetivo facilitar o acesso integrado às bases de dados 
disponibilizadas pelo TSE em seu repositório de dados. Foi desenvolvido com apoio da FAPESP ao 
projeto As Instituições Políticas Subnacionais: Um Estudo Comparativo dos Estados Brasileiros 
(processo: 2013/15658-1) e do Tribunal Superior Eleitoral – TSE.” Ver: https://cepespdata.io/. 

https://cepespdata.io/
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como uma aproximação da presença dos grupos apoiadores, o percentual de votos do 
candidato eleito sore o total de votos válidos em cada área, e a sua margem de vitória 
para o segundo colocado, medida em pontos percentuais. 

Figura 13 
Percentual de votos percentual dos votos no candidato vencedor (PSDB) no 1º turno das 
eleições de 2016 

 

Fonte: Elaboração própria a partir dos dados do Cepesp Data e TSE. 

A construção das variáveis de controle, por sua vez, pediu a busca de dois tipos de 
bases de dados. Por um lado, informações que permitissem caracterizar os moradores 
e as dimensões geográficas das unidades de agregação espacial dos dados e, por 
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outro, informações que buscassem aproximar a maior parte dos critérios de decisão 
locacional do gasto, listados pelo Decreto nº 50.917 de 2009. Isso resultou na busca 
de diferentes fontes de informação, a partir das quais foram geradas as variáveis 
detalhadas a seguir: 
Referentes às características do sistema viário: 
● Extensão total de vias (Km) em cada área de ponderação;22 
● Percentual de vias com linhas de ônibus (Km);23 
● Número de reclamações de qualidade do asfalto no canal 156;24 
Referentes às características das áreas de ponderação e seus moradores: 
● Renda domiciliar per capita em 2010;25 
● Área em Km². 
Tabela 6 
Estatísticas descritivas 

Item Unidade Média Mediana Desvio padrão Min Max 

Investimento R$ per capita 106,5 73,8 118,6 0,35 848,7 
PSDB % de votos 52,8 53,7 12,5 22,3 78,4 
EV Km 65,2 55,8 49,5 7,8 633,0 
RA reclama/km 1,5 1,3 1 0,035 7,6 
RDPC R$ per capita 1.229,8 746,7 1.081,6 346,2 5.459,9 
AREA Km² 4,6 2,7 13,1 0,5 207,9 

 

A partir da coleta dos dados, propomos uma análise de regressão múltipla 
(Wooldridge, 2018) para capturar os efeitos das variáveis eleitorais sobre a alocação 
de investimentos em pavimentação e recapeamento em cada território. Isso nos 
permite “controlar explicitamente outros fatores que, de maneira simultânea, afetam 
a variável dependente.” (Wooldridge, 2018, p. 70). Nesse sentido, chegamos ao 
seguinte modelo amostral: 

(𝑌𝑌𝑖𝑖) = 𝜕𝜕 +  𝛽𝛽𝑃𝑃𝑃𝑃𝑃𝑃𝑃𝑃𝑖𝑖 + 𝛾𝛾 log (𝐸𝐸𝑉𝑉𝑖𝑖) + 𝛿𝛿𝛿𝛿𝑂𝑂𝑖𝑖 + 𝜃𝜃𝜃𝜃𝐴𝐴𝑖𝑖 + 𝜇𝜇𝜇𝜇𝜇𝜇𝜇𝜇𝐶𝐶𝑖𝑖 + 𝜎𝜎𝜎𝜎𝜎𝜎𝜎𝜎𝐴𝐴𝑖𝑖 + 𝜀𝜀𝑖𝑖 

  

 
22 Cálculo de extensão feito por aplicação de geoprocessamento a partir da base georreferenciada da 

Nova Base de Logradouros (GeoSampa; PMSP/SMUL/GEOINFO, 2014). “A Nova Base de Logradouros 
foi gerada pela fusão das bases MDC, MDSF, Sabesp e SPTrans. As escalas originais foram 
1:1.000/1:5.000 para MDC e MDSF, 1:2.000 para Sabesp e GPS a bordo dos ônibus.” (GeoSampa; 
Metadados). 

23 Cálculo gerado pela junção dos arquivos georreferenciados Nova Base de Logradouros e Linhas de 
ônibus (PMSP/SMT/SPTrans, 2019). Este último contém “Posição Geográficas de todos os Itinerários 
de ônibus gerenciados pela SPTrans” (GeoSampa; Metadados). 

24 Foram computadas todas as reclamações referentes à serviços de “tapa buraco” na base de dados 
de reclamações do canal 156, que centraliza as solicitações dos cidadãos à Prefeitura de São Paulo. 
O arquivo georreferenciado contém a geocodificação de todos os locais de reclamações por 
categoria, e está disponível publicamente no GeoSampa (PMSP/SMIT, 2021). 

25 Calculada a partir dos resultados da amostra do Censo Demográfico do IBGE, 2010. 
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Sendo: 
● 𝑌𝑌𝑖𝑖: investimento em pavimentação e recapeamento per capita na AED i; 
● 𝑃𝑃𝑃𝑃𝑃𝑃𝐵𝐵𝑖𝑖: percentual dos votos no candidato vencedor (PSDB) no 1º turno das eleições 

de 2016 na AED i; 
● 𝐸𝐸𝑉𝑉𝑖𝑖: Extensão total das vias (Km) na área AED i; 
● 𝑉𝑉𝑂𝑂𝑖𝑖: percentual de vias com linhas de ônibus na AED i; 
● 𝑅𝑅𝐴𝐴𝑖𝑖: Número de reclamações relacionadas ao asfalto no 156 para a AED i dividido 

pelo total de KM de vias da área; 
● 𝑅𝑅𝑅𝑅𝑅𝑅𝐶𝐶𝑖𝑖: Renda domiciliar per capita na AED i; 
● 𝐴𝐴𝐴𝐴𝐴𝐴𝐴𝐴𝑖𝑖: área em km² da AED i; 
● 𝜀𝜀𝑖𝑖: termo de erro da regressão. 

A tabela 7 apresenta os resultados da regressão multivariada. A coluna 1 mostra a 
variável de interesse, o percentual de votos no PSDB como positiva e significativa 
mesmo descontado o efeito da extensão de vias de cada área, indicando que áreas 
com mais vias tendem a receber mais pavimentação. Já as colunas 2, 3, 4, incluem 
mais variáveis de controle que diminuem a magnitude do efeito da variável eleitoral. 
Apenas o percentual de linhas de ônibus é significativo, indicando que este critério 
(inclusive previsto em decreto) pode ter peso na decisão. 

Tabela 7 
Estimadores da regressão linear múltipla 

 Variável dependente: investimentos em recapeamento per capita 

 (1) (2) (3) (4) (5) beta 

% de votos PSDB 1º turno 2016 2,540*** 1,900*** 1,833*** 1,818*** 2,168*** 0,2410 

 (0,524) (0,519) (0,505) (0,655) (0,689)  
log de extensão das vias (km) 60,16*** 67,31*** 65,84*** 65,90*** 49,88*** 0,2140 

 (12,42) (12,80) (12,58) (13,32) (16,74)  
% de vias com linhas de ônibus  0,0248*** 0,0245*** 0,0245*** 0,0246*** 0,2250 

  (0,00805) (0,00809) (0,00846) (0,00848)  
Reclamações 156 por km de via   -6,123 -6,118 -4,427 -0,0362 

   (5,697) (5,707) (5,763)  
Renda Domiciliar per capita     0,000281 -0,00253 -0,0242 

    (0,00946) (0,00980)  
Área (km²)     2,802 0,1070 

     (1,870)  
Constante -279.7*** -321.6*** -302.6*** -302.3*** -265.1***  
 (64,46) (67,24) (63,85) (61,50) (66,20)  
Observações 254 254 254 254 254  
R² 0,152 0,197 0,199 0,199 0,205   

Erros padrão robustos entre parênteses 
 *** p<0,01, ** p<0,05, * p<0,1 
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Além da área, já mencionada, em outras duas variáveis não foi possível refutar a 
hipótese de efeito nulo: o número de reclamações 156 por km de via e renda domiciliar 
per capita. No primeiro caso, buscou-se o indicador que mais se aproximasse da 
qualidade das vias e, na ausência de uma base de dados ampla com alguma avaliação 
nesse sentido, as reclamações foram tomadas como proxies do critério de `qualidade 
das vias` explicitado no Decreto nº 50.917/2009. Uma possível explicação seria o fato 
que para atender a essas reclamações, o governo municipal tenha priorizado ações 
mais pontuais de manutenção básica, conhecidas como “tapa-buraco”. 

A inclusão da variável de renda domiciliar per capita aponta para um resultado 
importante, para além do fato de a significância da variável eleitoral ter subsistido a 
ela. Ele sugere a ausência dessa variável do ponto de vista espacial, indicado para uma 
abordagem espacialmente neutra sob esse ponto de vista (Barca et al., 2012). Apesar 
de esta discussão pedir um tratamento mais aprofundado a partir das informações de 
custo das intervenções, ele indica que, no mínimo, não existiu um fator de 
progressividade na alocação. 

Os resultados relacionados à renda confirmam o que já havia sido analisado em relação 
aos padrões geográficos e socioeconômicos dos investimentos viários na cidade de São 
Paulo: o de que, embora o espectro político do partido governante seja um dos 
elementos explicativos para o volume de investimentos no viário, a localização destes 
investimentos segue uma lógica mais matizada na qual, por exemplo: 

(...) em alguns momentos governos de direita investem mais intensamente 
em periferias. Confirmando o padrão em um outro patamar, entretanto, 
quando o fazem, administrações de direita investem mais fortemente nas 
áreas periféricas menos homogêneas, onde podemos encontrar proporções 
significativas de construção de alto padrão. (Marques e Bichir, 2001, p. 30). 

Finalmente, a coluna 5 da tabela 7, mostra os resultados conjuntos. Nesse caso, a 
variável política apresenta associação positiva e estatisticamente significante. E a 
inclusão da área, que não é significante, amplia o efeito da variável eleitoral no modelo. 
Os resultados evidenciam que a estratégia eleitoral se mostrou uma referência 
relevante para explicar a alocação territorial discricionária de um programa público 
prioritário para o executivo municipal entre 2017-2020. E que se deu em direção aos 
grupos apoiadores. Dessa forma, a associação entre a distribuição geográfica dos 
investimentos em recapeamento e os votos na chapa vencedora é positiva e 
significativa, controlando por critérios geográficos, socioeconômicos e características 
da malha viária que poderiam influenciar a decisão. 

Assim, cada ponto percentual a mais em votos no PSDB em 2016 aumentou em R$ 
2,1 (R$ 2,10) per capita o volume de investimentos em recapeamento viário na mesma 
área. Isso significa que uma área com 20 pontos percentuais a mais nos votos receberá 
um incremento, em média, R$ 40 per capita maior em relação à outra. Considerando 
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a população mediana das áreas de ponderação, de 38 mil pessoas, isso representaria 
R$ 1,6 milhão, mais do que um quarto das áreas de ponderação receberam no período. 

Os coeficientes beta, gerados para o modelo da coluna 5 da tabela 7, permitem 
normalizar as unidades de medida de forma a permitir conhecer um efeito parcial 
comparável entre as variáveis independentes (Wooldridge, 2018, p. 202). Isso nos 
permite afirmar que a variável eleitoral tem um efeito relevante: a cada desvio-padrão 
no percentual de votos no PSDB é acrescido, em média, 0,24 desvio padrão no 
investimento em recapeamento per capita. 

Os resultados fazem sentido do ponto de vista da estratégia de um jogo recorrente, 
em um ambiente de disputa eleitoral acirrada, com alternâncias de poder entre 
esquerda, centro-direita e direita na cidade. Neste contexto, as ações de recapeamento 
e pavimentação passam a ser promessas críveis para o grupo de eleitores apoiadores 
do partido vencedor em 2016. Pode reforçar este argumento o fato de que, ao longo 
das disputas eleitorais e dos governos, os posicionamentos em relação ao sistema de 
mobilidade marcaram uma clivagem entre eleitores (Marques e Bichir, 2001; Marques 
e Bichir, 2001b; Requena, 2018). 

Analisando os investimentos em infraestrutura viária da Secretaria de Vias Públicas 
agrupadas por gestão, entre os anos de 1978 a 1998, Marques e Bichir (2001b) 
identificaram o peso do espectro ideológico do partido governante nesse tipo de 
investimento: “Os principais elementos para a explicação do perfil estão, portanto, em 
escolhas políticas do eleitorado (elegendo ou não prefeitos de direita)” (Marques e 
Bichir, 2001b). Em direção similar, Requena (2018) analisou a consolidação da 
prioridade à fluidez do automóvel do ponto de vista das práticas institucionais e 
mostrou o seu fortalecimento em governos de direita e centro direita e algumas 
mudanças de paradigma em favor do transporte público em governos de esquerda. 

Por todo o período, houve disputa entre partidos pelo eleitorado próximo ao seu 
espectro político. Nele, partidos e candidatos buscavam se afirmar sobre o seu campo. 
Como vimos na seção 3, as análises sobre a disputa eleitoral mostram Jânio Quadros, 
em 1986, e Paulo Maluf, a partir de 1988, como bem-sucedidos na estratégia de 
unificar em torno de si as candidaturas do próprio campo (Limongi e Mesquita, 2008). 
Mas cisões aconteceram na centro direita desde as disputas entre PMDB e PSDB (João 
Leiva e José Serra, em 1988), passando pela cisão em 2008 entre Gilberto Kassab e 
Geraldo Alckmin, na qual o governador de São Paulo à época (José Serra, PSDB) 
apoiou o candidato do DEM contra o postulante do seu próprio partido. 

A partir de 2016, inicia-se um afastamento político entre o prefeito João Dória com o 
então governador e seu avalista no partido para a campanha à Prefeitura de São Paulo, 
quando o primeiro começa a dar sinais de ter ambição à candidatura presidencial. O 
distanciamento aumenta nas eleições de 2018, quando João Dória se candidata ao 
governo do estado contra o vice-governador Márcio França (PSB). Este, por sua vez, 
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é derrotado para o executivo estadual e candidata-se à prefeito contra o então 
mandatário Bruno Covas. Configura-se, portanto, uma disputa na qual impedir ou 
enfraquecer candidaturas no próprio campo, o papel da coordenação no modelo 
proposto por Cox (2009), aparece como argumento plausível para o direcionamento 
em favor dos core voters. 

3.4. Discussão 

Em resumo, esta pesquisa revelou uma associação positiva e estatisticamente 
significante entre o percentual de votos no partido governante nas eleições municipais 
paulistanas e o investimento per capita em pavimentação e recapeamento entre os 
anos de 2017 a 2020. Os resultados sugerem o uso tático da alocação territorial 
discricionária em uma política prioritária para o governo, em favor dos seus grupos 
apoiadores. 

Com isso, esperamos trazer algumas contribuições para o debate em diferentes 
literaturas e destacamos quatro que pareceram de maior interesse diante dos objetivos 
da pesquisa. Primeiro, buscamos reforçar a compreensão das relações entre 
competição partidária, governança orçamentária e a produção do espaço urbano pelo 
estado. Assim, trouxemos elementos para reforçar “a importância da esfera política na 
localização dos investimentos em infraestrutura urbana.” (Marques e Bichir, 2001, p. 
30), dentro de um contexto específico, programa de recapeamento e pavimentação 
entre 2017 e 2020, dentro de um espaço orçamentário mobilizado pelo executivo 
municipal (com operações de crédito, readequação legal e uso de fundos vinculados) 
e de ampla discricionariedade na alocação territorial. 

Importante destacar que o objetivo da pesquisa foi o de ganhar entendimento sobre 
os processos de alocação territorial do investimento público, a partir dos melhores 
dados disponíveis. E não o de avaliar e discutir resultados da discricionariedade. Até 
porque isso exigira uma comparação da qualidade dos gastos entre obrigatórios, 
vinculados e discricionários. Ela foi, antes de tudo, uma oportunidade empírica para 
buscar relacionar estratégias eleitorais e alocação territorial do orçamento. 

Uma segunda contribuição diz respeito a alguns pontos de diálogo estabelecidos com 
a literatura da política distributiva. Como já destacado, limitações relacionadas à escala 
de análise, da série temporal (que permitiria adicionar novos controles e aplicar outro 
modelo estatístico) ou da não aplicação de análise causal, nos impedem de dizer que 
se trata de um resultado que resolve o embate empírico de swing vs core voters. Mas 
eles trazem mais evidências para mostrar que os governos são responsivos aos 
eleitores e que usam o espaço orçamentário discricionário para fortalecer a sua posição 
junto aos seus grupos apoiadores. 
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Neste aspecto, estamos de acordo em especial com a literatura da nova geografia 
econômica que – com propósitos semelhantes ao deste trabalho – identificaram 
correlações entre investimentos públicos e os grupos apoiadores (Luca e Rodríguez-
Pose, 2015; Rodríguez-Pose et al., 2016). Assim, as características da disputa 
partidária no âmbito da centro direita e da direita fazem com que o uso tático do 
orçamento público na direção dos core voters ganhasse sentido como uma estratégia 
para se fortalecer diante de competidores do mesmo espectro, reforçando o 
argumento que aponta para a importância da coordenação dentro do mesmo campo 
(Cox, 2009). 

Uma terceira contribuição se dá no diálogo dos resultados desta pesquisa no âmbito 
da discussão que relaciona a política aos seus resultados em termos de políticas 
públicas. Embora este capítulo não tenha tido como objeto principal a relação entre a 
alocação discricionária e os seus outcomes para a cidade, seus resultados trouxeram 
alguns pontos para a discussão. Na medida em que buscou descrever a relação entre 
variáveis políticas e os investimentos públicos no território, reforçou achados de 
pesquisas semelhantes. 

Em grande medida, o capítulo reforça a percepção de que, recorrente, o jogo eleitoral 
é dado a partir de promessas redistributivas em favor dos grupos apoiadores (Cox e 
McCubbins, 1986). E que a opção e priorização pelo asfalto por governos de direita e 
centro direita fazem sentido no âmbito das políticas públicas de prioridade para o viário 
e para o automóvel (Marques e Bichir, 2001b; Requena, 2018; Wissenbach e Calil, 
2018). Se as preferências dos eleitores nas eleições municipais tem se revelado de 
forma relativamente previsível e “o eleitorado paulistano tem apresentado considerável 
estabilidade em suas opções” (Limongi e Mesquita, 2008, p. 50), destacamos, em linha 
com pesquisa sobre investimento em obras viárias, que é possível “prever o conjunto 
de políticas que eles (os partidos de esquerda e direita) implementarão” (Marques e 
Bichir, 2001b, p. 65). 

Finalmente, este capítulo buscou contribuir para uma discussão mais abrangente sobre 
o conflito distributivo na cidade e a distribuição das cargas e benefícios pelos territórios 
da cidade, trazendo novas evidências empíricas sobre o tema. Aqui, a ação pública 
promovida pelo estado é o investimento em recapeamento e pavimentação e o 
território uma dimensão discricionária da alocação em que as preferências eleitorais 
dos seus moradores aparecem como elemento que estão associados aos fatores que 
podem explicar a preferência para a região A da cidade e não para a região B. Assim, 
ao lado das necessárias avaliações de impacto socioterritorial dos investimentos 
públicos, de entender a escolha entre eficiência e igualdade do gasto, também o 
espaço da política deverá ter seu lugar no debate sobre a produção do espaço urbano. 
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4. Conclusão 
O objetivo desta tese foi o de contribuir para o entendimento sobre a distribuição 
territorial das cargas e benefícios do orçamento público, a partir de um problema 
empírico. A desigualdade socioespacial, um resultado estrutural das características da 
formação territorial da cidade de São Paulo sob a égide do processo de industrialização 
brasileira, mas também das agências e dos resultados da competição eleitoral, se 
expressa em um ônus real sobre paulistanas e paulistanos pobres. Não apenas no acesso 
às oportunidades de trabalho em bons empregos e aos serviços expresso nos altos 
tempos de deslocamento sob condições exaustivas, mas também na qualidade da 
infraestrutura urbana e dos serviços públicos. Esta condição espacial se sobrepõe aos 
outros marcadores de desigualdade social de renda, escolaridade e marcadores raciais, 
e que dada a rigidez das estruturas do espaço construído, coloca para a busca da 
redução das desigualdades um desafio de longo prazo. 

Do ponto de vista normativo, essa questão tem aparecido nos grandes marcos que 
organizam a ação estatal na cidade. A lei orgânica do município e o Plano Diretor 
Estratégico (PDE) – tanto na lei aprovada em 2002, como na versão de 2014 – 
anunciam entre os seus primeiros objetivos a redução das desigualdades territoriais, 
seja emulando um dos objetivos fundamentais da Constituição Federal de 1988, no 
caso da LOM, seja de forma mais precisa em termos conceituais no PDE. Mas também, 
sobretudo no segundo caso, propõem ferramentas para moldar o planejamento da 
cidade para atingir esse objetivo. 

Não tratamos aqui de dissecar determinantes, resultados e impactos nem das normas 
(no nível dos enunciados ou no nível dos instrumentos) nem das políticas públicas. 
Mas de jogar luz para compreender aspectos da dimensão espacial da arrecadação e 
do gasto, dentro do recorte do orçamento como uma política pública. 

A pressão orçamentária, associada a um cenário de forte desigualdade socioespacial, 
tem colocado foco na importância de reforçar a análise dos benefícios de bem-estar 
dos gastos públicos. Em particular, os raros recursos para investimentos na cidade tem 
sido objeto de um debate sobre a sua distribuição territorial. Um problema anterior, 
no entanto, se apresenta: sob qual lógica a fonte e os destinos dos recursos é decidido? 

Para responder a essa pergunta, recorremos aos campos da política distributiva e da 
geografia econômica para traçar a contribuição para este debate. Boa parte da 
literatura no Brasil e no mundo tem se debruçado sobre essa pergunta sob o ponto de 
vista do direcionamento dos bens e a lógica do clientelismo e do pork barrel. A 
aplicação das emendas parlamentares, nesse aspecto, revela-se bastante atrativa pela 
possibilidade de verificar precisamente esta relação. Essa abordagem, porém, pode 
não revelar de forma mais abrangente padrões de alocação territorial do fundo público 
na medida em que não captura os efeitos dos investimentos considerados 
programáticos. 
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Esta tese analisou o orçamento público em diálogo com aspectos que colocam no 
centro potenciais e benefícios de uma redistribuição baseada no território. Ela parte 
de uma questão empírica – a de a distribuição das classes sociais pela cidade 
representa uma camada importante que se combinada a outros marcadores de 
desigualdade, a qual se conceitua como desigualdades socioespaciais. E de um desafio 
político, expresso em intenções, em princípios e objetivos expressos da política urbana, 
em instrumentos de ação pública na cidade e em planos, projetos e no debate público 
da cidade. 

Tudo isso aponta para a relevância de analisar as políticas públicas da cidade a partir 
das preocupações e da estrutura conceitual engendrada no debate das políticas 
baseadas no território. Entre muitas possibilidades de aplicação de metodologias para 
analisar os resultados e impactos da política a partir desta lente: convergência e 
disparidades entre áreas intraurbanas, justiça, equidade e eficiência, capitalização, 
mobilidade e acesso às oportunidades são conceitos que permeiam a leitura das 
políticas espaciais. São possibilidades de análise das políticas sob o prisma de suas 
intenções e resultados sobre a dimensão espacial das desigualdades. 

A nossa escolha, apresentada na introdução desta tese, foi a de buscar aplicar parte 
destes conceitos para olhar para uma política pública, a política orçamentária. E sobre 
ela, na impossibilidade de aplicar a estrutura conceitual proposta para todo o processo, 
isto é, envolvendo todas as receitas e todas as despesas, selecionamos duas delas 
para uma análise que privilegiou a dimensão espacial: a arrecadação do imposto 
recorrente sobre a propriedade imobiliária urbana, pelo lado da receita, e a alocação 
de um investimento público discricionário e de ciclo rápido entre decisão e 
implementação, pelo lado da despesa. 

Eficiência e progressividade, critérios técnicos versus uso tático relacionado às 
estratégias eleitorais são aspectos que permeiam as leituras de pesquisas que olham 
explicitamente para as políticas públicas como ferramentas para incidir sobre a 
dimensão espacial das desigualdades. Foram esses os conceitos que guiaram as 
análises e permitem situar e, eventualmente, extrapolar as contribuições aqui 
propostas. Buscou-se olhar o orçamento não apenas como política pública, mas como 
uma política espacial implícita. 

No capítulo 2, a busca foi a de combinar uma base inédita que espacializou a 
contribuição de cada parcela da cidade na arrecadação do IPTU com as informações 
de renda do censo demográfico para trazer novos elementos para compreender a 
relação entre progressividade e regressividade da sua incidência do ponto de vista 
territorial. Nela, identificamos que não apenas as mudanças legislativas empreendidas 
ampliaram o seu caráter progressivo, mas também que isso ocorreu em conjunto com 
o aumento da eficiência na arrecadação e a sua importância crescente como base de 
composição do fundo público. 
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Na pesquisa, propusemos uma forma alternativa de analisar a incidência dos efeitos 
distributivos do IPTU, destacando os seus efeitos territoriais. Nela destacamos algumas 
desvantagens em relação a essa medida: não captamos as heterogeneidades internas 
às unidades de análise, os problemas de captação da renda. Por outro lado, esta leitura 
possibilita uma orientação mais direta para aprimorar o IPTU como uma política 
baseada no território, na qual se pode precisar a contribuição de cada parcela da 
cidade no ônus de financias as políticas públicas na cidade. Pode orientar ajustes e 
aprimoramentos para produzir uma cidade espacialmente mais justa. Esta pode ser 
ainda maior em função da possibilidade operacional evidente de integração de 
cadastros de pesquisas domiciliares e da base fiscal da cidade. 

No capítulo 3, empreendemos a combinação entre as bases geoespaciais da cidade 
com o acesso aos microdados da execução orçamentária e a distribuição espacial dos 
votos, para identificar a relação entre alocação territorial e estratégias eleitorais. Nesse 
caso, identificamos uma associação positiva e estatisticamente significante entre o 
investimento público per capita em pavimentação e recapeamento e o percentual de 
votos na chapa vencedora das eleições municipais. Isso adicionando controles que 
pudessem trazer outros aspectos relacionados aos atributos das porções do espaço 
urbano que poderiam ter influenciado as decisões. Chama atenção o resultado não 
significativo da renda per capita indicando não apenas que o efeito da variável eleitoral 
se deu mesmo descontando este fator, mas também que pode ter havido uma 
priorização entre as áreas mais pobres em função da votação. Isso poderá ser 
explorado em estimativas com unidades territoriais mais desagregadas. 

Estes dois aspectos da gestão orçamentária são, evidentemente, parciais. Elas 
representam uma parcela de magnitude diminuta se olharmos para a totalidade do 
orçamento público paulistano. Mas é possível identificar alguns pontos de diálogo com 
essa totalidade. O IPTU, embora não seja a principal receita, tem características 
particulares, como o fato de ser um tributo direto, de incidir sobre a propriedade 
imobiliária urbana e de ter efeitos extrafiscais. O investimento em pavimentação e 
recapeamento, é investimento discricionário, prioritário e saliente. E tem mobilizado 
operações de crédito, das quais a cidade não dispunha desde 2004. 

Em comum: sua repercussão como políticas espaciais implícitas que afetam a 
dimensão territorial das desigualdades. E, nesse balanço, podemos dizer que do lado 
da receita a cidade fortaleceu um instrumento poderoso de redistribuição espacial. Do 
lado da despesa, no entanto, a alocação não seguiu esse princípio e esteve mais sujeito 
ao seu uso relacionado às estratégias eleitorais. Não se trata aqui de advogar pela 
sobreposição da técnica à política. Pelo contrário. De chamar atenção para a 
necessidade de olhar para os efeitos distributivos da política orçamentária a partir de 
uma estrutura conceitual mais explícita e contribuir para esse escrutínio no debate 
público a partir das leituras da política distributiva e da geografia econômica.  
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Anexo 1 
Georreferenciamento do investimento em pavimentação 
e recapeamento 

A construção da variável dependente foi o principal desafio operacional da pesquisa. 
Isso porque, a princípio, os gastos não são permitem o georreferenciamento. Três 
tipos de problemas foram identificados inicialmente: 

1. As licitações são feitas por agrupamentos de subprefeituras, o que não nos permite 
distinguir, sequer, determinados montantes investidos em cada uma delas. A tabela 
A1.1 apresenta como as informações são disponibilizadas de forma agregada e por 
contrato. 

2. Os dados da base de execução orçamentária, disponibilizados pela Secretaria da 
Fazenda também não são organizados por subprefeitura. 

3. A lista de vias disponibilizada pela Prefeitura de São Paulo, em formato fechado 
(PDF), não contém os valores pagos em cada via. 

Por isso, o caminho passou por encontrar informações que permitissem identificar cada 
pagamento em cada contrato das ações de pavimentação e recapeamento, por um 
lado, associados a cada uma das vias recapeadas, com a sua localização geográfica e 
extensão. Para isso, duas fontes de informações foram essenciais para realizar as 
consultas e realizar os procedimentos necessários para a execução do trabalho: 

● A SOF-API que permite consultas de receitas e despesas do sistema de execução 
orçamentária a partir de parâmetros bastante desagregados. Entre eles consultas 
por órgão, número do processo SEI, contrato e CNPJ do fornecedor e que, a partir 
deles, retornam dados com toda a classificação funcional programática e os valores: 
empenhados, liquidados e pagos. (Figura A1.1) 

● O portal de serviços de processos, que permite a consulta eletrônica de todos os 
andamentos de processos administrativos da Prefeitura de São Paulo (Figura A1.2). 
Desde 2014, todos os processos que envolviam execução orçamentárias passaram 
a tramitar eletronicamente pelo SEI. Portanto, a partir de tal data foi possível 
reestrear todos os eventos para todos os casos em que não eram classificados como 
sigilosos (Figuras A1.3, A1.4 e A1.6). 

A partir destas duas bases, foi possível realizar os procedimentos de extração e junção 
das bases de dados para o georreferenciamento dos investimentos em recapeamento 
e pavimentação no período. Eles foram feitos na seguinte sequência: 

1. Extração de todos os registros de empenhos (a partir dos quais as outras consultas 
foram feitas: de valores pagos e de restos a pagar). Com estes registros, a 
classificação funcional-programática foi utilizada para identificação de todos os 
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contratos e pagamentos realizados entre 2017 e 2020 para o projeto atividade 1137 
– Pavimentação e Recapeamento de Vias; 

2. Essa base gerou uma relação de processos (e números de contratos) que 
permitiram a consulta ao portal de serviços e processos. Ao todo, foram 153 
processos consultados.26 Para cada um deles, foram mapeados todos os eventos 
que continham ordens de serviço, ao longo de todo o período. O processo SEI 
contém a evolução da base contratual, de forma a permitir identificar mudanças ao 
longo do processo.27 

3. A partir destas informações foi construída uma tabela com os campos de número 
do processo, nome da via e informações sobre o trecho em que foi realizado a via, 
necessária para o cálculo da extensão. Ao todo, a ase conteve 427 registros. (tabela 
A1.2) 

4. A partir desta base de dados, com vias, trechos e processos, foram realizados 
diferentes procedimentos para a sua junção com a Nova Base de Logradouros 
(NBL), sempre tendo como referência o código numérico de cada via (Figura A1.5). 
Como a base tem cobertura de ruas formais e informais, foi possível identificar até 
mesmo aquelas que não tinham sido formalizadas pela Prefeitura, mas receberam 
o serviço. Em poucos casos, foi realizada consulta em outras bases geográficas.28 
As informações dos trechos, por sua vez, foram utilizadas para recortar cada uma 
das vias de acordo com o informado em cada ordem de serviço (permitindo um 
cálculo mais preciso da sua extensão). 

5. A junção das bases relação de vias recapeadas e a NBL permitiu então o 
georreferenciamento dos processos e contratos, por meio das vias recapeadas. A 
construção deste mapa possibilitou a agregação dos dados em áreas de ponderação 
e o consequente rateio dos valores pagos no período a partir da proporção da 
extensão das vias sobre o valor executado e, em seguida, a sua correspondência 
para cada área de ponderação. E, dessa forma, o cálculo do valor investido no 
período para cada uma destas unidades geográficas. 

  

 
26 Foram excluídos da base processos considerados acessórios às obras de recapeamento 

propriamente ditas, relacionados aos serviços de gerenciamento e fiscalização de obras, estudos 
sobre qualidade dos serviços e projetos preparatórios (como elaboração de estudos e plantas 
expropriatórias). O cruzamento com a base de contratos, e a análise dos respectivos extratos de 
objetos de contratos permitiu esta seleção. 

27 Os reajustes e aditivos são frequentes ao longo da execução contratual (ver Figura 6). 
28 São elas: Here We Go (https://wego.here.com/) e Google Maps (https://wego.here.com/). 

https://wego.here.com/
https://wego.here.com/
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Tabela A1.1 
Atas, agrupamentos e subprefeituras dos serviços de pavimentação e recapeamento, 
2019 
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Figura A1.1 
Retorno de consulta de informações pelo SOF-API 

 

Fonte: Prefeitura de São Paulo, Secretaria da Fazenda. https://api.prodam.sp.gov.br/store/apis/ 
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Figura A1.2 
Tela de consulta de processos, eventos e documentos anexados 

 

Fonte: Portal de serviços de processos. https://sei.prefeitura.sp.gov.br/ 

  

https://sei.prefeitura.sp.gov.br/
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Figura A1.3 
Documento de minuta, contendo a relação de vias e respectivos trechos a serem 
recapeados 

 

Fonte: Portal de serviços de processos. https://sei.prefeitura.sp.gov.br/ 

Tabela A1.2 
Relação de vias recapeadas entre 2017-2020 (exemplo) 

 

  

https://sei.prefeitura.sp.gov.br/
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Figura A1.4 
Exemplo de ordem de início de recapeamento e pavimentação

 

Fonte: Portal de serviços de processos. https://sei.prefeitura.sp.gov.br/ 

  

https://sei.prefeitura.sp.gov.br/
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Figura A1.5 
Vias recapeadas. logradouros e códigos do processo administrativo 

 

Tabela A1.3 
Reajustes nos contratos de recapeamento e pavimentação (exemplo) 

 
Fonte: Portal de serviços de processos. https://sei.prefeitura.sp.gov.br/ 

  

EMPRESA CONTRATO VALOR TOTAL 
REAJUSTE DEA REAJUSTE 2020 Processo Contratação Processo Pagamento

70 1,279,683.69R$        R$ 105,964.01 1,173,719.68R$         6012.2019/0007969-2 6012.2020/0009238-0

71  R$            28,751.54 R$ 0.00 28,751.54R$              6012.2019/0007973-0 6012.2020/0009651-3

59  R$              2,336.01 2,336.01R$                6012.2020/0006010-0 6012.2020/0024330-3

18  R$            29,215.40 R$ 29,215.40 6012.2019/0002049-3 6012.2020/0009723-4

72 514,707.54R$           R$ 23,156.27 491,551.27R$            6012.2019/0007975-7 6012.2020/009655-6

73  R$          654,586.46 R$ 111,368.55 543,217.91R$            6012.2019/0007989-7 6012.2020/0009684-0

74 534,729.48R$           R$ 447,770.78 86,815.68R$              6012.2019/0007990-0 6012.2020/0009719-6

75 497,584.40R$           R$ 7,901.37 489,683.03R$            6012.2019/0007965-0 6012.2020/0009720-0

86 159,750.42R$           R$ 100,788.69 58,961.73R$              6012.2019/0006633-7 6012.2020/0009721-8

58 34,712.58R$             34,712.58R$              6012.2019/0002295-0 6012.2020/0024334-6

53 220,469.54R$           R$ 220,469.54 6012.2019/0005549-1 6012.2020/0024094-0

48 237,717.35R$           R$ 236,553.56 1,163.79R$                6012.2019/0005556-4 6012.2020/0024095-9

76  R$            29,198.09 R$ 22,654.65 6,543.44R$                6012.2019/0007945-5 6012.2020/0009821-4

77 4,715.20R$               R$ 909.47 3,805.72R$                6012.2019/0007946-3 6012.2020/0009822-2

78 145,981.82R$           R$ 10,062.12 135,919.70R$            6012.2019/0007957-9 6012.2020/0009823-0

85 722,000.50R$           R$ 96,430.22 352,570.28R$            6012.2019/0006631-0 6012.2020/0009824-9

85 133,658.07R$           R$ 133,658.07 -R$                         6012.2018/0003340-2 6012.2020/0009807-9

SOEBE CONSTRUÇÃO E PAVIMENTAÇÃO LTDA.

FBS CONSTRUÇÃO CIVIL E PAVIMENTAÇÃO S.A

JOFEGE - PAVIMENTAÇÃO E CONSTRUÇÃO LTDA

REAJUSTES ARP 2019/2020

https://sei.prefeitura.sp.gov.br/
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Figura A1.6 
Relatório fotográfico de obra de recapeamento na Av. Antônio Carlos Benjamin dos 
Santos 

 

Fonte: Portal de serviços de processos. https://sei.prefeitura.sp.gov.br/ 

  

https://sei.prefeitura.sp.gov.br/
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Anexo 2 
Pedido de acesso à informação 

Data de abertura: 01/07/2021 

Órgão: SMSUB - Secretaria Municipal das Subprefeituras 

Descrição da solicitação: 

Gostaria de solicitar, por gentileza, os estudos técnicos que embasaram a elaboração 
do Plano do Programa Asfalto Novo, consubstanciado nos Decretos municipais nº 
58.238/2018; 58.370/2018; 58.423/2018; 58.920/2019; 58.923/2019; e 59.101/2019. 
Agradeço desde já. Atenciosamente, 

Resposta do pedido 

Data resposta: 21/07/2021 

Resposta: 

Prezado requerente, 

Tendo em vista o solicitado, informamos que o Programa de Recapeamento teve como 
objeto a execução de Serviços de Conservação e Manutenção da Malha Viária da 
Cidade de São Paulo, os quais visavam a recuperação do pavimento e a readequação 
dos dispositivos de Drenagem Superficial da via. Os trechos das vias públicas a 
receberem os serviços de conservação preventiva, indicados com a finalidade de 
restabelecimento das condições funcionais do pavimento asfáltico, foram objeto de 
vistoria para a avaliação subjetiva e definidos à luz dos critérios estabelecidos nas 
especificações da PMSP. 

Dentre as intervenções executadas nas vias contempladas pelo Programa de 
Recapeamento, estão melhorias e conservações na malha viária e nos seus 
componentes, bem como interferências no leito viário. A partir da execução de tais 
intervenções buscou-se a recuperação da plataforma de tráfego e a realização de 
correções no nivelamento da via. 

Destaca-se que o foco das intervenções executadas através do Programa em questão 
se deu na pista de rolamento, no entanto, intervenções como drenagem superficial da 
via e recuperação pontual na sub-base também foram executadas por meio do 
Programa de Recapeamento. 

Em se tratando das intervenções voltadas à correção das patologias encontradas no 
pavimento das vias públicas, salienta-se que foram norteadas mediante a combinação 
sistemática das Tabelas de Custo da SIURB e observaram todas as IE (Instruções de 
Execução), ETS (Especificações Técnicas de Serviços) e ESP (Especificações de 
Serviço). 

Atenciosamente, 
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